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Editorial

1. Este número da Politécnica publica oito artigos que abrangem um vasto leque de áreas, envolvendo trabalhos de investigação 

científica e trabalhos de investigação aplicada.

O primeiro artigo descreve a utilização de modelos matemáticos e de técnicas na simulação numérica de escoamentos de fluidos em 

situação de turbulência. Estas técnicas são utilizáveis, por exemplo, no projecto de sistemas de aproveitamento de energia eólica, 

onde a orografia da região e outras condições influenciam a decisão sobre a ideal localização dos equipamentos de produção. As 

mesmas técnicas, entre muitas outras aplicações, poderão ainda ser utilizadas na modelização do funcionamento de sistemas de 

aproveitamentos de energia hídrica.

O segundo artigo aborda as políticas públicas desportivas da Área Metropolitana do Porto (AMP), no mandato de 2005 – 2009. Os 

seus autores propõem-se fazer o levantamento da realidade desportiva nesses municípios, começando pelas linhas orientadoras e o 

pensamento político-estratégico subjacentes, passando depois às ofertas desportivas e às competências dos municípios. Apesar do 

esforço dispendido, verificaram que a amplitude da AMP, a dispersão de mentalidades e os investimentos já instalados sem plano 

estratégico dificultavam a sua actividade. As conclusões ficaram aquém da ambição inicial. Mas esse é o caminho certo para quem 

deseja seguir a carreira de investigador.

A Toyota Caetano Portugal, S.A. sempre se preocupou com a qualidade da produção e da manutenção dos produtos, que fabrica, 

tendo sempre em mente a satisfação dos clientes. O terceiro estudo, que agora publicamos, centra a sua investigação na criação 

de circuitos logísticos, capazes de melhorar a qualidade de resposta na prestação de serviço após-venda. Os resultados obtidos 

aumentaram a produtividade, a qualidade de serviço e a satisfação dos clientes.

O quarto estudo aborda os fundamentos da ética e da deontologia aplicadas ao ensino e à profissão. Os autores pretendem incutir 

nos estudantes, professores e investigadores, ou seja, nos profissionais, os valores básicos da relação humana, de modo a dar 

sentido e nobreza ao trabalho e a emancipar os profissionais do estigma de que “o trabalho é um castigo imposto por deuses ran-

corosos e vingativos” ou por forças cegas da natureza. Nada disso. Vejamos as coisas doutro ponto de vista. O trabalho é um acto 

pelo qual o ser humano participa na criação do universo e na sua manutenção, enriquecendo a criação com novos produtos, para 

que o homem possa aspirar a uma vida digna.

O artigo quinto procura definir e implementar o papel do Estado Social, demarcando-o do espaço reservado à sociedade civil. As 

políticas sociais são reservadas ao Estado, como actor principal de todo o processo. Estava, assim, aberto o caminho para se criar 

o Estado-Providência. Aos actores privados reservam-se tarefas e responsabilidades subalternas e, para os integrar na comunidade 

civil, desenvolve-se o conceito de “Estado Parceiro” a partir do princípio da subsidiariedade. Assim se ergue um monumento ao 

“Estado como protagonista das políticas sociais”.

A qualidade de ensino, a todos os níveis, mas particularmente no ensino superior, exige uma atenção redobrada e uma investigação 

aprofundada. O ISPGaya, atento e preocupado com estes novos desafios, desenvolveu um projecto numa unidade curricular do Curso de  

Informática de Gestão. O artigo sexto que publicamos, apresenta essa plataforma e permite avaliar e identificar a qualidade de funciona-

mento das unidades curriculares, dos alunos e dos docentes. Esta plataforma foi criada, testada e está a ser aplicada, com sucesso, no 

ISPGaya.

O artigo sétimo apresenta um “Portal de difusão de inovação”. Esta plataforma online não só desenvolve aplicações para as redes 

móveis, mas também prepara programadores para a educação.

2. O presente número encerra uma etapa da Revista “Politécnica” que já conta com 12 anos (18 números) de experiências e vi-

vências. Contudo urge adaptarmos o nosso conceito editorial aos novos desafios da publicação e difusão científica que passam pela 

especialização e indexação das publicações, dando-lhes visibilidade, relevo e projeção internacional. 
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Assim sendo, a reformulação do conceito editorial visa promover a especialização e o aprofundamento da abordagem editorial tendo 

como ponto de referência áreas científicas particulares e o acolhimento da produção científica decorrente de:

      - projectos de investigação/ formação no âmbito das licenciaturas do ISPGaya; 

      - projectos/estágios associados a mestrados;

      - projectos de investigação no contexto de actuação do CID ISPGaya;

      - provas para a atribuição do título de especialista dos docentes/ investigadores do ISPGaya (trabalho de especialidade);

      - trabalhos de investigação integrados nos processos de mestrado e doutoramento dos docentes/ investigadores do ISPGaya;

      - submissões de autores externos ao ISPGaya tendo em conta todas as tipologias anteriormente referidas;

      -  enquadramento da produção científica adveniente da realização de eventos científicos a realizar na instituição que sirvam de 

base para a edição da revista;

      - motivação da comunidade ISPGaya para publicar a sua produção científica internamente;

      - alargamento do espectro de indexação em bases de dados de referência (por natureza especializadas e restritivas);

      - reconhecimento e visibilidade institucional (na comunidade científica e em contextos de avaliação da oferta formativa).

Neste sentido, contamos reestruturar a Revista Politécnica, enquadrando-a com outras publicações periódicas em áreas científicas 

de relevo. Todas as revistas continuarão, no contexto dos nossos domínios de formação, o espírito e a dinâmica da “Cultura 

Politécnica”. 
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Modelos Matemáticos e Técnicas Numéricas  
para a Simulação de Escoamentos Turbulentos 

Resumo: Neste artigo descrevemos os modelos matemáticos e as técnicas numéricas que permitem a 
simulação de escoamentos turbulentos com corte e estratificação escalar em situações de turbulência 
forçada e em decaimento, admitindo escoamentos incompressíveis e fluidos Newtonianos. São consi-
deradas as duas abordagens: a simulação numérica directa (DNS - Direct Numerical Simulation) e a 
simulação das grandes escalas da turbulência (LES - Large Eddy Simulation). Descrevemos também 
as técnicas numéricas utilizadas na discretização da equação de transporte escalar e nas equações 
de Navier-Stokes, tendo por base o método dos volumes finitos em coordenadas não-ortogonais e 
discretização por diferenças finitas centrais de segunda ordem de preciso. Por último, apresentamos a 
discretização dos termos de corte na equação de transporte do campo escalar, e dos termos de corte 
e de fora nas equações de Navier-Stokes.

Palavras-chave: Dinâmica de Fluidos, Turbulência, Métodos Numéricos, Simulação Numérica Directa, 
Corte e Estratificação Escalar.

Mathematical Models and Numerical Techniques  
to Turbulent Flows Simulation 

Abstract: This paper describes the mathematical models and numerical techniques that allow the 
simulation of turbulent flows with shear and scalar stratification in forced and decaying turbulence 
situations, assuming incompressible flows and Newtonian fluids. These are considered two approaches: 
a Direct Numerical Simulation (DNS) and the Large Eddy Simulation (LES). We also describe the 
numerical techniques used in the discretization of the scalar transport equation and the Navier-Stokes 
equations, based on the finite volume method in non-orthogonal coordinates and discretized by central 
finite differences of second order accuracy. Finally, we present the discretization of shear terms in scalar 
transport equation, and the shear and force terms in the Navier-Stokes equations.

Keywords: Fluid Dynamics, Turbulence, Numerical Methods, Direct Numerical Simulation, Shear and 
Scalar Stratification. 

D. F. Jorge, ISPGaya, dfjorge@ispgaya.pt 
J. M. L. M. Palma, Faculdade de Engenharia da Universidade do Porto, Departamento de Engenharia Mecânica
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1 Introdução

As equações fundamentais da mecânica de fluidos (continui-

dade e Navier-Stokes) resultam da aplicação de princípios 

físicos de conservação (princípio de conservação de massa 

e princípio de conservação de quantidade de movimento, 

ou segunda Lei de Newton) a uma porção de fluido contida 

numa determinada região do espaço geralmente designada 

por volume de controlo. Estas são equações diferenciais às 

derivadas parciais, não-lineares, de segunda ordem, para 

as quais, segundo Pope (2000), não é conhecida solução 

analítica no seu caso mais geral.

Para resolver estas equações numericamente (actualmente 

a única forma possível de resolução), é necessário utilizar 

uma técnica de discretização que aproxime a solução das 

equações diferenciais através de um sistema de equações 

algébricas cujas incógnitas (campos de velocidade, pressão 

e escalar) são definidas num conjunto discreto e finito de 

pontos no espaço e no tempo. Existem várias técnicas para 

a discretização das equações (e.g., diferenças finitas, ele-

mentos finitos) sendo os métodos espectrais os mais co-

muns em estudos fundamentais de turbulência e em escoa-

mentos geometricamente simples. Em aplicações no âmbito 

da engenharia, Ferziger and Peric (2002) consideram que o 

método dos volumes finitos tem sido preferido por se mos-

trar mais adequado em geometrias complexas.

É possível resolver as equações do movimento sem recur-

so a qualquer aproximação para modelação dos fenómenos 

físicos, usando a simulação numérica directa (DNS). No en-

tanto, grande parte dos escoamentos de interesse prático 

são turbulentos e possuem uma gama larga de escalas ca-

racterísticas que têm de ser resolvidas, o que impossibilita 

o uso de DNS, devido aos recursos computacionais exigidos. 

Isto justifica o desenvolvimento de metodologias alternati-

vas, como por exemplo, a simulação das grandes escalas 

da turbulência (LES) segundo a qual apenas uma parte das 

escalas presentes no escoamento são resolvidas e o efeito 

que as não resolvidas têm naquelas é modelado.

O presente trabalho foi organizado em 4 secções, onde 

apresentamos os modelos matemáticos e técnicas numé-

ricas utilizadas. Após uma breve introdução, apresentamos 

na secção 2 as equações fundamentais que regem o trans-

porte de escalares passivos em escoamentos turbulentos in-

compressíveis, considerando duas abordagens: a simulação 

numérica directa (DNS) na subsecção 2.1, e a simulação 

das grandes escalas da turbulência (LES) na subsecção 2.2. 

Na secção 3 descrevemos as técnicas numéricas utilizadas 

na discretização: da equação de transporte escalar (subsec-

ção 3.1); das equações de Navier-Stokes (subsecção 3.2); 

dos termos de corte (subsecção 3.3) e do termo de força 

(subsecção 3.4). Finalmente, na secção 4 apresentamos as 

principais conclusões deste trabalho.

2 Equações Fundamentais

As equações que regem o transporte de escalares passivos 

em escoamentos turbulentos incompressíveis são a equa-

ção da continuidade, 

  

(1)

as equações de Navier-Stokes,

 
(2)

e a equação de transporte escalar, 

  
(3)

onde ρ representa a massa volúmica, ui e xi as componen-

tes Cartesianas do vector velocidade e do vector posição, t 

o tempo, tij o tensor das tensões, p a pressão, φ o escalar 

passivo e G=1/(Pr.Re) a difusividade turbulenta.

2.1 Simulação Numérica Directa (DNS)

A simulação numérica directa (DNS) consiste na resolução 

das equações do escoamento, equações (1) a (3), sem re-

curso a qualquer equação adicional para modelação dos 

fenómenos turbulentos. As únicas aproximações existentes 

são associadas às aproximações numéricas. O custo compu-

tacional da simulação é determinado pela resolução espacial 

e temporal. O tamanho do domínio L deve ser suficiente-

mente grande para representar a energia contida no mo-

vimento; o espaçamento da malha Δx e o passo no tempo 

Δt usado no avanço da solução têm de ser suficientemente 

pequenos para captar o processo de dissipação até às pe-

quenas escalas.

2.1.1 Exigências de Resolução Espacial e Temporal da Si-

mulação

A resolução das escalas dissipativas η (escalas de Kolmogo-

rov) requer um espaçamento da malha Δx/η a que corres-

ponde um número de onda kmaxη. Yeung and Pope (1989) 

sugerem que Δx/η≈2.1 e kmaxη≥1.5 são bons critérios para 

a resolução das pequenas escalas. De acordo com Pope 

(2000), o número total de modos de Fourier aumenta de 

acordo com a equação, 

  
(4)

Reynolds (1990) propôs uma estimativa idêntica, 

, onde Re
l
 representa o número de Reynolds 

baseado na microescala de Taylor.

A duração da simulação tipicamente 4 vezes a escala tem-

poral t=k/e (k representa a energia cinética da turbulência 

e e a sua taxa de dissipação) e número de passos de tempo 

requerido

  
(5)

Para que o avanço da solução no tempo seja preciso, é ne-

cessário que o movimento das partículas de fluido seja fun-

ção do espaçamento da malha Δx e do passo de tempo Δt. 

Na prática, é necessário garantir que os seguintes critérios 

(para a convecção e para a difusão) sejam satisfeitos:
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(6)

  
(7)

onde, i=1,2,3 e j=ξ, η, ζ (j representa a direcção compu-

tacional), ui são as componentes da velocidade, Bij e J os 

co-factores e determinante da matriz de transformação de 

coordenadas, respectivamente.

Numa aproximação, o número de operações em vírgula flu-

tuante requerido para efectuar a simulação é proporcional 

ao produto do número de modos pelo número de passos,

  
(8)

o qual mostra forte variação com o número de Reynolds. A 

simulação de escoamentos com número de Reynolds ele-

vado (os mais comuns em aplicações de engenharia, Kim 

et. al. (1987)) justifica o desenvolvimento de alternativas 

menos exigentes em termos computacionais do que o DNS, 

como seja o método da simulação das grandes escalas da 

turbulência (LES) descrito na secção seguinte.

2.2 Simulação das Grandes Escalas da Turbulência 

(LES)

A primeira aplicação da simulação das grandes escalas da 

turbulência (LES) é atribuída a Deardorff (1970). Segundo 

Ferziger (1997), a utilização do método das grandes esca-

las da turbulência tem substituído a do método das médias 

de Reynolds (RaNS - Reynolds averaged Navier-Stokes) em 

escoamentos com libertação de calor ou estratificação, ro-

tação ou curvatura, os quais afectam a produção e a dis-

sipação da turbulência. Contudo, ainda segundo Ferziger 

(1997), em escoamentos cujas tensões normais à direc-

ção principal são predominantes, os métodos das médias 

de Reynolds produzem resultados satisfatórios. Em termos 

de escalas resolvidas e custo computacional, o método das 

grandes escalas da turbulência é considerado intermédio 

entre o método das médias de Reynolds e a simulação nu-

mérica directa.

Segundo a metodologia LES qualquer campo pode ser de-

composto em duas contribuições: o campo das grandes es-

calas, também designado por campo resolvido, e o campo 

das pequenas escalas, designado campo residual ou de sub-

malha (subgrid). A separação entre o campo resolvido e o 

campo residual é conseguida por meio de uma operação de 

filtragem espacial, Leonard (1974) sugere:

  

 – em que ui é o campo resolvido e G, é uma função filtro.

Para que as equações para o campo filtrado sejam equiva-

lentes às equações de Navier-Stokes, é necessário que a 

função G seja tal que a filtragem possa permutar com a de-

rivação . Isto acontece apenas no caso 

de a malha ser uniforme. Contudo, Ghosal and Moin (1995) 

mostraram que, quando se usam as equações derivadas 

admitindo possível a comutação, o erro introduzido é da 

mesma ordem de grandeza do provocado pela discretização 

por um esquema de diferenças finitas centrais de segunda 

ordem de precisão.

Filtrando as equações (1) a (3) e procedendo à sua adimen-

sionalização, usando a semialtura do canal hin para escala 

de comprimento e a velocidade na linha de eixo do canal 

Uc como escala da velocidade, obtemos as equações para o 

campo resolvido:

  
(9)

  
(10)

  
(11)

onde Reb=2Uchin/ν o número de Reynolds (baseado na se-

mialtura do canal) e Pr o número de Prandtl.

O efeito que o campo residual tem no campo resolvido ne-

cessita de ser modelado e é contabilizado pelas tensões e 

pelos fluxos escalares residuais ou de submalha (SGS–Sub 

Grid Stresses) tij  e qj.

2.2.1 Modelos de Submalha

Existem vários modelos de tensões residuais, os quais se 

podem agrupar em quatro categorias: de viscosidade/di-

fusividade turbilhonar, de similaridade, mistos (combinam 

expressões dos dois tipos anteriores) e dinâmicos. Uma 

descrição pormenorizada destes modelos pode ser encon-

trada, por exemplo, em Lesieur and Métais (1996) e Orlandi 

(2000), ou mais recentemente em Sagaut (2005).

Os modelos de viscosidade turbilhonar mais divulgados são 

o de Smagorinsky (1963) e os propostos por Kraichnan 

(1976) e Chollet and Lesieur (1981) para turbulência ho-

mogénea. Uma das limitações do modelo de Smagorinsky 

(o mais utilizado em aplicações de engenharia) é não prever 

a redução da viscosidade residual que deve ocorrer junto a 

uma parede sólida. Outra limitação é assumir que o campo 

residual e o campo resolvido estão sempre em equilíbrio. 

Segundo Reynolds (1990), tal não se verifica em escoamen-

tos em transição para turbulência, relaminarização ou troca 

rápida de um estado para o outro. As suas vantagens são o 

facto de proporcionar boas previsões de quantidades impor-

tantes como a velocidade média e as flutuações r.m.s. (root 

mean square), bem como a previsão correcta da dissipação 

nas escalas residuais, o que justifica ser o de utilização mais 

frequente.

Os modelos de similaridade mais divulgados são o de Bardi-

na et al. (1983) e os propostos por Goutorbe et al. (1994) e 

Liu et al. (1994). Estes modelos consideram que as interac-

ções mais importantes entre os campos resolvido e residual 

envolvem as escalas resolvidas menores e as escalas resi-

duais maiores. Uma análise à priori mostra uma boa corre-
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lação entre as tensões calculadas usando estes modelos e 

as tensões reais. No entanto, segundo Liu et al. (1994), por 

causa da filtragem adicional, o tensor das tensões residuais 

modelado influencia escalas maiores do que as afectadas 

pela interacção exacta entre o campo resolvido e o residual. 

De acordo com Domaradzki and Saiki (1997), o modelo de 

Bardina et al. (1983) subestima a dissipação nas escalas 

residuais; consequentemente as previsões das quantidades 

médias e r.m.s. são menos satisfatórias que as dos modelos 

de viscosidade turbilhonar.

Os modelos mistos mais conhecidos são o de Bardina et al. 

(1983) e o de Zhang et al. (1993) e são obtidos adicionando 

uma expressão de viscosidade turbilhonar aos modelos de 

similaridade. Estes modelos tinham como objectivo principal 

combinar as capacidades de previsão dos modelos de simi-

laridade (melhores correlações entre as quantidades reais 

e as modeladas) com as características de dissipação dos 

modelos de viscosidade turbilhonar. Segundo Domaradzki 

and Saiki (1997), os modelos mistos fazem boa previsão da 

transferência de energia do campo residual para o resolvido 

e proporcionam resultados idênticos aos obtidos utilizando 

o modelo de Smagorinsky. No entanto, não são de utilização 

muito frequente, por dependerem do filtro utilizado e os 

resultados que proporcionam não serem muito melhores.

Usamos o modelo dinâmico Lagrangeano pelo facto de ser 

o que melhor reproduz a cascata de energia e a transfe-

rência de energia das grandes para as pequenas escalas. 

De acordo com Piomelli et al. (1991) e Kerr et al. (1996), 

a transferência de energia das escalas residuais para as re-

solvidas (backscatter), embora seja de menor intensidade, 

também pode ser significativa e não prevista pelos modelos 

citados anteriormente. Este modelo dinâmico foi proposto 

por Meneveau et al. (1996) e aplicado a geometrias dis-

cretizadas em sistemas de coordenadas não-ortogonais por 

Jordan (1999), Armenio and Piomelli (2000) e Lopes et al. 

(2003). As tensões e os fluxos escalares de submalha ( tij  e 

qj) são definidas por:

  

  

(12)

onde,  é a largura do filtro, 

 o tensor resolvido das taxas 

de deformação e  a sua amplitude. As cons-

tantes Cs e Cφ foram calculadas usando o modelo dinâmico 

de Germano et al. (1991) e calculando médias Lagrangea-

nas (na direcção das linhas de corrente), utilizando as téc-

nicas propostas por Meneveau et al. (1996).

A primeira utilização de um modelo dinâmico deve-se 

a Germano et al. (1991), tendo como base o modelo de 

Smagorinsky (1963), também conhecido por modelo de 

Smagorinsky-Lilly, sendo que o último utiliza um coeficien-

te de Smagorinsky constante  e o modelo 

dinâmico usa um Cs local. O modelo dinâmico necessita de 

uma segunda operação de filtragem, com um filtro de com-

primento característico maior, para obter novos campos e 

as respectivas tensões e fluxos escalares residuais (que é 

possível calcular explicitamente). Posteriormente, obtém 

uma aproximação para essas tensões utilizando o mode-

lo de Smagorinsky; comparando as tensões exactas com 

a aproximação, é possível ajustar a constante Cs, que vai 

depois ser usada na modelação das tensões residuais dos 

campos de velocidade originais. 

Filtrando as equações (9) a (10) com o filtro de malha (grid 

filter) obtemos as tensões de submalha:

  (13)

Filtrando novamente as equações (9) a (10) com o filtro 

temporal (test filter) resultam equações semelhantes mas 

com tensões de submalha diferentes:

  (14)

onde os operadores  e  representam as operações 

de filtragem na malha, seguida de filtragem temporal. Os 

dois termos das tensões de submalha são representados 

pela identidade de Germano:

  (15)

onde:

  (16)

são as tensões turbulentas resolvidas. A identidade de Ger-

mano é usada para calcular o valor dinâmico local do Cs 

aplicando o modelo de Smagorinsky a Tij e  tij. A parte ani-

sotrópica de   é representada por:

  (17)

onde:

  (18)

Cs foi calculado usando a alternativa de Lilly (1992), 

  (19)

A viscosidade turbulenta de submalha (μsgs) foi modelada 

por: 

  (20)

e a viscosidade efectiva (μeff) foi calculada em função da 

viscosidade molecular (μmol) e da viscosidade de submalha, 

  (21)

A difusividade do campo escalar (Γ=2/(Pr.Reb)) foi calculada 

à custa da viscosidade efectiva e do número de Prandtl, 

  (22)

3 Técnicas Numéricas

As equações diferenciais (1) a (3) foram discretizadas para 

malhas estruturadas usando a técnica de volumes finitos, 

em coordenadas não-ortogonais. Os fluxos convectivos e 

difusivos foram aproximados por diferenças finitas centrais 

de segunda ordem e o avanço temporal foi feito com recur-
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so ao esquema Runge-Kutta (4,3) de quatro sub-passos e 

terceira ordem de precisão (Carpenter and Kennedy (1994)) 

e o termo de pressão utilizando o procedimento de passo-

-fraccionado segundo Kim and Moin (1985). Mais detalhes 

acerca da discretização das equações de transporte po-

dem ser encontrados em Ferziger and Peric (2002) e Toro 

(1999), entre outros.

Ao tratar o decaimento da turbulência isotrópica, Lopes 

(2000) concluiu que as diferenças finitas centrais de se-

gunda ordem de precisão para a discretização espacial e o 

método de Runge-Kutta (4,3) para a discretização tempo-

ral, são um bom compromisso entre esforço computacional 

e precisão. Deste modo, optámos por utilizar as mesmas 

técnicas para a discretização dos termos de força, corte e 

equação de transporte escalar.

Para a discretização espacial das equações de transporte, o 

domínio de cálculo foi dividido num conjunto finito de vo-

lumes de controlo contíguos, (volumes finitos) como apre-

sentamos na figura 1, aos quais aplicamos a formulação 

integral das equações. 

Figure 1: Volume de controlo bidimensional e notação usada para 

designar as suas faces e os volumes de controlo vizinhos.

Começamos por descrever a discretização da equação de 

transporte escalar, mais simples e com menos termos do 

que a as equações de Navies-Stokes.

3.1 Discretização da Equação de Transporte Escalar

A discretização do termo convectivo na equação (3) é dada 

por: 

  

  (23)

onde  é o fluxo convectivo de φ em cada face do volume 

de controlo e o sub-índice l representa cada uma das seis 

faces do volume de controlo. Por exemplo, para o caso do 

fluxo na face “e”, fica:

  

(24)

onde,  

  

(25)

é o fluxo mássico na face “e”. O escalar na face do volu-

me de controlo é obtido por interpolação linear a partir dos 

volumes de controlo adjacentes. A discretização do termo 

difusivo :

 

 

  
(26)

onde Fd,l representa o fluxo difusivo de φ na face l do volume 

de controlo. Para o caso da face “e” resulta:   

  
(27)

3.1.1 Aproximações Usadas em Malhas Cartesianas

A utilização do método dos volumes finitos conduz a um 

balanço entre os fluxos convectivos e difusivos através das 

faces do volume de controlo e a produção/destruição no seu 

interior. Aqui introduziremos as aproximações usadas para 

obter os valores de φ e das suas derivadas nas faces do 

volume de controlo. Consideremos, primeiro, o fluxo con-

vectivo, 

  

que requer o conhecimento de φ na face Este do volume de 

controlo. Utilizámos diferenças finitas centrais (CDS - Cen-

tral Differencing Scheme) para efectuar a interpolação line-

ar entre os nós mais próximos. Considerando um coeficiente 

de interpolação linear,    

  
(28)

a aproximação para Ae  é

  (29)

Consideremos, agora, o fluxo difusivo

  

o qual exige o conhecimento do coeficiente de difusão Γφ e 

da derivada ∂φ/∂x na face Este do volume de controlo. Para 

o coeficiente de difusão, usámos a aproximação linear defi-

nida em (29); para a derivada ∂φ/∂x, recorremos de novo 

às diferenças finitas centrais:
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3.1.2 Aproximações Usadas em Malhas Não-Ortogonais

A aproximação do fluxo convectivo numa malha não-ortogo-

nal é idêntica à de uma malha Cartesiana, por isso usamos 

a equação (29). É apenas necessária uma nova definição do 

coeficiente de interpolação linear (28), para se considerar o 

facto de a malha ser curvilínea: 

  
(30)

A aproximação do fluxo difusivo faz intervir termos adicio-

nais, dado que o vector normal à superfície de controlo pode 

ter componentes segundo várias direcções Cartesianas:

  
(31)

   são as componentes do vector superfície da face,

  

Para o cálculo das derivadas ∂φ/∂xi, é necessário usar 

uma transformação de coordenadas, definida por xi=xi(ξj), 

j=1,2,3 e caracterizada pelo Jacobiano J:

  

(32)

Usando esta transformação, as derivadas com respeito às 

coordenadas Cartesianas calculam-se por: 

  
(33)

em que βij representa o cofactor de ∂xi/∂ξj no Jacobiano J. 

As componentes do vector superfície das faces podem tam-

bém ser definidas em função dos cofactores βij por 

 

Definindo os coeficientes Bij como

  (34)

obtemos a aproximação para o fluxo difusivo na face Este 

do volume de controlo por

  
(35)

A diferença entre esta expressão e a do fluxo difusivo em 

coordenadas Cartesianas é que, enquanto nela é necessário 

aproximar as derivadas na face em todas as direcções e es-

colher aproximações adequadas para todas elas, na do fluxo 

difusivo em coordenadas Cartesianas tal apenas é necessá-

rio na direcção normal à face. A derivada na direcção ξ pode 

ser aproximada por diferenças finitas centrais entre os nós 

P e E, tal como no caso das malhas Cartesianas:

 

Para as derivadas nas direcções η e ζ, uma das hipóteses 

possíveis é calcular os seus valores nos nós P e E e usar 

depois o coeficiente de interpolação (30), para obter um 

valor na face, supondo uma variação linear das derivadas 

entre os nós P e E:

 

A aproximação das derivadas nos nós em relação às direc-

ções da malha não-ortogonal não apresenta dificuldades de 

maior e pode ser usada novamente a fórmula das diferenças 

finitas centrais. A título de exemplo, apresentamos a aproxi-

mação da derivada ∂φ/∂η:

 

em que φn é obtido supondo uma variação linear de φ entre 

os nós P e N e φs, uma variação linear de φ entre os nós S 

e P. 

3.2 Discretização das Equações de Continuidade e 

de Navier-Stokes

A velocidade é uma grandeza vectorial, por via do que as 

suas equações de transporte apresentam algumas diferen-

ças em relação equação de transporte genérica. Comece-

mos por considerar a formulação integral da equação da 

continuidade (1): 

  

(36)

A sua discretização traduz-se num balanço dos fluxos más-

sicos que entram e saem do volume de controlo:

  

 

Consideremos agora a formulação integral da equação 

(2): 

  

  

(37)

O termo que representa o transporte convectivo é,

 

Para obter uma aproximação para ui,e utilizamos as aproxi-

mações já descritas para a equação de transporte escalar, 

quer em coordenadas Cartesianas, quer em coordenadas 

não-ortogonais. 
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O tratamento dos termos que representam o transporte di-

fusivo,

 

e o gradiente de pressão, 

 

é diferente consoante a malha seja Cartesiana ou não-orto-

gonal; apresentamo-lo a seguir.

3.2.1 Aproximações Usadas em Malhas Cartesianas

Numa malha Cartesiana, a direcção normal à face do vo-

lume de controlo coincide com uma das direcções Carte-

sianas, o que simplifica o termo difusivo e o termo do gra-

diente de pressão. Assim, o termo difusivo na face Este do 

volume de controlo é

  

(38)

As tensões nas faces do volume de controlo são obtidas, 

usando diferenças finitas centrais, por

 

 

As derivadas na face do volume de controlo em ordem a 

direcções tangentes à face são obtidas interpolando-as a 

partir dos valores nodais. A título de exemplo: 

  

Os termos que representam a contribuição do gradiente de 

pressão são discretizados por 

  

(39)

  

(40)

 

 (41)

obtendo-se a pressão nas faces dos volumes de controlo por 

meio da interpolação linear definida em (28).

3.2.2 Aproximações Usadas em Malhas Não-Ortogonais

O fluxo difusivo de quantidade de movimento na face Este 

do volume de controlo numa malha não-ortogonal é

  

(42)

Esta expressão inclui três tensões por cada componente 

Cartesiana da velocidade. Como exemplo, consideremos a 

equação de transporte na direcção x:

  

(43)

As tensões podem ser expressas em função das derivadas 

no referencial não-ortogonal: 

 

Recorrendo a aproximações idênticas às usadas na discreti-

zação do termo difusivo da equação de transporte genérica 

obtemos,

O termo do gradiente de pressão é discretizado por: 

  

(44)

  

(45)

  

  

(46)

3.3 Discretização dos Termos de Corte

Nesta secção descrevemos a discretização dos termos de 

corte para a simulação do transporte de escalares passivos 

na presença de corte.
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O terceiro e o quarto termos da equação (2) têm origem no 

termo advectivo (termo não-linear) na presença de gradien-

te médio de velocidade: 

  

(47)

  

(48)

Os índices e,w representam as faces Este e Oeste do volume 

de controlo. Cada factor da equação (47) foi tratado separa-

damente. O primeiro factor foi determinado por:  

  

  

(49)

onde L é o comprimento do domínio de cálculo, (cubo de 

aresta p) e Nj e Nk são o número de pontos nas direcções 

j e k.

As componentes da velocidade na faces Este e Oeste (ui,w 

e ui,e ) são determinadas por interpolação linear, usando os 

nós P (no centro do volume de controlo), e E e W (a Este e 

Oeste de P) de acordo com:

  

(50)

onde o coeficiente de interpolação linear λe foi definido para 

malhas cartesianas pela equação (28) e para malhas não-

-ortogonais pela equação (30). λw foi:  

  

(51)

para malhas cartesianas e  

  

(52)

para malhas não-ortogonais. Quando as malhas forem re-

gularmente espaçadas, λe= λw= 0.5 e,  

  

(53)

Recorrendo às equações (49) e (53) obtêm-se uma expres-

são final para o cálculo do termo da equação (47),  

  

  

(54)

Tal como na equação de transporte de quantidade de mo-

vimento, o uso de gradiente vertical de velocidade e esca-

lar vai dar origem a dois termos adicionais na equação de 

transporte do escalar: um termo devido ao gradiente médio 

de velocidade,

  

  

(55)

e outro devido ao gradiente médio do escalar, 

  

(56)

3.4 O Termo de Força

O termo de força enunciado nesta secção permite o estudo 

do transporte de escalares passivos em turbulência força-

da. Para a obtenção de um campo de velocidades estatis-

ticamente estacionário a turbulência terá de ser forçada, 

adicionando uma quantidade de energia de valor idêntico à 

energia dissipada nas pequenas escalas.

Para este efeito, de acordo com o método de Ghosal et al. 

(1995), uma fora externa fk é adicionada em cada instante, 

de modo a que a energia cinética da turbulência permaneça 

constante no tempo, 

  

(57)

Na equação (57) ε a taxa de injecção de energia, Nk o nú-

mero de modos de Fourier em que a força é introduzida e 

vk a soma das componentes do vector velocidade nesses 

números de onda. A taxa de injecção de energia associada 

à força é constante e dada por: 

  

(58)

Para melhorar a estabilidade temporal deste método, tal 

como no trabalho de Eswaran and Pope (1988), em vez de 

introduzir a energia num único número de onda, sugerimos 

que a “injecção” de energia seja feita numa gama de nú-

meros de onda, 0<k≤kF, em que kF representa o número 

de onda máximo da força, definido em função da dimensão 

do domínio L por  . Outra alteração ao método proposto por 

Ghosal et al. (1995) que sugerimos é a utilização de uma 

fora fk, em que todas as componentes foram iguais ao valor 

médio volumétrico, por forma a preservar a isotropia da 

turbulência.

4 Conclusões

O objectivo do trabalho descrito neste artigo foi estabelecer 

os modelos matemáticos e as técnicas numéricas que per-

mitem a simulação de escoamentos turbulentos com corte 

e estratificação escalar em situações de turbulência forçada 

e em decaimento, admitindo escoamentos incompressíveis 

e fluidos Newtonianos. Foram consideradas as duas aborda-

gens: a simulação numérica directa (DNS - Direct Numerical 

Simulation) e a simulação das grandes escalas da turbulên-

cia (LES - Large Eddy Simulation).
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Para resolver estas equações numericamente (actualmente 

a única forma possível de resolução), é necessário utilizar 

uma técnica de discretização que aproxime a solução das 

equações diferenciais através de um sistema de equações 

algébricas cujas incógnitas (campos de velocidade, pressão 

e escalar) são definidas num conjunto discreto e finito de 

pontos no espaço e no tempo. Existem várias técnicas para 

a discretização das equações (e.g., diferenças finitas, ele-

mentos finitos) sendo os métodos espectrais os mais co-

muns em estudos fundamentais de turbulência em escoa-

mentos geometricamente simples. Em aplicações no âmbito 

da engenharia, Ferziger and Peric (2002) consideram que o 

método dos volumes finitos tem sido preferido por se mos-

trar mais adequado em geometrias complexas.

É possível resolver as equações do movimento sem recur-

so a qualquer aproximação para modelação dos fenómenos 

físicos, usando a simulação numérica directa (DNS). No en-

tanto, grande parte dos escoamentos de interesse prático 

são turbulentos e possuem uma gama larga de escalas ca-

racterísticas que têm de ser resolvidas, o que impossibilita 

o uso de DNS, devido aos recursos computacionais exigidos. 

Isto justifica o desenvolvimento de metodologias alternati-

vas, como por exemplo, a simulação das grandes escalas 

da turbulência (LES) segundo a qual apenas uma parte das 

escalas presentes no escoamento são resolvidas e o efeito 

que as não resolvidas têm naquelas é modelado.

Os modelos aqui apresentados foram testados em varias 

situações com vários graus de exigência do ponto de vista 

numérico, físico e geométrico, tendo sido obtidos em todos 

os casos resultados muito bons, alguns dos quais foram já 

publicados. Aqui deixamos uma explanação exaustiva sobre 

a forma de simular o transporte de escalares passivos em 

turbulência forçada e em decaimento, utilizando a simula-

ção numérica directa (DNS) e a simulação das grandes es-

calas da turbulência (LES).
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Políticas Públicas Desportivas: Estudo centrado  
nos Municípios da Área Metropolitana do Porto1 

Resumo: O interesse político das autarquias locais em torno do desporto é relativamente recente. A afirmação da 
pluralidade do “desporto para todos”, como princípio da prioridade pública encontra, para além do artigo 79.º da 
Constituição da República Portuguesa, significado especial nas atribuições e competências das autarquias locais. É 
nosso propósito, neste estudo, (i) conhecer as linhas orientadoras subjacentes ao pensamento político-estratégico 
das propostas de fomento e apoio à actividade física e desportiva municipal (ii) identificar e classificar as ofertas 
desportivas municipais (iii) aquilatar a observância das atribuições e competências legais dos municípios da Área 
Metropolitana do Porto (AMP) no âmbito do desporto. O nosso universo de análise contempla os dezasseis municí-
pios da AMP. Metodologicamente, recorremos a entrevistas aos Vereadores de Desporto de cada município, acresci-
das da análise de textos legais de cariz político. As principais conclusões indiciam (i) o cumprimento das respectivas 
incumbências legais nos municípios da AMP. Todavia, as políticas decorrentes do cumprimento dessas incumbências 
legais são distintas de município para município, com enfoques em modelos desportivos diferenciados e nem sem-
pre centrados no direito ao acesso e à prática desportiva da generalidade dos munícipes; (ii) as autarquias da AMP, 
sem qualquer pensamento político-estratégico comum no plano desportivo, materializam no seu território municipal 
instalações e equipamentos desportivos que, cumulativamente, servem o movimento associativo, os eventos e as 
práticas desportivas centradas na mediatização local, evidenciando ainda, o incremento tendencialmente crescente 
de medidas e programas municipais dirigidos à generalidade da população.

Palavras-chave: Política Desportiva, Políticas Públicas Desportivas, Autarquias, Actividade Física e Des-
portiva.

Sports Public Policies: a study in the municipalities  
of the Porto Metropolitan Area

Abstract: The political interest of local authorities in sport is relatively recent. The affirmation of plurality of “sport 
for all”, as principle of priority is, apart from 79th article of the Constitution of the Portuguese Republic, special signi-
ficance in assignments and responsibilities of local authorities. In this study, it was our purpose (i) to understand the 
guidelines underlying political-strategic thinking in proposals to promote and support physical activity and municipal 
sport (ii) to identify and classify proposals make by municipalities about sport (iii) to assess compliance with the legal 
powers of municipalities in the metropolitan area of Porto with regard to sport. Our analysis includes sixteen munici-
palities in the metropolitan area of Porto. We used interviews with Sports Councilors in each municipality. The main 
findings indicate that (i) municipalities of the AMP are complying legally, however, policies differ from one to the other, 
in approaches to sports models, also they are not always focused on the right to access for most citizens; (ii) munici-
palities of the metropolitan area of Porto, build installations on their land and sporting equipment, which serve clubs, 
events and at the same time are used to promote the area of locality, increasing municipal measures and programs 
that serve the whole population, without any common political-strategic thinking planning.
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Apresentação do estudo

Uma autarquia tem por missão governar no interesse das 

pessoas que lhe são próximas. Governar significa, fazer op-

ções!

Atendendo à importância das Autarquias Locais, no seu pa-

pel de representantes dos interesses das populações en-

quanto entidades mais próximas do cidadão, pretendemos, 

neste estudo, investigar as respostas desencadeadas pelos 

municípios da Área Metropolitana do Porto (AMP) na ela-

boração e promoção de políticas de desenvolvimento des-

portivo, à luz das suas atribuições e competências nesta 

matéria. Ousamos percorrer um caminho ainda não cal-

correado o que, desde logo, nos motivou para a realização 

desta tarefa, legitimando, portanto, a nossa opção. A este 

respeito, estamos em crer que caberá à sociedade científi-

ca, muito particularmente, em comunhão com os múltiplos 

intervenientes no poder local, um papel crucial na idealiza-

ção e avaliação das acções em matéria de políticas públicas 

desportivas municipais. 

Encontrar caminhos para enfrentar esta problemática, 

não é, contudo, tarefa fácil. Com ritmos e modos diferen-

ciados, é certo, todos os municípios têm dado mostras de 

uma crescente atenção política àquilo que constitui a oferta 

desportiva no espaço local. Todavia, como o interesse dos 

cidadãos é cada vez menos massificado, impele-nos para a 

necessidade de levarmos em linha de conta que, sem uma 

ancoragem no cidadão, qualquer modelo de política pública 

desportiva carece de sentido e eficácia. Esta complexidade 

merece, de nossa parte, constante inquietação e suporta, 

objectivamente, a premência de encararmos o desporto 

como um bem público de enorme valor e de indubitável 

relevância social porque, na prática, a autarquia está ainda 

longe de corresponder ao ansiado. 

Note-se que o desporto teve consagração Constitucional 

apenas com a implantação do regime democrático, daí, 

constituir, no domínio dos direitos sociais, um direito histo-

ricamente recente e reconhecido, na actualidade, no quadro 

normativo reforçado das atribuições e competências das 

autarquias locais. É precisamente sobre esta vertente que 

o posicionamento desportivo no universo político dos de-

zasseis municípios da AMP nos suscita inquietação e leva, 

a indagar sobre esta temática. Para enquadrar toda esta 

problemática, e sinalizarmos o rumo do nosso estudo, an-

tecipamos os seguintes procedimentos analíticos: (i) Pro-

ceder ao enquadramento teórico subjacente aos conceitos/

palavras-chave desta investigação (política desportiva, po-

líticas públicas desportivas, autarquias, actividade física e 

desportiva) e que dizem respeito aos modelos, teorias e 

quadros conceptuais que estão na base do problema de in-

vestigação; (ii) Enquadrar a nível normativo a regulamenta-

ção vertida nos textos internacionais que abriram caminho 

a um reconhecimento quase universal do desporto; (iii) De-

limitar os preceitos plasmados na Constituição da República 

Portuguesa (CRP) que de forma expressa ou implícita, con-

tribuam para a análise do objecto em estudo; (iv) Analisar e 

interpretar a Lei de Bases da Actividade Física e do Desporto 

(LBAFD) – Lei n.º 5 de 2007, de 16 de Janeiro, enquanto 

texto normativo mais recente no quadro legal do sistema 

desportivo, cujo articulado, no domínio das políticas públi-

cas incumbe ao Estado e às autarquias locais, a promoção 

e o desenvolvimento da actividade física e do desporto; (v) 

Enquadrar os Programas de Governo Constitucionais – I ao 

XVII, como elementos-chave de “leitura política” da impor-

tância do desporto nas autarquias locais; (vi) Identificar as 

Atribuições e Competências das Autarquias Locais – Lei n.º 

159/99, de 14 de Setembro e Lei n.º 169/99, de 18 de 

Setembro, que imputam, respectivamente e de forma ex-

pressa aos municípios, atribuições no domínio dos “tempos 

livres e desporto” e competências no apoio ou comparti-

cipação a actividades de interesse municipal, de natureza 

social, cultural, desportiva, recreativa ou outra; (vii) Reco-

lher e analisar dados empíricos oriundos da auscultação dos 

responsáveis políticos e de um vasto acervo documental 

atinente ao enquadramento das actividades físicas e des-

portivas em contexto autárquico.

Pretendemos, pois, em função do que fica dito, descortinar 

os propósitos, implementação e acção das políticas públicas 

desportivas no universo dos dezasseis municípios em aná-

lise, em função de um determinado enquadramento legal e 

aduzir para a importância de uma possível “metamorfose” 

da política pública desportiva municipal “municipalização” 

e possível tendência para um pendor mais abrangente de 

cariz metropolitano, por nós apelidada de “metropolização”. 

Equivaleria, na nossa óptica, a um projecto desportivo co-

mum, abarcando vários municípios contíguos e suscitando 

uma aproximação entre todos com benefícios evidentes nos 

munícipes.

Sendo este o sentido do nosso estudo, não esqueçamos, que 

o munícipe, independentemente de ser o alvo de todas as 

políticas é, simultaneamente, aliado fundamental na constru-

ção de uma comunidade fisicamente activa já que, embora 

exista uma enorme responsabilidade do Estado/Autarquia, 

existe igualmente uma importante fatia de responsabilidade 

individual na gestão do estilo de vida. Logo, o nosso futuro 

desportivo é uma responsabilidade de todos. É esse o desafio 

que temos diante de nós e que não se restringe aos respon-

sáveis políticos (Mozzicafreddo, 2001) independentemente 

de afiançarmos que o poder local, ligado ao léxico político 

com o advento do 25 de Abril, é causa fundamental do nosso 

crescimento e desenvolvimento desportivos.

Pertinência do Estudo

Cabe, nestas primeiras páginas uma aproximação ao tema, 

que versa, sobre as políticas públicas desportivas munici-

pais, especificamente, sobre o que é que o município faz, o 

porquê e quais as consequências que revertem para o muní-

cipe, tendo em referência as atribuições e competências le-

gais que lhe estão consignadas. Toda a nossa problemática 

da investigação está aqui focalizada e nela subjaz o funda-

mento do título do estudo a apresentar, conducente às pro-

vas de Doutoramento no domínio da Gestão do Desporto.

A nossa actividade profissional no âmbito da organização 

do desporto em ambiente autárquico e o estudo de mes-
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trado efectuado neste âmbito, estimularam-nos a vontade 

de conhecer a realidade desportiva dos municípios da Área 

Metropolitana do Porto, subjacentes ao entendimento do 

poder político. Havíamos afirmado na nossa dissertação que 

“o balanço de um estudo será sempre prospectivo de um 

outro” (Januário, 2001, p. 110). Julgamos, por isso, legíti-

mo reafirmar, que a escolha desta temática se deve, antes 

de mais, a fortes motivações pessoais e ao desejo de apro-

fundar, na teoria e na prática, os conhecimentos e modos de 

intervenção que tornem mais consistentes a nossa postura 

cívica e as opções político profissionais que vamos fazendo. 

Ficam assim demonstrados, nesta argumentação, um con-

junto de razões pessoais e institucionais que justificam o 

porquê da escolha desta temática para a nossa investigação 

académica. Acrescido a estes factores, estão as solicitações 

permanentes e crescentes que as populações fazem às au-

tarquias locais, para além de, simultaneamente, preten-

dermos dar ênfase a uma área de estudo pouco discutida 

e desenvolvida em Portugal e que urge alterar. Tais factos 

relevam o impacto da nossa pesquisa ao propugnar estudar 

as políticas públicas desportivas numa investigação centra-

da nos municípios da AMP. Para uma sustentação rigorosa 

dos entendimentos conceptuais ou de modelo, recorremos 

ao contributo científico de distintos autores, cuja sistemati-

zação à temática, passamos a enunciar:

− Paz (1973) publicou, de quanto se sabe e conhece o pri-

meiro trabalho sobre medidas políticas e administrativas re-

lativamente ao desporto. O autor considera que o fim prin-

cipal do estudo em causa é o de definir os conceitos base 

que deverão sustentar qualquer política desportiva: (i) o 

nível desportivo (ii) a situação desportiva (iii) os factores de 

desenvolvimento. Defende, por isso, uma análise rigorosa 

e científica e define política desportiva como “o conjunto 

de medidas a tomar para passar da situação presente para 

outra, que é considerada, como o objectivo a atingir”.

− Carvalho (1994) preconiza uma política desportiva mu-

nicipal estruturada em bases/convicções políticas centrada 

numa lógica de “serviço público”. Para ter verdadeiro signi-

ficado e ser coerente, alerta os Autarcas para a premência 

em estruturar um Plano de Desenvolvimento Desportivo 

Municipal sustentado em quatro “questões-chave”: (i) quais 

os objectivos prioritários? (ii) quais os meios” (iii) qual a 

dotação orçamental? (iv) qual a lógica: serviço público ou 

auto-financiamento?

− Dulac (1995) assinala duas fórmulas de intervenção do 

poder local e manifestamente dependentes das condições 

socioeconómicas. Uma direccionada para a (i) “massa de 

praticantes”, ao disponibilizar equipamentos e apoios às as-

sociações desportivas; outra direccionada para as (ii) “elites 

desportivas”, procurando mediatizar o município.

− Constantino (1999) sustenta que é no plano cultural que 

a questão das políticas desportivas municipais se deve co-

locar. Suscita uma verdadeira “oferta pública desportiva” 

ancorada na intervenção directa do Estado e sugere como 

medidas estratégicas (i) generalizar o acesso à prática (ii) 

criar infra-estruturas (iii) melhorar a qualidade das activi-

dades e práticas desportivas (iv) cooperar com a sociedade 

civil (v) modernizar a gestão.

− Caballero (2001) considera necessária uma intervenção 

pública no desporto e identifica dois modelos: (i) desporto 

de elite e (ii) desporto para todos. Preconiza uma incidên-

cia dos poderes públicos locais no desporto para todos nas 

vertentes educadora, integradora e recreativa, assentes na 

disponibilização de instalações, programas e serviços médi-

cos aos munícipes.

− Povill (2003) refere que a política municipal deve ser pre-

cedida de um estudo profundo e sistemático da realidade 

desportiva e do seu conteúdo. Assevera que não é possível 

falar de um modelo europeu de organização do desporto 

no Estado e nas regiões sendo, contudo, comum a todos 

os países da União Europeia, que os municípios possuam e 

exerçam competências em matéria desportiva. Estas com-

petências centram-se, principalmente, na construção e ges-

tão de instalações desportivas e, também, no apoio econó-

mico e prestação de serviços. Advoga, ainda, como fontes 

de financiamento as receitas dos utilizadores.

− Bayeux e Dupuis (2003) focalizam a importância da ava-

liação de uma política desportiva local para (i) esclarecer os 

decisores políticos sobre a eficácia dos programas e equipa-

mentos (ii) estimar a eficiência real dos meios e (iii) defi-

nir recomendações para clarificar os critérios de afectação. 

Consideram a sua implementação assente em dois aspectos 

fundamentais: (i) a definição do público-alvo e (ii) a quali-

dade do serviço, envolvendo ainda três dimensões, consu-

midores, organizadores e tipo de práticas.

− Gallardo e Jiménez (2004) centram a atenção principal na 

identificação da realidade, definindo como objectivo prio-

ritário facilitar o acesso a todos os cidadãos à prática des-

portiva, independentemente da condição socioeconómica. 

Alertam para a complexidade em precisar as competências 

municipais em matéria desportiva devido à ausência de nor-

mativos legais e à grande variedade de municípios, cada 

qual com características específicas que os tornam singu-

lares.

− Pires (2007) defende que uma política desportiva condu-

zida a nível local passa pela criação de condições para que 

a generalidade da população, desde que o deseje, tenha 

acesso a actividades físicas e desportivas. Refere serem ne-

cessários (i) quadros teóricos de suporte, alternativos ao 

modelo dominante (ii) idealizar novas políticas (iii) respon-

sabilizar os decisores pelas opções tomadas. Adverte, para 

o facto de, ainda que uma política de curto prazo possa 

aparentemente ser bem sucedida, se na sua origem não 

se previu um levantamento prévio e científico da realidade, 

os seus resultados poderão justificar-se, simplesmente na 

aleatoriedade.

É, pois, neste âmbito doutrinal diversificado e complexo que 

pretendemos desenvolver o nosso trabalho de investigação, 

cientes de que estudar a política dos municípios da AMP abre 

um leque enorme de possibilidades temáticas de pesquisa 

e pode vir a constituir um auxiliar precioso na compreen-

são da oferta pública e vivência desportivas da população 

deste território. Sublinhe-se que, segundo dados do estudo 
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“Prospectivas de urbanização do mundo3” a AMP vai ter um 

crescente peso na demografia portuguesa, destacando-se, 

em 2015, claramente, como a segunda maior área urbana 

do país, com 23,9% do total da população, num total apro-

ximado de 2,5 milhões de pessoas, argumento exponencial-

mente indicativo a favor da pertinência do nosso estudo. 

Objectivos da Investigação

Chegados aqui, é tempo de nos irmos aproximando do mote 

central do estudo e para que não se criem expectativas des-

conformes com o conteúdo do nosso trabalho e se mante-

nha uma linha de coerência clara, surge deixar bem claro, 

que a presente investigação procura identificar o que é que 

realmente os municípios oferecem aos seus munícipes em 

matéria de actividade física e desportiva e, por isso, é ba-

lizada por uma questão inicial considerada fundamental, a 

saber: - Cumprem, as autarquias locais com as suas atri-

buições e competências legais em matéria de actividades 

físicas e desportivas?

E que inclui três subquestões:

i. Será que as propostas e os programas locais são susten-

tados em factores de desenvolvimento político-estratégico? 

ii. Será que os programas locais atingem os diferentes seg-

mentos da população?

iii. Será que há discrepância entre a política pública despor-

tiva local e o consignado para o desporto nos textos legais?

Como toda a pesquisa se traduz no acto de perguntar, são 

pois, estas, as grandes questões que nos inquietam e que 

antecipamos para a nossa investigação. Esperamos, vee-

mentemente, que sejam respondidas pois, nelas deposita-

mos o sucesso da nossa pesquisa.

Atendendo ao objecto da investigação, situado especifica-

mente no interesse político das autarquias locais no âmbi-

to desportivo, e num enfoque relativamente directo destas 

questões, faz todo o sentido definir como principais objec-

tivos do estudo:

i. Conhecer as linhas orientadoras subjacentes ao pensa-

mento político-estratégico das propostas de fomento e 

apoio à actividade física e desportiva municipal; 

ii. Identificar e classificar as ofertas desportivas municipais;

iii. Aquilatar a observância das atribuições e competências 

legais dos municípios da Área Metropolitana do Porto no 

âmbito do desporto.

Metodologia

O nosso universo de análise enquadra os municípios da Área 

Metropolitana do Porto (Póvoa de Varzim; Vila do Conde; 

Trofa; Santo Tirso; Maia; Valongo; Matosinhos; Porto; Gon-

domar; Vila Nova de Gaia; Espinho; Santa Maria da Feira; 

S. João da Madeira; Arouca; Oliveira de Azeméis e Vale de 

Cambra) e interpreta a vigência do mandato autárquico no 

quadriénio 2005-2009. Os postulados científicos que orien-

3 Consult. 19 Janeiro 2008, disponível em
ht tp/ /www.pt /de fau l t .asp?sess ion=&sq lPage=Content_
opiniao&cpContentId=290508

tam e balizam a nossa metodologia enquadram-se, sobre-

tudo, no paradigma de abordagem qualitativa e interpretati-

va, típica das investigações no domínio das ciências sociais. 

O recurso à entrevista semi-estruturada emerge da ne-

cessidade de colher depoimentos junto dos Vereadores de 

Desporto de cada município amostrado acerca das ideias, 

preferências, expectativas e medidas de política pública 

desportiva local. Aspiramos, ainda, com a realização da en-

trevista, perscrutar os responsáveis políticos locais como 

fontes para uma análise confrontativa, cruzando esta in-

formação com a recolha da análise de documentação oficial 

adiante mencionada. Este procedimento está subjacente ao 

princípio do contraditório, encarado, por nós, como o me-

lhor caminho para se chegar à verdade. Cumpridos todos 

os procedimentos metodológicos, resultou a versão final da 

entrevista, constituída por seis questões base que passa-

mos a enunciar: (i) Qual o posicionamento do desporto no 

organograma municipal? (ii) Quais as linhas orientadoras 

subjacentes ao pensamento político-estratégico do desporto 

na autarquia? (iii) Quais as ofertas desportivas prioritárias 

da Câmara Municipal? (iv) Que tipo de apoios é que o muni-

cípio concede para a promoção, implementação e desenvol-

vimento das actividades desportivas? (v) Qual o montante 

global do orçamento camarário destinado exclusivamente 

ao desporto neste mandato? (vi) Qual o entendimento da 

Câmara Municipal relativamente a uma política pública des-

portiva comum aos municípios da Área Metropolitana do 

Porto?

Um dos passos fundamentais da investigação prende-se 

com a determinação do corpus de estudo. Neste particular, 

procedemos à inclusão, selecção e consulta dos documentos 

que constituem o corpus do nosso estudo e que são objecto 

de análise e interpretação (Bardin, 2004, p. 90) justifica-

dos, no quadro da nossa pesquisa, pela não existência de 

um documento formal único relativo à política pública des-

portiva municipal. Recaíram, preponderantemente, nos: (i) 

Programas eleitorais sufragados e/ou discurso de tomada 

de posse do Presidente para o mandato 2005-2009; (ii) Do-

cumentos Previsionais da Gestão Municipal para o mandato 

2005-2009 (Orçamento e Grandes Opções do Plano incluin-

do o Plano Plurianual de Investimentos e o Plano de Acti-

vidades); (iii) Relatório de Actividades e Conta de Gerência 

de cada município amostrado no mandato 2005-2009; (iv) 

Macroestrutura dos serviços municipais e distribuição or-

gânica do desporto no organograma municipal no mandato 

2005-2009; (v) Transcrição das entrevistas efectuadas aos 

responsáveis políticos das autarquias em análise. A análise 

destes documentos de cunho político e de organização des-

portiva no contexto local são, por nós, considerados vitais, 

já que suportam, configuram e estruturam toda a nossa 

investigação empírica fundamentando o recurso à análise 

de conteúdo como técnica amplamente utilizada em inves-

tigação qualitativa nesta área do conhecimento. Por isso, 

registamos que esta metodologia possibilitou-nos trabalhar 

de forma sistemática, organizada e criteriosa o vasto volu-

me de dados recolhidos em toda a sua amplitude, quer de 

complexidade quer de profundidade. 
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O modelo está alicerçado e é balizado na intervenção mu-

nicipal e no conceito de “Política Pública Desportiva”. Face à 

dimensão da informação, foi necessário organizar a forma 

de sistematizar toda essa informação, com base no rigor e 

fidelidade. Para o efeito, foi estruturado um sistema de inde-

xação por temas (categorias) decorrente dos objectivos do 

nosso estudo e que retratassem, directa ou indirectamente 

a acção municipal em matéria de desenvolvimento despor-

tivo local. A sua elaboração levou ainda em atenção, aspec-

tos técnicos (Grawitz, 2001, p. 617; Bardin, 2004, p.113) 

de enorme importância para atestar a validade interna da 

análise. Do exposto, incorre nas linhas seguintes, elencar 

as categorias de análise por nós definidas com base nos 

objectivos e palavras-chave do estudo e que recaíram em 

(i) Discurso municipal; (ii) Legislação municipal; (iii) Orça-

mento municipal; (iv) Inter-municipalidade; (v) Política para 

a elite; (vi) Política para todos. Da tarefa descritiva e inter-

pretativa de cada uma das categorias mencionadas resulta o 

quadro de resultados que apresentamos e discutimos.

Apresentação e discussão dos resultados 

Acerca do discurso municipal

O direito à prática do desporto é, hoje, parte integrante do 

pensamento político-estratégico dos municípios da Área Me-

tropolitana do Porto. Todavia, da análise empírica do nos-

so estudo não vislumbramos, do ponto de vista ideológico, 

concepção ou entendimentos diversos em função de os 

municípios provirem da mesma ou de distinta configuração 

político-partidária. As discrepâncias estão, essencialmente, 

ao nível da dimensão dos factores de intervenção munici-

pal ainda que, sem grandes divergências fracturantes. Este 

entendimento contraria, entre outros autores, Feio (1978), 

Gomes (1986), Pires (1989), Branco (1994), Nunes (1994), 

Povill (2003), Carvalho, M.ª (2004, p. 122) e Cubillas (2006, 

p. 571) na afirmação de que a intervenção das autarquias 

locais é distinta consoante a sua liderança partidária. Esta-

mos, pois, neste particular, mais próximos de Bento (2004, 

p. 138) autor que defende não ser fácil estabelecer e encon-

trar nos programas políticos as diferenças que separam as 

opções dos diversos partidos e de Pereira (2009, p. 115) ao 

reconhecer variadas práticas políticas em concelhos da mes-

ma cor político-partidária e que Sant (2006, p. 64) justifica 

em virtude do défice de análise política do fenómeno des-

portivo. Acreditamos estar perante a emergência da deside-

ologização das medidas políticas do desporto em ambiente 

autárquico justificadas, porventura, pela necessidade de 

assumir politicamente a intervenção pública no desporto pa-

tente nas atribuições e competências das autarquias locais. 

Também sob este ponto de vista, o desporto é perspectivado 

como um direito dos cidadãos e deve ser encarado como 

uma actividade aberta a todos os munícipes. Aos decisores 

políticos impõe-se, por isso, que implementem políticas pro-

activas em resposta a este ingente desafio. Neste aspecto, 

assistimos, na actualidade, a um crescente envolvimento, 

associado a valores como a saúde, bem-estar e qualidade de 

vida cuja importância o poder local não quer (nem pode à luz 

da legislação) menorizar. De uma forma geral, a percepção 

que a autarquia tem e manifesta na vertente discursiva é 

a de que valoriza e prioriza uma política pública dirigida ao 

munícipe. Todavia, embora o discurso político incida numa 

política pública desportiva para todos, as medidas e os pro-

gramas implementados, são dirigidos, ainda, predominante-

mente, para uma elite competitiva, massificada e mediati-

zada que adiante abordaremos. Esta breve análise serve de 

premissa para compreendermos melhor o funcionamento do 

fenómeno político e a lógica que rege a actividade dos seus 

actores para que não fiquemos “surpreendidos com a não 

concordância entre os discursos e as práticas dos políticos” 

(Costa, 2009, p. 342). Sem qualquer margem para dúvidas, 

a agenda política local contempla, cada vez mais desporto e 

afirma-o como acto de cidadania de todos. Em investigação 

posterior por nós realizada (Januário et al., 2009) identi-

ficamos nos programas de candidatura aos dezasseis mu-

nicípios da AMP para o mandato 2009-2013, uma linha de 

continuidade dos grandes desígnios e iniciativas municipais, 

evidenciando ainda, o crescente cruzamento das políticas 

públicas do desporto com os demais departamentos da ad-

ministração local. De alguma forma, detectamos uma simili-

tude com os propósitos vertidos nos programas de Governo 

Constitucionais, onde apuramos que as medidas de sensi-

bilização, promoção e generalização da prática, ainda que 

com recurso a objectivos genéricos, vagos e pouco precisos 

constituem, a par das infra-estruturas e equipamentos des-

portivos as menções explícitas de maior relevo e importância 

às quais se segue a assunção do desporto como direito do 

cidadão. Assim, no quadro da intencionalidade discursiva da 

intervenção política do nosso estudo, situado no mandato 

2005-2009, evidenciamos, da parte dos municípios da AMP 

3 grandes vectores prioritários, a saber: (i) Desporto para 

todos, (15 autarquias); (ii) Formação desportiva (clubes), 

(15 autarquias); (iii) Instalações e equipamentos desporti-

vos, (16 autarquias).

Na vertente do desporto para todos as actuais teorizações 

dominantes, atinentes à sua importância e valor, têm en-

contrado eco na forma como os decisores políticos miram 

o desporto, a ponto de inúmeras vezes terem sido proferi-

das frases do tipo, “promover o desporto enquanto factor 

importante para o bem-estar físico, psíquico e social, mas 

também enquanto factor de socialização e de integração, 

bem como de melhoria da qualidade de vida da população” 

procurando “ir ao encontro da vontade dos munícipes”, 

procurando “acompanhar a tendência cada vez maior da 

prática desportiva não formal” justificando, deste modo, a 

criação de “espaços, condições e programas de desenvol-

vimento desportivo”. Na vertente da formação desportiva, 

sobressai no discurso municipal o apoio ao movimento as-

sociativo, “ajudar os clubes da nossa cidade”, reconhecido 

pelo poder autárquico como uma das principais incidên-

cias, muito por causa do papel e funções sociais levadas 

a efeito em prol da comunidade local que representam. 

No capítulo das infra-estruturas desportivas, são várias 

vezes verbalizadas com laivos de megalomania e filáucia 

a grandiosidade dos “nossos equipamentos municipais”, 
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testemunhadas nas revelações de que “no País, não há 

nenhuma cidade que tenha um conjunto tão grande de 

infra-estruturas” e que “hoje já temos muitas áreas des-

portivas com equipamentos acima da média europeia” a 

ponto de em alguns concelhos haver “uma piscina em cada 

freguesia”. Identificamos, destas evidências discursivas a 

importância deste factor de desenvolvimento para os au-

tarcas, porque dele ressalta o ónus do esforço municipal 

em enobrecer e mediatizar o concelho e, na sua óptica, fa-

cilitar aos munícipes uma prática com eminente qualidade.

Acerca da legislação municipal

O enquadramento legal do nosso estudo tem subjacentes 

distintos normativos, todavia, é analisado, predominante-

mente, sob a óptica das atribuições e competências das au-

tarquias locais. Ressalta, nos termos da alínea f) do n.º 1 do 

art.º 13.º da Lei 159/99, de 14 de Setembro, que os municí-

pios dispõem de atribuições nos domínios dos tempos livres 

e desporto, sendo da competência dos órgãos municipais, 

ao abrigo da alínea b) do n.º 1 do art.º 21.º da citada Lei 

159/99, o planeamento, a gestão e a realização de investi-

mentos públicos nos domínios das instalações e equipamen-

tos para a prática desportiva e recreativa de interesse mu-

nicipal. Também, e de acordo com a Lei n.º 169/99, de 18 

de Setembro, alterada pela Lei 5-A/2002, de 11 de Janeiro, 

os municípios prosseguem em matéria de atribuições o que 

diz respeito aos interesses próprios, comuns e específicos 

das populações respectivas e designadamente à promoção 

do desporto.

A alusão ao posicionamento do desporto na orgânica inter-

na da autarquia e à indispensável interdepartamentalidade 

é sustentada por distintos autores, nomeadamente Burriel 

(1994, p. 39) dada a sua importância no desenho de polí-

ticas desportivas municipais. Desde logo, verificamos a sua 

inclusão nas estruturas orgânicas a ponto de 9 (nove) au-

tarquias enquadrarem um Departamento de Desporto (Es-

pinho, Maia, Matosinhos, O. Azeméis, P. Varzim, Sto Tirso, 

Valongo, V. Conde, V. N. Gaia) ao qual, frequentemente, 

associam a educação (dois), a acção social (dois), a cultura 

(um), a juventude (um) ou o turismo (um). Já, a Divisão de 

Desporto, merece a anuência de 6 (seis) autarquias (Arou-

ca, Gondomar, S.J. Madeira, Sta M. Feira, Trofa, V. Cambra) 

e, frequentemente, agrupam com a juventude (quatro), cul-

tura (três), turismo (dois), tempos livres (um) e animação 

(um). Identificamos apenas 1 (um) município (Porto) em 

que o desporto não se enquadra em qualquer pelouro e está 

exclusivamente centralizado numa empresa municipal, ain-

da que sujeito à superintendência do seu órgão executivo. 

Esta característica evidencia a importância da Assembleia 

Municipal enquanto órgão deliberativo a quem compete au-

torizar o município a formar empresas municipais4. Quanto 

4 Conforme titulado originalmente pela Lei n.º 79/77, de 25 de 
Outubro, entretanto revogada pelo Decreto-Lei n.º 100/84, de 29 de 
Março, à qual, após sucessivas alterações (Lei n.º 25/85, de 12 de 
Agosto; Lei n.º 87/89, de 9 de Setembro; Lei n.º 18/91, de 12 de 
Junho e Lei n.º 35/91, de 27 de Julho) sucederam a Lei n.º 159/99, de 
14 de Julho e a Lei n.º 169/99, de 18 de Julho, actualmente em vigor.

à distribuição de Pelouros pela Vereação5, identificamos 4 

(quatro) Presidentes de Câmara com pelouro de Desporto 

(Matosinhos, Valongo, Arouca, Trofa) e uma autarquia (Por-

to) sem pelouro de desporto. 

Relativamente à forma como cada autarquia administra lo-

calmente o desporto e garante a prossecução do interesse 

público, detectamos, na generalidade dos municípios amos-

trados, uma prevalência na gestão directa, modelo que é 

adoptado por 8 (oito) autarquias - Arouca, Maia, Oliveira 

de Azeméis, S. João da Madeira, Sto Tirso, Vale de Cambra, 

Valongo e Vila do Conde. Os restantes 7 (sete) concelhos 

- Espinho, Gondomar, Matosinhos, Póvoa de Varzim, Sta 

Maria da Feira, Trofa e V. N. Gaia, optaram por um modelo 

misto que associa a gestão directa com a gestão da empre-

sa municipal. Apenas 1 (um) município - Porto, se decidiu 

exclusivamente pela empresa municipal6. Curioso é o facto 

de os três municípios politicamente coligados (PPD/PSD-

-CDS/PP) integrarem cada um o seu modelo, isto é, a Maia 

adoptou a gestão directa, Gaia o modelo misto e o Porto a 

empresa municipal.

Acerca do orçamento municipal

Os entrevistados deste estudo, responsáveis directos 

pelo desporto no universo dos municípios em análise, são 

parcos no que diz respeito à recolha de evidências orça-

mentais. Foi, porventura o aspecto em que os entrevis-

tados manifestaram maior dificuldade, menos à vontade, 

maiores constrangimentos e sensações de desconforto. 

Sintetizaríamos em discursos especializados com mestria 

e profundidade na escola do não dito, do encoberto, em 

estrita concordância com Quivy e Campenhoudt (2005, p. 

227) no argumento encontrado para fundamentar o re-

curso à análise de conteúdo, oriunda do grau de profun-

didade e complexidade, dos quais são prova as múltiplas 

e axiomáticas expressões: (i) “Tenho alguma dificulda-

de”; (ii) “Não faço ideia”; (iii) “É muito difícil quantificar”; 

(iv) “Eu não consigo dizer assim um valor”. O orçamento 

municipal, quadro simbólico de referência da intervenção 

pública no sector desportivo emerge do artigo 238.º da 

CRP e consagra-lhe património e finanças próprias, fac-

tor crucial para concretizar o princípio da autonomia do 

poder local. Ao materializar como prioridades o investi-

mento em instalações e equipamentos e o financiamento 

do movimento associativo relegando os programas mu-

nicipais para última instância sinaliza um forte pendor do 

poder local no modelo de desporto para a elite. Sabemos 

bem, que a autarquia é incapaz de satisfazer por igual 

todas as necessidades colectivas, todavia detectamos 

exemplos vários de infra-estruturas orçadas em dez mi-

lhões de euros, sem que possamos alhear-nos de que os 

critérios de investimento devem obedecer a uma ava-

5 Assente no n.º 3 do art. 57.º, n.º 4 do art. 58.º, e n.º 1 do art. 
69.º, da Lei n.º 169/99, de 18 de Setembro, alterada pela Lei n.º 
5-A2002, de 11 de Janeiro.

6 O estudo de Carvalho, M.ª et al., (2009), aponta para nove empre-
sas municipais no distrito do Porto.
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liação prévia das necessidades e da oferta já existente, 

uma vez que, conforme sustenta Constantino (1994, p. 

41) os custos de construção e/ou manutenção terão de 

ser suportados pela comunidade, seja de modo directo 

ou indirecto. Como toda a acção municipal carece sempre 

de ser previamente justificada, acreditamos que o grande 

desafio da gestão pública é, precisamente, o de garantir 

serviços públicos à população a custos sociais compa-

tíveis, argumento que, embora empiricamente simples, 

não se revela fácil para o poder local. É bom termos a no-

ção, também, de que os constrangimentos orçamentais 

vigentes irão condicionar cada vez mais a acção financia-

dora do município e obrigar a uma maior racionalidade, 

exigindo a definição de propostas políticas concretas às 

quais o desporto não poderá furtar-se. Subjacente a este 

entendimento, merece-nos uma chamada de atenção o 

programa do III Governo Constitucional (1978) onde, 

pela primeira vez é feita uma alusão expressa às autar-

quias locais, aquilatando da sua importância no desen-

volvimento desportivo e fazendo depender os objectivos 

a alcançar das dotações orçamentais. A este propósito, 

não deixa de ser curioso, também, a clarividência de Pi-

res (1989, p. 465), Le Du (1995, p. 374) e Rosário (1996, 

p. 421) que apelam para a necessidade de no quadro da 

democratização desportiva ser imperioso libertar o des-

porto do dinheiro. Em versão primária Meynaud (1966) 

havia aprimorado esta ideia, afirmado que a questão 

central reside em saber segundo que regras e com que 

espírito o poder político aplica ao desporto os meios de 

que dispõe. A par do investimento em infra-estruturas, 

também os encargos com o financiamento ao movimento 

associativo em subsídios, inscrições, transportes, insta-

lações e logística, continuam cingidos a um modelo de 

rendimento desportivo assente na competição e na vi-

sibilidade mediática de que são exemplo elucidativo os 

torneios ou galas do desporto e a inerente atribuição de 

prémios ou de taças. Os programas municipais surgem, 

em matéria orçamental, como terceira linha de força em 

relação aos investimentos municipais. No nosso estudo, 

apenas um município não materializa a promoção de ac-

tividades físico-desportivas para a sua população. Os res-

tantes levam à prática distintos programas, torneios ou 

provas de âmbito local ou concelhio, iniciativas de carác-

ter sazonal, promocionais e pontualmente dirigidos a pú-

blicos-alvo específicos. Ainda que alguns deles, careçam 

da cedência de infra-estruturas com encargos directos ou 

indirectos para a autarquia e admitam custos elevados 

oriundos dos recursos humanos, o custo financeiro é sig-

nificativamente menor em todos os municípios da AMP se 

comparados com os encargos emergentes da construção, 

manutenção e gestão dos equipamentos e instalações ou 

ainda do apoio ao movimento associativo. Estes dados 

coincidem em absoluto com a informação disponibilizada 

pelo Instituto Nacional de Estatística (INE) acerca do to-

tal das despesas das Câmaras Municipais afectas a jogos 

e desportos e que apontam valores na ordem dos 53% 

destinados à construção e manutenção de recintos, 24% 

ao financiamento das associações desportivas e 17% 

para as actividades desportivas. Significa, em última ins-

tância, que o desporto pode assumir diferentes papéis 

tendo por base a interpretação de que o orçamento cons-

titui em cada município a lei mais importante.

Acerca da inter-municipalidade

“De costas voltadas”, parece-nos ser a expressão que me-

lhor traduz a acção inter-municipal entre os dezasseis mu-

nicípios da Área Metropolitana do Porto no capítulo despor-

tivo. Aliás, os exemplos de cooperação, salvo a Lipor e o 

Metro e de uma forma emergente na actualidade a Cultura a 

Educação e o Ambiente, são modelos tendencialmente adia-

dos. Não têm faltado vozes do poder local a verberar esta 

situação, patenteadas nas seguintes expressões: (i) “Não é 

matéria muito fácil” e (ii) “Os dezasseis municípios não se 

entendem”.

Sublinhe-se que, da natureza jurídica da definição de Área 

Metropolitana patente na Lei n.º 10/2003, de 13 de Maio, 

ressalta a prossecução de interesses comuns aos municí-

pios que a integram. Todavia, não foi possível identificar 

numa perspectiva de curto prazo a idealização e implemen-

tação de uma política pública metropolitana, embora, seja 

verbalizado o consenso geral da sua utilidade e premência 

para perseguir o desenvolvimento desportivo patente na 

expressão: (i) “É óbvio que devia haver políticas comuns 

aos municípios”. Estamos, neste contexto, perante uma 

clara unicidade discursiva mas, na prática, o desporto não 

constitui, ainda, um assunto metropolitano e os indícios de 

abrangência são muito ténues porque “é um trabalho que 

vai demorar o seu tempo”, embora se confirme, também 

que “hoje em dia, o espírito dos autarcas da AMP está um 

bocadinho diferente”. Esta abertura, ainda que estreita, po-

derá indiciar uma disponibilidade do poder local em encarar 

a “metropolização” como um novo paradigma que, a nosso 

ver, não é incompatível com a identidade e genuinidade de 

um município em particular mas que se propugna, perseguir 

um território homogeneizado com múltiplas diversidades 

desportivas.

Ficou claramente evidenciado e comprovado, que cada mu-

nicípio faz, do desporto, uma gestão no interesse estrito 

do seu concelho, da sua cidade e, no limite, do seu próprio 

partido político e nunca focalizado em verdadeiros projec-

tos estruturantes de cariz metropolitano. Continua a não 

existir, qualquer tipo de planificação a nível regional e das 

áreas metropolitanas, o que nos leva a afirmar estarmos 

em presença de um modelo político-administrativo territo-

rial esvaziado de pertinência pública em matéria desporti-

va. Constituem, portanto, tarefas ingentes do poder local a 

assunção de posições conjuntas conforme propugnado na 

Lei n.º 46/2008, de 27 de Agosto, ao titular a necessidade 

de assegurar a articulação das actuações entre os municí-

pios. Mais ainda, esta Lei consigna no Capítulo II, relativo 

às atribuições, órgãos e competências, que cabe à Área Me-

tropolitana do Porto assegurar a articulação das actuações 

entre os municípios e os serviços da administração central 
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nas seguintes áreas: - “Rede de equipamentos culturais, 

desportivos e de lazer7”.

Consciencializar as populações da sua dimensão metropoli-

tana, independentemente das especificidades de cada mu-

nicípio e erigir uma estratégia política consubstanciando um 

projecto em que o desporto se “construa” de forma trans-

versal, parece-nos ser uma opção sustentável num contexto 

complexo. Sabendo nós que a política é, também, a arte do 

possível, seria bom que cada autarquia e todos os autarcas 

acordassem perseguir políticas estruturantes no intuito de 

unir todos os concelhos à volta de um projecto, de uma 

marca e, sobretudo, em nome de um sujeito metropolitano. 

Da conjugação destas vontades e das múltiplas potencia-

lidades emergentes, acreditamos, germinaria uma política 

pública para o desporto neste território.

Acerca da política para a elite

Na análise global da estrutura empírica do nosso estu-

do, o desporto na categoria da política para a elite, cuja 

abordagem Dulac (1995, p. 399) e Caballero (2001, p. 95) 

subdividem em desporto de competição, alto rendimento 

e espectáculo, evidencia três linhas de intervenção muni-

cipal, a saber: (i) Associativismo/Formação (clubes); (ii) 

Mediatização do concelho; (iii) Instalações e equipamentos 

desportivos.

O associativismo desportivo constitui, nos municípios da 

AMP, um dos principais vectores de intervenção na prática 

desportiva federada, a que não será alheio o facto de as 

autarquias locais materializarem apoios vários (subsídios, 

transportes, instalações, logística, marketing) que alavan-

cam projectos, muitas vezes, associados à projecção co-

nivente de ambos. Numa imagem curiosa, Costa (2009, p. 

340) alude ao facto de antigamente serem os dirigentes 

desportivos a correr atrás dos dirigentes políticos para ob-

terem os seus favores, enquanto agora, são os políticos que 

correm atrás dos dirigentes desportivos para conseguirem 

apoios para as suas campanhas eleitorais. Esta aproxima-

ção, também não é estranha nem descomprometida para 

Homem (2007, p. 355), ao afirmar que “nos habituámos 

a ver presidentes de câmaras municipais a assumirem a 

presidência da Mesa da Assembleia Geral, em regra, do clu-

be mais representativo da terra pouco tempo após a sua 

tomada de posse”. Estes procedimentos, desde há muito, 

e de acordo com diversos autores, Dutil (1995, p. 392), 

Lopes (1995, p. 109), Rosário (1996, p. 481), Cunha (1997, 

p. 30), Pereira (2000, 2009, p. 120) estão institucionali-

zados na gestão municipal e os nossos dados atestam a 

sua continuidade. Esta perspectiva conduz-nos, igualmente, 

ao entendimento de que as políticas públicas desportivas 

enquadram, prioritariamente, os objectivos dos respectivos 

decisores e só esporadicamente direccionam o desporto ao 

serviço dos munícipes porque, quando os governantes têm 

uma concepção de política pouco profunda, encontram na 

competição maiores e melhores oportunidades de reconhe-

7 Art. 4.º, alínea i), n.º 2.

cimento público e notoriedade (Lacoba e Pérez, 1995, p. 

67). Nesta lógica, o desporto de alta competição e o espec-

táculo desportivo são identificados, pelo poder local, como 

agentes portentosos de mobilização da prática desportiva e, 

simultaneamente, modelos de fomento e promoção local/

regional de que os municípios não abdicam. Mais elucida-

tivo, Zambrana (2008, p. 277) alerta-nos para o facto de 

este tipo de desporto concentrar a atenção do mundo eco-

nómico e político, ao qual não é alheio, também, o interesse 

público.

De acordo com os dados apurados verificamos um envol-

vimento ao nível financeiro, logístico e infra-estrutural da 

totalidade dos municípios da AMP perseguindo a mediatiza-

ção do concelho, na certeza de que os eventos desportivos 

promovem o município e qualificam o desporto aí praticado. 

Confirma-se, assim, nas autarquias da AMP, um desporto 

que Serpa (2007) classifica como crescentemente mediati-

zado. Tal como sustentam distintos autores, Le Du (1995, 

p. 376), Vergnes (2004) Correia (2009, p. 36) surgem, na-

turalmente, envolvidos interessadamente nos resultados 

destas políticas públicas de promoção e desenvolvimento, 

múltiplos actores e entidades. Admitimos, desde logo o po-

lítico e o município ao qual este preside pois, no dizer de 

Canotilho e Moreira (2007, p. 937), é muito tentador o seu 

aproveitamento a todos os níveis do poder. A lógica que 

subjaz está pois, sustentada, no princípio de atrair multi-

dões e externalizar o burgo. Esta notoriedade está subja-

cente a uma mentalidade mediática enorme (Dulac, 1995, 

p. 399; Serpa, 2007, p. 194; Pereira, 2009, p. 114) que 

a expressão seguinte comprova liminarmente, “nós, com o 

Circuito da Boavista, com uma transmissão em directo para 

todo o mundo, com um Red Bull Air Race, fazemos com que 

o nome da cidade e as imagens da cidade cheguem a todo o 

mundo através de um evento que, por acaso é desportivo”. 

Face ao exposto, já não restam dúvidas, de que o desporto 

na vertente competitiva e de grandes eventos constitui um 

elemento estruturante da identidade local, o que nos con-

duz à concordância com Feio (1978, p. 18) de que qualquer 

projecto desportivo é, antes de mais, projecto político. 

Acerca da política para todos

Num quadro de apreciação comparativa entre as efectivas 

realizações e os objectivos estratégicos assumidos a mon-

tante e levando em consideração que as políticas públicas 

decorrem do conhecimento sistemático das realidades, 

apuramos, da componente empírica do nosso estudo, um 

crescendo desportivo neste modelo, materializado em di-

ferentes medidas e distribuído em cinco grandes linhas de 

intervenção, a saber: (i) AEC´s (política desportiva educa-

tiva); (ii) Programas municipais; (iii) Infra-estruturas infor-

mais; (iv) Espaços verdes municipais; (v) Desporto asso-

ciado a causas.

A afirmação do papel decisivo da escola, em matéria de 

política desportiva municipal, parece-nos ser a tónica domi-

nante nas medidas e acções levadas a cabo pelo poder lo-

cal. Todas as autarquias metropolitanas envolvidas no nosso 
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estudo materializam desporto (actividade física e actividade 

desportiva) através das AEC´s denotando uma colaboração 

estreita entre o município e o sistema educativo, particular-

mente após as novas orientações introduzidas pelo Despa-

cho n.º 12591/2006, de 16 de Junho. Fica também claro, 

que estamos perante algo que poderíamos abreviar com a 

designação de política desportiva municipal, de fomento da 

actividade física e desportiva infanto-juvenil, oriunda da 

organização e gestão do pelouro da educação, do pelouro 

do desporto, da empresa municipal ou, em última instân-

cia numa versão partilhada, secundarizando, tal como de-

fendido por Sarmento (2002, p. 96) quem a organiza e/ou 

comanda. Acreditamos estar em presença de um exemplo 

perfeito que argumenta em favor da premência em migrar 

competências da tutela do poder central para o domínio das 

autarquias locais em nome da eficiência. 

Todavia, a verdadeira democratização do desporto só exis-

te, se existirem na autarquia projectos diversos, ao alcance 

e disponíveis para todos os munícipes. Só assim se constrói 

o direito ao desporto como um dos pilares que definem uma 

autarquia organizada e a pensar no bem-estar dos cidadãos 

locais. Já na década de noventa, Constantino (1990, p. 12) 

classificava como “significativo” o interesse das Autarquias 

pelo desporto e Lacoba e Pérez (1995, p. 52), no país vizi-

nho, aludiam ao acréscimo da oferta pública. Na actualida-

de, Homem (2007, p. 374) e Dias (2008, p. 105) partilham 

a ideia de que alguns municípios têm apresentado à sua 

população programas municipais desportivos, não só por 

serem da sua competência e atribuição, mas também pelos 

dividendos que poderão advir. Para Kirtland et al., (2003, 

pp. 323-331) o argumento redunda do facto de que a exis-

tência de programas públicos para a prática de actividades 

físicas e desportivas constitui um factor de promoção, pois 

divulga e democratiza o seu acesso. É primordial, por isso, a 

sua valorização política ao nível local, medida programática 

que o XVII Governo Constitucional admite a nível nacional 

ao propugnar-se criar um programa pátrio de desporto para 

todos. Em consonância com esta ideia, identificamos nos 

municípios metropolitanos, práticas de produção desporti-

va que preenchem, inclusive, toda a fileira, dos jovens aos 

idosos, da recreação à alta competição e ao desporto es-

pectáculo indiciando, apesar de entendimentos divergentes, 

que o reforço da autonomia local traduz-se numa melhoria 

do serviço público desportivo. Apenas um município, não 

materializa programas municipais de desporto, ressaltando 

desta realidade que, o que antes era reservado a uma elite 

é hoje acessível a quase todos, em parte, devido à acção e 

intervenção municipal. Esta perspectiva é, também, escla-

recida por Lacoba e Pérez (1995, p. 102) ao sustentarem, 

neste particular, que qualquer cidadão independentemente 

do número, preferências ou interesses, merece que se estu-

dem as suas necessidades com idêntica atenção, ainda que 

as soluções possam ser parciais e se dê prioridade àque-

les que satisfaçam maior procura. Sem prejuízo de uma 

análise distinta, cremos, que a política pública desportiva 

tem de ser reduzida, no município, primariamente, à arte 

de disponibilizar dentro dos limites do possível, condições 

e meios para uma prática que persiga a saúde, bem-estar 

e qualidade de vida dos munícipes. São exemplos cristali-

nos, entre outros, os programas “Põe-te a mexer”, as “férias 

desportivas”, o “desporto sénior”, os “percursos pedonais e/

ou de bicicleta”, as “escolas municipais de desporto”, ou o 

“desporto de reeducação e reabilitação”. Estas ofertas des-

portivas sinalizam, politicamente, um aspecto muito impor-

tante, dado os programas municipais serem praticados sem 

recurso a grandes investimentos estruturais e acolherem, 

da parte dos munícipes grande aceitação. Acreditamos que 

estes procedimentos perseguem, ainda, as orientações so-

bre políticas emanadas do Livro Branco do Desporto (2007) 

ao exortar e valorizar expressamente as actividades des-

portivas espontâneas e não organizadas e a providenciar 

para que as organizações desportivas e as instâncias pú-

blicas ofereçam condições ideais para o desenvolvimento 

dessas mesmas actividades. Perseguem, de igual modo o 

propagado na Carta Europeia do Desporto de que, convém 

promover a sua prática junto de toda a população, colocan-

do à sua disposição programas diversificados. Acreditamos, 

igualmente, que há uma preocupação latente na assunção 

das atribuições e competências autárquicas em matéria de 

“serviços públicos” que, no caso vertente se aproximam do 

desígnio principal que Amaral (1998, p. 31) situa na sa-

tisfação das necessidades colectivas. A afirmação destas 

necessidades encontra eco, igualmente na Lei de Bases da 

Actividade Física e do Desporto (Lei n.º 5/2007, de 16 de 

Janeiro) onde reconhecemos no seu articulado (artigos 5.º 

e 6.º) várias referências às autarquias locais no intuito de 

incorporarem a actividade física e desportiva como mote 

central de uma política assente na adopção de comporta-

mentos e estilos de vida activos perseguindo, a nosso ver, o 

actual e plural conceito de desporto e portanto, tangível por 

maior número de pessoas.

A par desta opção, deparamos, igualmente, com mais equi-

pamentos colectivos para a prática da actividade física e 

desportiva, quais sejam, nomeadamente, a colocação de 

tabelas e/ou balizas em recantos da cidade, a colocação de 

passadiços pedonais e de ciclovias, recursos que, ao serem 

disponibilizados provocam grande impacto no munícipe. 

Esta aposta política é manifestamente visível, sobretudo, no 

esforço das autarquias na criação de condições promotoras 

da utilização da bicicleta, às quais não será despiciente a 

construção de infra-estruturas integradas de ciclovias8.

Acrescido a esta realidade e subjacente a premissas que 

comportam o retorno da ligação do homem com a nature-

za e que, de alguma forma, estabelecem uma ruptura com 

a rotina quotidiana e os espaços codificados, encontramos 

nos municípios de Gondomar, Maia, Oliveira de Azeméis, 

Porto, Póvoa de Varzim, Santo Tirso, Trofa, Vale de Cam-

bra, Valongo, Vila do Conde e Vila Nova de Gaia, uma 

aposta emergente em espaços verdes municipais como 

8 A este propósito consultar o Plano Estratégico de Ambiente da Área 
Metropolitana do Porto apresentado publicamente a 2 de Julho de 
2008 que aponta, nomeadamente, para a criação de 876 km de ciclo-
vias até 2013. Consult. 3 Julho 2008, disponível em http://www.lipor.
pt/upload/Lipor/ficheiros/Futuro%20Sustentavel_resumo_plano%20
de%20accao.pdf
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novos locais de prática. Estes dados, decorrentes da nos-

sa observação empírica, permitem-nos afirmar, em con-

cordância com Ribeiro (2007, p. 326) que é igualmente 

significativa a elevada utilização destes espaços públicos 

muito para além da prática desportiva tradicional. A eles 

são acoplados, em muitos casos, equipamentos apelativos 

a uma vivência e fruição na tentativa de adequar a oferta 

a novas necessidades emergentes de que são exemplos 

óbvios os trilhos, os parques radicais ou os múltiplos cam-

pos de jogos. 

De grande significado, por situar a actividade física e des-

portiva em torno de interesses comuns e com objectivos 

de entreajuda e cooperação relevando para a sua função 

social, descortinamos nos municípios de Arouca, Espinho, 

Matosinhos, Sta Maria da Feira e Trofa, a importância dada 

ao desporto quando associado a uma causa. Para além 

de estarmos perante um importante meio de a autarquia 

conceder ao munícipe a possibilidade de exercer cidadania 

denota, da parte das mesmas, uma visão estratégica que 

aponta para a cumplicidade e comprometimento, de que 

são exemplos elucidativos, as múltiplas causas ligadas à 

saúde, ou à deficiência. Constitui, porventura, a estratégia 

mais consistente para dar verdadeira dimensão mediática à 

grande cidade metropolitana. A proficuidade destas acções 

evidencia, sem margem para dúvidas, da parte do poder lo-

cal, o esforço de levar o desporto à generalidade dos muní-

cipes numa lógica de solidariedade municipal, contribuindo, 

desta forma, para um crescendo de políticas perseguindo o 

desporto para todos. É nesta linha de raciocínio, de análise 

comparativa das políticas desportivas, que valorizamos a 

definição de política pública que Heidenheimer et al., (1990) 

descrevem como sendo o estudo do como, porquê e para 

que efeito os governos perseguem determinados cursos de 

acção ou inacção. 

Do exposto, decorre considerarmos que existem indícios 

para concluir dispormos de uma actividade municipal capaz 

de responder tendencialmente às necessidades elementares 

e aos desafios de um processo de desenvolvimento des-

portivo sustentados. Tal é coincidente com a interpretação 

de Costa (1989, p. 46) e de Cubillas (2006, p. 567) ao de-

clararem que o desporto municipal conquistou um posicio-

namento tão sólido no panorama desportivo geral que, o 

apelidado em contexto europeu “desporto para todos” hoje, 

pode ser perfeitamente identificado e classificado de mu-

nicipal.

Conclusões

As interpretações dos elementos recolhidos, analisados e 

descritos nos pontos precedentes, as respostas obtidas na 

fundamentação teórica e no acervo documental, acrescidas 

das entrevistas aos dezasseis municípios que integram a 

Área Metropolitana do Porto, marcadamente diferenciados 

nas suas características estruturais e enquadramento po-

lítico-partidário, permitem destacar, relativamente ao qua-

driénio 2005-2009, as evidências constantes das seguintes 

conclusões:

− O discurso político dos autarcas da AMP evidencia um 

vasto entendimento quanto à função social do desporto e 

a agenda política local contempla cada vez mais desporto, 

afirmando-o como acto de cidadania ao alcance de todos.

− Do ponto de vista discursivo, não vislumbramos, na ver-

tente ideológica, concepção ou entendimentos político-des-

portivos diversos em função de os municípios provirem da 

mesma ou de distinta linha política, ressaltando, sobretudo, 

o protagonismo dos autarcas bem como as condições do 

meio em que governam. 

− Apesar da tónica discursiva dos autarcas metropolitanos 

incidir na importância dos planos estratégicos de desen-

volvimento desportivo, apenas um município fundamenta 

e materializa as opções políticas e prioridades estratégicas 

em documento público. Infere-se que a toda a retórica au-

tárquica não têm correspondido propostas substantivas.

− Na macroestrutura das edilidades da AMP o Departamen-

to de Desporto, frequentemente, associado com a educa-

ção, a acção social e pontualmente com a cultura, juventude 

e turismo constitui a estrutura e organização dos serviços 

municipais de nove autarquias; A Divisão de Desporto me-

rece a preferência de seis, frequentemente, agrupada com a 

juventude, cultura, turismo e pontualmente com os tempos 

livres e animação; Um município abdica de pelouro e cen-

traliza o desporto numa empresa municipal.

− Das dezasseis autarquias metropolitanas, oito optam pela 

gestão directa dos assuntos desportivos municipais, sete 

por um modelo misto (gestão directa+gestão da empresa 

municipal) e um município pela empresa municipal, deno-

tando modelos de organização e gestão diferenciados.

− Todas as autarquias da AMP, no cumprimento das suas 

atribuições, celebram contratos-programa de desenvolvi-

mento desportivo no âmbito do 1.º ciclo do ensino básico 

(AEC´s – actividade física e actividade desportiva). Em onze 

autarquias as AEC´s, estão sob a jurisdição do pelouro da 

educação e em três concelhos superintende o pelouro do 

desporto. Numa versão partilhada de competências entre o 

pelouro de desporto e a empresa municipal, identificamos 

um município. Identificamos, também, um município que 

centraliza a jurisdição exclusivamente na empresa munici-

pal. 

− Os orçamentos autárquicos da AMP, de difícil enunciação 

pelos decisores políticos, concebem verbas para o desporto, 

evidenciando, por parte do poder local, uma opção política 

para a utilização dos dinheiros públicos. A explicação das 

escolhas transparece no destino que lhe é dado, materiali-

zando como prioridades e por ordem decrescente, o investi-

mento em instalações e equipamentos, o financiamento ao 

movimento associativo e os programas municipais. 

− As instalações e equipamentos são dirigidos, basicamen-

te, ao desporto de competição e ao espectáculo, materiali-

zadas em enormes investimentos em complexos desporti-

vos, pavilhões municipais, centros de estágio e centros de 

alto rendimento de utilização restrita. 

− Os encargos com o financiamento ao movimento asso-

ciativo em subsídios, inscrições, transportes, instalações e 

logística, continuam cingidos a um modelo de rendimento 
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desportivo assente na competição e na visibilidade medi-

ática. 

− Os programas municipais surgem, em matéria orçamen-

tal, como terceira linha de força em relação aos investimen-

tos municipais. Ainda que alguns deles careçam da cedên-

cia de infra-estruturas com encargos directos ou indirectos 

para a autarquia e admitam custos elevados oriundos dos 

recursos humanos, o custo financeiro é significativamente 

menor em todos os municípios da AMP se comparados com 

os encargos emergentes da construção, manutenção e ges-

tão dos equipamentos e instalações ou ainda do apoio ao 

movimento associativo. 

− A inter-municipalidade não está presente nos propósitos 

desportivos dos municípios da AMP e a assunção de políticas 

e públicos conjuntos não são alvo de objectivos estruturan-

tes nem ao nível dos discursos, nem ao nível das práticas 

municipais.

− Nenhum programa, actividade ou evento desportivo en-

volve cooperação sinérgica simultânea dos dezasseis muni-

cípios da AMP.

− O desporto na categoria da política para a elite evidencia 

na AMP três linhas de intervenção municipal, que recaem, 

prioritariamente, nas instalações e equipamentos desporti-

vos formais, no apoio ao associativismo/formação (clubes) 

e na mediatização do concelho.

− Apuramos um envolvimento ao nível financeiro, logístico 

e infra-estrutural da totalidade dos municípios da AMP per-

seguindo a mediatização do concelho, na convicção de que 

os eventos desportivos promovem o município e qualificam 

o desporto aí praticado. Face ao exposto, para os deciso-

res políticos da AMP, o desporto na vertente competitiva e 

de grandes eventos constitui um elemento estruturante da 

identidade local.

− O desporto de alta competição e o espectáculo desportivo 

são identificados, pelo poder local da AMP, como agentes 

portentosos de mobilização da prática desportiva e, simul-

taneamente, modelos de fomento e promoção local/regio-

nal de que os respectivos municípios não abdicam.

− No modelo de desporto para todos apuramos um crescen-

do desportivo na AMP materializado em diferentes medidas 

e distribuído em cinco grandes linhas de intervenção que 

incidem, prioritariamente, na vertente desportiva das acti-

vidades de enriquecimento curricular, nos programas des-

portivos municipais, nas infra-estruturas informais, nos es-

paços verdes municipais e no desporto associado a causas.

− A construção e disponibilização de equipamentos infor-

mais nos centros urbanos, constitui um indicador impor-

tante das preocupações municipais para sensibilizar a po-

pulação metropolitana a aderir a estilos de vida saudáveis, 

indiciando que o desporto não é analisado, estritamente, na 

sua vertente formal. Estas infra-estruturas informais indi-

ciam grande abertura social e projectam o factor democra-

ticidade, ao facultarem a possibilidade de maior número de 

munícipes delas poderem usufruir.

− A aposta emergente em espaços verdes municipais aos 

quais são acoplados, em muitos casos, equipamentos ape-

lativos e de valências várias são prova cabal de uma pre-

ocupação crescente, por parte das autarquias, em sensibi-

lizar a população metropolitana a aderir a estilos de vida 

saudáveis, condizente com uma política pública desportiva 

para todos.

− O desporto associado a uma causa constitui, porventura, 

no quadro do desporto para todos, a oportunidade maior de 

mediatização dos municípios em virtude do envolvimento, 

relevância social e capacidade mobilizadora para “animar/

agregar” localmente uma população.

O ponto de partida para esta investigação consubstanciou-

-se na interrogação acerca do cumprimento, por parte dos 

municípios da AMP das atribuições e competências legais, 

em matéria de actividade física e desportiva. Cientes que é 

o momento de nos aproximarmos do mote final deste estu-

do, lembramos que para que tal tarefa fosse possível, for-

mulamos três grandes objectivos, levantamos uma questão 

inicial acrescida de três sub-questões para as quais fomos 

procurar respostas na revisão da literatura, nas dezasseis 

entrevistas realizadas e na análise do acervo documental 

referido.

Facto inegável é que existe por parte do poder local uma 

agenda política para o desporto e um envolvimento cada 

vez maior com os demais pelouros municipais. Dele emerge, 

não ser mais possível passar ao lado do comprometimento 

da política autárquica com a actividade física e desportiva. 

Por fim, sem desvalor das conclusões enunciadas, gostaría-

mos de rematar o nosso estudo com duas asserções finais:

− A intervenção dos municípios da AMP no âmbito despor-

tivo, indicia o cumprimento das incumbências legais ínsitas 

num vasto quadro legislativo decorrente da CRP da LBAFD 

e legislação avulsa atinente às atribuições e competências 

das autarquias locais. Todavia, as políticas decorrentes do 

cumprimento dessas incumbências legais são distintas de 

município para município, com enfoques em modelos des-

portivos diferenciados e nem sempre centrados no direito 

ao acesso e à prática desportiva da generalidade dos mu-

nícipes. 

− As autarquias da AMP, sem qualquer pensamento político-

-estratégico comum no plano desportivo, materializam no 

seu território municipal instalações e equipamentos des-

portivos que, cumulativamente, servem o movimento as-

sociativo, os eventos e as práticas desportivas centradas na 

mediatização local, evidenciando ainda, o incremento ten-

dencialmente crescente de medidas e programas municipais 

dirigidos à generalidade da população.
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Circuitos Logísticos Eficazes e Eficientes para a Melhoria 
da Qualidade de Resposta ao Departamento  

Serviço Após-Venda - Toyota Caetano Portugal, S.A.

Resumo: Este estudo resultou da realização do Projecto de Engenharia e Gestão Industrial em Contex-
to Empresarial e teve como objectivo melhorar a eficiência e eficácia dos circuitos logísticos existentes 
no Serviço Após-Venda da Toyota Caetano Portugal S.A. – Divisão de Equipamento Industrial, tendo 
em vista a melhoria contínua no sector.
Realizou-se uma análise à organização e às actividades do sector, tendo-se concluído que o principal 
problema reside no planeamento de serviço, atendendo às variáveis tempo, distância e ocupação, ne-
cessitando de um controlo contínuo nesses níveis.
O estudo desenvolvido teve como base a aplicação de ferramentas de controlo, como os indicadores de de-
sempenho logísticos, para medir a performance no atendimento aos pedidos dos clientes. Neste contexto, 
identificaram-se melhorias no processo para que esteja sempre garantido a satisfação dos clientes.
A fim de melhorar os índices praticados até agora pelo Serviço Após-Venda assim como assegurar um 
processo eficiente e eficaz, sugeriu-se outros procedimentos e controlos a ter em conta. 
Os resultados esperados após a implementação deste projecto no sector, tendo em vista uma melhoria 
contínua são o aumento de produtividade, o aumento do grau de satisfação dos clientes, diminuição de 
tempos improdutivos dos técnicos e o aumento da qualidade do serviço.

Palavras-chave: Logística, Indicadores de Desempenho, Melhoria Contínua, Qualidade, Controlo.

Effective and efficient circuits Logistics for Improved  
Quality of Response After Sales Service  

Department - Toyota Caetano Portugal, SA

Abstract: This study resulted from the completion of Project Engineering and Industrial Management in 
Business Context aimed to improve efficiency and efficacy in logistics circuits on the after sales service on 
Toyota Caetano Portugal, S.A. - Division of Industrial Equipment, in order to a continuous improvement 
in the sector.
It was performed an analysis of the organization and activities of the sector, where we concluded that 
the main problem lies in the planning of service given the variables of time, distance and occupation, 
requiring continuous monitoring at these levels. 
The study developed was based on the application of monitoring tools such as logistics performance 
indicators to measure performance in serving customers’ requests. In this context, were identified 
improvements in the process so that customer satisfaction is always assured. 
In order to improve the rates charged so far by the After Sales Service as well as ensure an efficient and 
effective process, it was suggested other procedures and controls to be taken into account.
The expected results after the implementation of this project in the sector with in order to a continuous 
improvement are, an increased productivity, increased customer satisfaction, reduced time for technicians 
unproductive and increased quality of service. 

Keywords: Logistics, Performance Indicators, Continuous Improvement, Quality, Control.
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Introdução

O projecto que deu origem a este estudo derivou de um es-

tágio curricular realizado na Toyota Caetano Portugal, S.A. 

(TCAP) na Divisão de Equipamento Industrial Norte (DEIN).

A DEIN dedica-se à venda de máquinas de movimentação 

de cargas, completando a sua área de negócio através da 

prestação de serviços no âmbito da manutenção dos produ-

tos que vende. O Departamento Após-Venda responsabiliza-

-se pelo planeamento do serviço de assistência na área da 

manutenção, de forma a garantir qualidade no serviço e a 

satisfação total dos seus clientes.

A estrutura organizacional do serviço Após-Venda (SAV) in-

corpora o sector de Gestão Oficinal, cuja principal função é 

garantir o atendimento ao cliente em concordância com o 

solicitado e planeia o serviço a prestar ao cliente nas boas 

práticas em vigor na empresa.

O serviço prestado ao cliente consiste na intervenção dos 

técnicos na manutenção preventiva ou curativa dos equi-

pamentos, o que torna o sector fulcral para a rentabilidade 

do negócio.

O planeamento do serviço ao cliente baseia-se na recepção 

e registo do pedido de assistência, na abertura dos docu-

mentos de assistência, no planeamento da data de assistên-

cia e na distribuição do serviço a um técnico especializado.

O sector já dispõe de várias ferramentas de gestão que 

detém informação suficiente para a gestão necessária do 

sector.

As ferramentas disponíveis para medir o desempenho são 

de extrema relevância, uma vez que têm como função 

verificar se os objectivos estabelecidos pela empresa es-

tão a ser alcançados. São designadas por indicadores de 

desempenho, também denominados de KPI’s (key per-

formance indicators) e ajudam a empresa a avaliar e 

melhorar a performance nas áreas que são consideradas 

importantes.

Os mercados estão cada vez mais competitivos pelo que 

cada organização deve ter uma postura pró-activa.

As organizações enfrentam desafios logísticos relacionados 

com a prestação de serviços assim como a optimização dos 

tempos e os custos envolvidos. Desta forma, a sua compe-

tência assenta nestes desafios, garantindo o atendimento 

ao cliente em tempo útil praticável, com qualidade e custo 

adequados ao grau de satisfação do cliente.

Neste contexto, os impactos positivos na logística do sector 

SAV ganham com a definição e utilização de medidas de 

desempenho.

Os instrumentos metodológicos essenciais para avaliar o 

desempenho logístico são a monitorização e o controlo dos 

processos logísticos, cujo factor de maior envolvência são 

os prazos de atendimento ao cliente. 

Utilizando a informação disponível, realizou-se um estudo 

que consiste no cálculo de um indicador de desempenho 

logístico designado por On Time in Full (OTIF), que permite 

obter um índice de performance no atendimento aos pedi-

dos de assistência por parte dos clientes.

Considera os níveis que correspondem às assistências re-

alizadas no prazo acordado com o cliente, atendendo às 

especificações do mesmo, tendo como finalidade a identifi-

cação de níveis que não correspondem ao esperado, com o 

objectivo de melhoria para que as reclamações dos clientes 

decresçam. 

Dado que é uma área da empresa importante para o ne-

gócio, foram apresentadas melhorias no âmbito do estudo, 

para que se consiga atingir elevados níveis de qualidade no 

serviço prestado ao cliente.

1. Metodologia

1.1 Amostra

A amostra recolhida considera que o período para aplicação 

do estudo seja um ano, compreendendo os meses entre 

Julho de 2009 e Julho de 2010.

Dentro este período a amostra relaciona a data do pedido 

efectuado pelo cliente e a data da assistência do mesmo 

pedido, podendo obter resultados para comparar com os 

limites do estudo.

Assim, relativamente ao período considerado como admis-

sível no processamento do pedido do cliente, é estipulado 

15 dias para assistência às manutenções periódicas e para 

assistência às avarias é considerado que a intervenção seja 

realizada no próprio dia ou até o limite no dia seguinte, de 

forma a não prejudicar o bom funcionamento da activida-

de do cliente. Esta limitação é considerada pelo facto de o 

indicador incluir os prazos acordados com o cliente e assim 

sendo, poderão existir situações em que o cliente acordou 

outra data com o SAV, que não está dentro dos limites dos 

prazos estipulados para a realização do estudo. No entanto, 

geralmente são casos que dependem da actividade do clien-

te e não do planeamento do SAV.

A amostra recolhida corresponde a valores de cada mês 

no período estipulado e os valores são também divididos 

em avarias e manutenções periódicas, para melhor lei-

tura dos valores e da realidade da empresa. Além desta 

distinção, é efectuada outra, para chegar à particularida-

de dos resultados que o OTIF considera. Assim, os clien-

tes são distinguidos como Principais Clientes e Restantes 

Clientes.

Para incorporar estas duas categorias, a classificação uti-

lizada foi a mesma que a empresa estipula nas suas par-

cerias.

1.2 Procedimento

É intenção medir e avaliar os níveis que a DEIN está a de-

senvolver, relativamente à performance do processo de 

atendimento do cliente. Assim sendo, o indicador de desem-

penho logístico escolhido – On Time In Full - traduz níveis 

que correspondem às assistências realizadas no prazo acor-

dado com o cliente atendendo às especificações do cliente.

O OTIF é calculado através da seguinte expressão:
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1.3 Instrumentos

Com este indicador de desempenho consideram-se boas 

práticas de mercado a obtenção de resultados que variem 

na ordem dos 90% a 95% ou superiores admitindo, para 

este nível, os Principais Clientes.

Para os Restantes Clientes, é esperado que o índice apre-

sente valores no geral, aproximados dos 75%. 

A amostra recolhida traduz-se nas tabelas seguintes, em 

que a tabela 1 corresponde às assistências realizadas den-

tro do prazo total das assistências realizadas respeitantes 

aos principais clientes. A tabela 2 representa a mesma situ-

ação considerando os restantes clientes. 

Por sua vez, a tabela 3 representa o total de assistências 

realizadas dentro do prazo e o total das assistências rea-

lizadas.

Figura 1 - Assistências realizadas dentro do prazo e total  

das assistências realizadas respeitante aos Principais Clientes

Figura 2 - Assistências realizadas dentro prazo e total  

das assistências realizadas respeitante aos Restantes Clientes

Figura 3 - Total de assistências realizadas dentro prazo e total  

de assistências realizadas

Após a amostra recolhida, procedeu-se ao cálculo dos res-

pectivos indicadores de desempenho em estudo através da 

expressão de cálculo do OTIF, e desta forma, nas tabelas 

seguintes (tabelas 4 e 5) será possível verificar os OTIF’s 

em função das avarias, em função das manutenções peri-

ódicas e o OTIF global onde está incorporando as avarias e 

as manutenções totais.

A tabela 4 representa os cálculos respeitantes aos OTIF’s 

para os Principais Clientes e a tabela 5 diz respeito aos cál-

culos dos OTIF’s para os Restantes Clientes.

Figura 4 - Cálculo do indicador de desempenho OTIF respeitante aos 

Principais Clientes

Figura 5 - Cálculo do indicador de desempenho OTIF respeitante aos 

Restantes Clientes

2. Resultados

2.1 Pedidos de assistência relativos aos Principais 

Clientes

Numa visão geral dos pedidos de assistências, verifica-se 

que existem meses com picos de assistências realizadas, 

mas por outro lado também existem meses com baixos va-

lores de assistências realizadas. Os meses que apresentam 

valores bastantes baixos, são o mês de Agosto, Setembro 

e Dezembro, o que poderá indiciar uma tendência sazonal.

Através da associação das duas condições (Principais Clien-

tes e Restantes Clientes), assim como do tipo de assistência 

(Avarias e Manutenções Periódicas/Outros), obtemos valo-

res totais onde permitem obter uma realidade dos pedidos 

recepcionados e realizados pelo SAV (tabela 3).

Verifica-se que durante o período em estudo, o mês de Ju-

lho de 2009 é o mês com maior número de assistências, 

assistindo 387 pedidos, seguidamente os meses Setembro, 

Outubro, Março Abril e Junho obtendo um número de assis-

tências superior a 360.

Porém os meses que apresentam menor número de assis-

tências são os meses de Agosto com 126 assistências reali-

zadas e Dezembro com 210 assistências no total.

Atendendo à particularidade, conforme se pode verificar nas 

tabelas acima apresentadas (tabela 1,2), é possível analisar 

os resultados por tipo de assistência. 

Portanto, em relação aos Principais Clientes e atendendo 

que estamos perante as assistências em avarias, os meses 

que apresentam um maior número de assistências realiza-

das são os meses de Setembro (24 assistências) e Março 

(26 assistências).

Os meses que apresentam menor número de assistências 

realizadas são os meses de Agosto, Dezembro, Janeiro, Fe-

vereiro e Maio não chegando às 10 assistências.

No que respeita às assistências realizadas atendendo que 

foram relativas às Manutenções Periódicas/ Outros, verifica-

-se no período em estudo que no mês de Agosto foram re-

alizadas apenas 2 assistências onde só 1 é que foi assistida 

dentro do prazo estipulado. Ainda com um número baixo 

de assistências verificam-se os meses Janeiro, Maio e Julho 

não chegando às 10 assistências totais.

Os meses de Setembro e Novembro apresentam o maior nú-

mero de assistências relacionadas com as manutenções peri-

ódicas, apresentado 40 e 38 assistências realizadas no total.

2.2 Pedidos de Assistência relativos aos Restantes 

Clientes

Relativamente aos Restantes Clientes, verifica-se um nú-

mero maior de assistências realizadas nos dois tipos de 

assistência, uma vez que estamos face a um grupo mais 

alargado de clientes.
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Desta forma, no que integra as avarias, verifica-se que os 

meses de Março, Abril e Julho 2010 são os que apresentam 

maiores valores de assistências totais realizadas, isto é, va-

lores na ordem das 114, 106 e 116 assistências realizadas 

respectivamente.

Os restantes meses, apresentam valores até às 82 assistên-

cias realizadas (Julho) e os meses que apresentam menores 

valores de assistências são Agosto e Dezembro, ambos com 

45 assistências realizadas.

Quanto às manutenções periódicas/outros verifica-se um 

elevado número de assistências realizadas, onde o mês de 

Julho de 2009 apresenta o maior número de assistências, 

mais concretamente, 285 assistências realizadas. Seguin-

do-se os meses Setembro (253 assistências realizadas), 

Outubro (260 assistências realizadas) e Abril (236 assistên-

cias realizadas).

O mês que apresenta valores mais baixos é o Agosto que 

isoladamente incorpora 73 assistências realizadas.

Para os meses Novembro, Dezembro, Janeiro e Julho de 

2010, as assistências realizadas oscilam entre 146 (Julho 

2010) e 173 assistências realizadas (Janeiro).

Os restantes meses ultrapassam as 200 assistências reali-

zadas e aproximam-se dos meses que apresentam um nú-

mero de assistência realizadas elevado.

2.3 Performance do processo de atendimento do 

cliente

Ao analisar a tabela 4, que ilustra os indicadores de desem-

penho OTIF calculados considerando apenas os Principais 

Clientes, verifica-se uma variação dos valores do indicador 

ao longo do período. Assim, obtemos valores que atingem o 

nível de performance do indicador (90% a 95%), obtemos 

valores que estejam próximos desse nível, mas também ob-

temos valores que estão muito abaixo do esperado.

Mais concretamente, podemos apurar para um nível de per-

formance de excelência os meses de Maio e Julho de 2010 

que apresentam resultados a 100%.

O mês de Fevereiro, também se encontra no nível de exi-

gência apresentando valores que correspondem a 91%.

Muito próximo dos 90% estão os meses Outubro (86%) e 

Junho (88%), porém os meses de Setembro e Dezembro 

apresentam valores na ordem dos 80%, isto é, 80% e 82% 

respectivamente.

Os restantes meses ilustram níveis de performance baixos 

em relação ao esperado. Assim, os meses em questão são 

Agosto e Janeiro com as performances mais baixas (50%), 

seguindo-se Julho de 2009 e Abril, com performances na 

ordem dos 65% e 64% respectivamente.

Por fim, os meses que apresentam performances mais bai-

xas e níveis que de todo não são os indicados para ir de 

encontro com a satisfação da exigência dos clientes, estão 

o Novembro com 70%, Março e Abril com 69% e 64% res-

pectivamente. 

Detalhadamente, ainda se pode verificar na tabela 4, os 

níveis de performance somente para as assistências em 

avarias e assistências de manutenção periódica/outras as-

sistências que não provoquem a paragem do equipamento. 

Desta forma, as avarias apresentam níveis de performance 

dentro do estipulado pelo indicador somente nos meses de 

Maio e Julho de 2010, com a satisfação total das assistên-

cias dentro do prazo (100%).

Próximo do limite inferior da performance indicada, está o 

mês de Abril apresentado 85%.

Constata-se que o mês de Novembro esteve com uma per-

formance de 40%, onde este nível de performance não é 

o mais favorável e onde a empresa deverá proceder para 

que este resultado não se torne vulgar. Este valor traduz 

que a maioria das assistências são atendidas passados mais 

de 2 dias depois de ser efectuado o pedido, onde o cliente, 

na condição de avaria, tem a máquina parada, tornando-se 

uma situação não favorável para a sua actividade.

Os restantes meses apresentam níveis de performance ente 

os 50% e os 70% indicando uma realidade que não é a 

esperada.

Relativamente às assistências de manutenção periódica/ou-

tros, a análise é mais favorável mas no entanto apresenta 

meses de grande preocupação. 

Portanto, os OTIF’s calculados apresentam performances 

perfeitas (100%) para os meses Outubro, Fevereiro, Maio, 

Junho e Julho de 2010 e ainda cumprindo o nível de exi-

gência deste indicador, estão os meses Setembro (95%) e 

Dezembro (92%).

Os meses de Janeiro e Abril, são os que apresentam resul-

tados mais baixos e onde os meses de Janeiro, com 29%, e 

Abril com 42%,de performance, indicam que o planeamento 

das assistências não teve em conta os prazos admissíveis 

como aceitáveis para o cliente.

Novembro e Março, apresentam performances na ordem 

dos 80% (82% e 85% respectivamente) e a performance 

de Julho e Agosto 2010 apresenta valores na ordem dos 

67% e 50% respectivamente. 

Figura 6 - OTIF’s calculados para as assistências realizadas para os 

Principais Clientes

No que diz respeito aos indicadores de desempenho OTIF 

calculados para os Restantes Clientes (tabela 5), de uma 

forma geral, apresentam índices que não vão de encontro 

ao resultado esperado de acordo com o nível de performan-

ce estipulado (75%).

Desta forma, verifica-se que o mês mais próximo deste ní-

vel é o Julho de 2010 apresentando um índice de 74%.

Na ordem entre os 60% e os 70%, estão os meses Julho 

e Setembro de 2009 (63%), Abril (60%), Maio (67%) e 

Junho (69%).
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Entre os 50% e os 60%, encontram-se os meses Outubro 

(51%), Novembro (52%), Janeiro e Fevereiro (56%) e por 

ultimo Março (52%).

Os meses que apresentam um índice de baixa performan-

ce, são os meses de Agosto e Dezembro, onde se verifica 

valores na ordem dos 34% e 30% respectivamente. Torna-

-se preocupante este nível de desempenho que estes meses 

atingiram, uma vez que, são meses que apresentam um 

número menor de total de assistências realizadas face aos 

outros meses.

No entanto, ao analisar o cálculo dos OTIF’s, através dos 

resultados apresentados na tabela 5, somente relacionado 

com as manutenções periódicas/outros, verifica-se resulta-

dos que satisfazem o nível de exigência estipulada (75%). 

Portanto, os meses que apresentam um índice satisfatório 

são os meses de Junho e Julho 2010 com valores correspon-

dentes a 75% e a 94%.

Muito próximo do nível desejado de performance estão os 

meses Setembro (70%) e Maio (72%).

Os valores mais baixos de performance correspondem aos 

mesmos meses do que na situação anterior (avarias), ou 

seja, Agosto apresenta um índice apenas de 12% e Dezem-

bro de 27% das assistências realizadas dentro do prazo.

Os restantes meses, apresentam um índice baixo relativa-

mente ao que se pretende atingir, onde o OTIF calculado 

apresenta os seguintes valores: Janeiro (68%), Outubro e 

Novembro (56%), Janeiro (60%), Fevereiro (58%), Março 

(54%) e Abril (66%).    

A figura seguinte apresenta os OTIF’s calculados para as 

assistências realizadas dentro do prazo atendendo aos Res-

tantes Clientes, onde estabelece a relação com o índice de 

performance pretendido (75%). Estes dados foram relacio-

nados com a tabela 5.

Figura 7 - OTIF calculados para as assistências realizadas para os 

Restantes Clientes

3.Discussão

Toda a organização interna de uma empresa que presta 

serviços de manutenção, como a TCAP-DEIN, deve estar 

concentrada para a satisfação das necessidades do cliente.

A TCAP – DEIN devido às exigências do mercado e aten-

dendo à organização e cultura empresarial de cada cliente 

deverá possuir capacidade de resposta, assim como deve 

ter flexibilidade e adaptabilidade às circunstâncias.

Além disso, deverá ter bastante atenção na rapidez de as-

sistência, uma vez que durante este estudo verificou-se 

através do índice de performance valores que ainda não 

eram satisfatórios a nível global para o SAV.

Contudo, constatou-se uma tendência no estudo onde se 

concluí que há duas baixas no ano tanto a nível de pedi-

dos, como a nível de performance de assistência. Estamos 

a referir ao mês de Agosto, assim como, os meses de fim e 

inicio de ano, ou seja, Dezembro e Janeiro.

Estes meses, que implicam que as actividades empresariais 

não estejam no normal funcionamento das empresas. Com 

isto quer-se dizer que, em Agosto é um mês de laboração 

parcial uma vez que é um período de férias e a equipa téc-

nica não está activa a 100%, assim como, alguns clientes 

também estão igualmente em período de férias.

A transição de ano, também é um período onde existem 

paragens relacionadas com os feriados e períodos de férias.

No entanto, concentrando nos valores do índice em geral ve-

rifica-se que as performances atingidas não estão nos níveis 

de exigência pretendidas, obtendo resultados menos favo-

ráveis para os Restantes Clientes do que para os Principais 

Clientes. É necessário ter em atenção também, que o grupo 

que constituí os Restantes Clientes é um grupo alargado.

4. Conclusões

Uma vez que as assistências de manutenção periódica estão 

a ser realizadas fora do prazo preferencial (15 dias), é ne-

cessário fazer algum controlo neste ponto inicial.

Este controlo estará relacionado com a gestão do tempo 

de demora na abertura do documento formal do pedido do 

cliente, afim que a informação seja inserida o mais rápido 

possível nos mapas de controlo de assistência, assim como, 

o controlo p.ex. semanal da data dos documentos abertos, 

de forma a garantir que, se até a data ainda não se tenha 

procedido à realização da assistência, na semana a seguir, a 

assistência será efectuada de certeza e assim, não passaria 

além dos 15 dias para se proceder à mesma.

Relativamente às avarias o controlo é imediato ao pedido de 

assistência, uma vez que, os prazos estipulados para este 

tipo de assistência são 2 dias.

Assim sendo, aquando o pedido do cliente deverá ser aberta 

a OR correspondente ao serviço de imediato e proceder da 

mesma forma ao planeamento da OR, tendo em atenção o 

prazo preferencial.

Desta forma, é garantido um bom progresso para melho-

rias dos índices relativos aos indicadores de desempenho 

logísticos.

Paralelamente a disponibilidade da equipa técnica é funda-

mental, uma vez que anda de mãos dadas com o planea-

mento.

Ter a equipa técnica a 100% sem baixas a maior parte dos 

meses é essencial, para que o planeamento consiga uma 

taxa de ocupação dos técnicos máxima e assim, assistir o 

máximo de pedidos de assistência diários. Pelo que se apu-

rou, o planeamento já têm esta postura.

Os resultados são encorajadores para um aumento de per-

formance da satisfação dos clientes face ao prazo de assis-

tência, e é uma análise perfeitamente adaptável para com-

plementar os mapas de gestão já existentes.
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Introdução

Com este artigo pretende-se uma perspetivação das temá-

ticas da ética e da deontologia, procurando situar a reflexão 

ética na prática profissional. Efetivamente, a consideração 

de um universo moral constituído por valores só faz sentido 

quando situado na orientação da ação e na estruturação 

mutua de pensamento e ação humana.

Algumas preocupações fundamentais situam-se em torno 

da concretização da polis grega, pelo que a consideração de 

temáticas como a do exercício da cidadania e das exclusões 

sociais deverão envolver considerações mais particulares 

dirigidas ao exercício profissional.

Não se pretende aqui uma exposição filosófica pura, que 

eventualmente pode resultar num texto estéril em termos 

de aplicações práticas, mas consciencializar o estudante do 

ensino superior da necessidade da reflexão ética, retoman-

do para a universidade a responsabilidade de se constituir 

obrigatoriamente um espaço onde o cidadão aprende não 

só as habilidades vendáveis no mercado de trabalho, mas 

aprende também a realizar-se enquanto pessoa sendo me-

lhor.

A urgência da concretização dos objetivos profissionais 

individuais deve integrar a consideração de um serviço a 

prestar coletivamente, dirigido às formações sociais, às co-

munidades que o profissional formado no ensino superior 

integra.

A análise detém-se em considerações sobre o atual mo-

mento histórico de estruturação da economia em termos 

mundiais, tendo sempre em mente as desregulações que o 

sistema de mercado pode originar a par da competitividade 

internacional.

Consideramos a origem etimológica dos termos ética e de-

ontologia, mas pretendemos contextualiza-los de modo a 

que não se tornem vazios em termos de aplicações prá-

ticas e sejam objeto de alguma utilidade da estruturação 

de percursos de vida, não atendendo apenas ao «sucesso 

profissional», mas integrando-o em objetivos de vida mais 

holistas.

As sugestões dos autores que serviram de base ao conjunto 

das nossas reflexões não são usados de forma «mecâni-

ca», o que poderia desvirtuar a fluência dos raciocínios, mas 

sendo um texto original, apresentam-se na bibliografia os 

autores que alicerçaram os conteúdos apresentados.

“O início do novo milénio é um tempo propício às inter-

rogações. Na orla do tempo, a perplexidade parece ser 

a forma menos insana de conviver com a dramatiza-

ção das opções ou da falta delas. O sentimento de ur-

gência é o resultado da acumulação de múltiplas ques-

tões na mesma hora ou lugar. Sob o peso da urgência, 

as horas perdem minutos e os lugares comprimem-se.” 

A Gramática do Tempo. Para uma nova cultura política.  

Boaventura de Sousa Santos (2006, p.179).

1. Ética e Deontologia: um domínio disciplinar fun-

damental

Nos dias de hoje a reflexão ética afigura-se como assumin-

do uma relevância fundamental no que constitui a vida quo-

tidiana, e mais ainda em contexto organizacional.

Numa fase em que o capitalismo, ou sistema de mercado, 

se reconfigura por relação ao uso de tecnologias de infor-

mação e comunicação (TIC), permitindo uma estruturação 

da vida coletiva em termos mundiais, as angústias e dúvi-

das que sempre caracterizaram a condição humana estão 

longe de serem mitigadas (Castells, 2003a, 2003b, 2005; 

Santos, 1994, 2006).

A incerteza, o risco, a competitividade e as lógicas de mer-

cado agora mundializado, a par de um individualismo e 

egoísmo crescentes, dão azo a uma série de reflexões em 

que alguns postulados dos filósofos gregos da antiguidade 

podem e devem ser recuperados e reafirmados. Por exem-

plo, nos códigos de conduta que devem reger as profissões 

e a vida humana de uma forma geral (Beck, 2002; Cardoso 

et al 2005; Beck, Giddens & Lash, 2000; Fernandes, 1991, 

2000a, 2000b, 2002, 2006, 2008a, 2008b).

A reflexão ética apresenta-se como a opção acertada por 

contraposição a posições de desespero e de incredulidade 

face a um presente e a um futuro sempre em mutação.

Numa fase em que os modelos de Estado - social encontram 

cada vez mais dificuldade em financiar o bem-estar comum 

e as lógicas do serviço público são invadidas por critérios de 

racionalidade económica, as reflexões relativas ao que pode 

ser entendido por exercício pleno da cidadania assumem-se 

como inadiáveis ou urgentes (Bittar, 2004; Moreira, 2002).

Este tipo de reflexão deverá estruturar-se com fundamentos 

filosóficos, no domínio da ontologia dos valores, mas deve-

rá estar em permanente contacto com a realidade objetiva 

que constitui, no fundo, o espaço onde a ação humana se 

desenvolve.

Trata-se de centrar a reflexão ética nos dois vetores de aná-

lise, tempo e espaço, já que cada época histórica e cada 

local específico se caracterizam por particularidades únicas 

e irrepetíveis, às quais correspondem exigências de reflexi-

vidade também elas únicas.

Efetivamente, a diversidade de novas profissões que se têm 

criado e solidificado na área dos serviços, por exemplo, ape-

la à criação e à necessidade de aplicabilidade de práticas 

garantidas comummente.

Falamos, por exemplo, de regras que enquadrem os direi-

tos de autor na internet, ou regras de proteção social a 

trabalhadores colocados em qualquer ponto do globo e que 

colocam os seus produtos à venda no desregrado mercado 

internacional (Cardoso, 2006).

Efetivamente, as discrepâncias que se mantêm, a todos os 

níveis, entre o Norte e o Sul; as desigualdades na distri-

buição social do trabalho; as oportunidades de emprego e 

formação (ou a falta destas); as questões ligadas à erradi-

cação da exclusão social e da pobreza; a dualização da hu-

manidade entre muito ricos e muito pobres, são exemplos 

de questões com raiz ética e que podem ser formuladas 

desde um nível de análise macro ou planetário, passando 
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por níveis de análise meso, como as relativas às forma-

ções nacionais terminando em reflexões micro, relativas por 

exemplo à realidade organizacional e empresarial de cada 

cidadão (Bauman, 1998; Bittar 2004, Bourdieu, 2003; Caeiro, 

2001; Santos, 2006).

A modernidade tardia que nos caracteriza, a par da indus-

trialização e da urbanização crescente da humanidade, 

mantém características pelas quais os desígnios de eman-

cipação da condição humana anunciados no século XVII 

continuam ainda por cumprir: a pós-modernidade, que já 

se deveria estar a estruturar, cede lugar ao capitalismo in-

formacional, o informacionalismo, e também às lógicas de 

mercado, lógicas que dão azo a criação de riqueza e gera-

ção de capitais, mas que dão azo também a desregulações 

sociais (como a pobreza e fenómenos de exclusão social) 

que os estados-nação têm dificuldade em debelar (Castells, 

2003a,2003b, 2005; Giddens, 1992, 1997, 2000; Fernan-

des, 2008a; 2000, 2010a, 2010b; Santos, 1998, 2006).

A exposição que nos propomos aqui realizar a propósito de 

ética e de deontologia vamos ancora-la sobretudo no con-

ceito de cidadania, que no âmbito da ação humana pode e 

deve ser realizado em termos de efetivação plena, ou exer-

cício pleno, desta mesma cidadania, recolocando a reflexão 

ética como eixo fundamental da formação dos cidadãos no 

contexto da escola e mais concretamente no ensino supe-

rior (Bruto da Costa, 2004; Capucha, 2005; Fernandes, 

2000a, 2006). 

Assumimos aqui a formação em contexto superior não ape-

nas como uma formação destinada a criar mão-de-obra com 

habilidades vendáveis no mercado de trabalho, mas tam-

bém pretendemos contextualizar o exercício de profissões 

como eixo central de trajetos de vida, de caminhos individu-

ais ou partilhados, de percursos onde a realização pessoal e 

o desenvolvimento de todas as dimensões que caracterizam 

o ser humano serão desenvolvidas, não se dando relevância 

unicamente às questões monetárias ou materiais.

Efetivamente, a presença nos curricula universitários de um 

domínio disciplinar dirigido à ética e à deontologia afigura-

-se fundamental quando tratamos da educação e da forma-

ção de adultos que vão formar o tecido social ativo de uma 

qualquer sociedade. A promoção da qualidade no ensino 

superior passa também pela formação de pessoas enquanto 

pessoas, passíveis de ser integradas no mercado de traba-

lho e de obterem sucesso profissional, mas não só (Morais, 

2006). A noção de funções a desempenhar (cumprir) en-

quanto membros de uma comunidade é fundamental, in-

tegradas no próprio trajeto de vida pessoal. As aspirações 

pessoais devem ser ligadas com o desejo de uma condição 

humana mais elevada, pelo que a universidade deve ser um 

espaço de formação mas também um espaço de reflexão, 

onde o saber ser e o querer ser melhor se assume como ob-

jetivo fundamental (Boutinet, 1996; Campo, 1991; Cortina, 

1998; Magalhães & Stoer, 2002; Morin, 1975, Rogers, 1985, 

Tenreiro & Vieira, 2001).

A obtenção de um diploma e a inserção numa carreira pro-

fissional, para além de habilitarem tecnicamente o aluno 

do ensino superior, constituem-no sujeito privilegiado num 

determinado campo de ação, isto é, instituem a circunstân-

cia que o torna ser histórico e único, cujas escolhas definem 

e concretizam um projeto de vida para si mesmo e para a 

sociedade em que se insere. 

Queremos assim dizer que a ética e uma das suas discipli-

nas, a deontologia, não podem resumir-se à procura de uma 

repetição mecânica de comportamentos estereotipados, 

mas exige a análise crítica das suas eventuais potencialida-

des para gerar situações de promoção do bem da pessoa, 

não só em campos específicos (ao nível biológico, psicológi-

co, social, afetivo, cultural, moral, etc.), mas na sua globali-

dade, como sistema holístico fundamental (Boutinet, 1996; 

Campo, 1991; Cortina, 1998; Magalhães & Stoer, 2002; Mo-

rin, 1975, Rogers, 1985; Tenreiro & Vieira, 2001). 

Atualmente, o conjunto da produção teórica que procura 

dar conta das características da globalização da economia e 

da globalização cultural procura realizar análises sistémicas 

onde a realidade é dividida, para benefício da análise, em 

subsistemas como o económico, político, militar, tecnológi-

co, etc., na senda da procura de lógicas numa realidade que 

numa visão mais superficial se afigura como caótica e an-

gustiante face a indeterminações que respeitam ao futuro, 

mesmo o muito próximo (Bruto da Costa, 2004; Capucha, 

2005; Lyon, 1992). 

Efetivamente, previsões de carácter económico podem não 

dar certezas até em prazos muito curtos, como o espaço 

de uma semana. Em poucos dias podemos observar mu-

danças inadivinhadas, sedimentando a noção de estarmos 

face a uma sociedade de risco mais do que a uma sociedade 

de confiança. O exercício profissional passa muito, e cada 

vez mais, pela reconsideração da reposição de um univer-

so moral orientador da ação humana, numa sociedade de 

consecutivas desregulações sociais e desequilíbrios de toda 

a ordem, de consecutivos estímulos dirigidos para a ação 

adaptativa às exigências de competitividade estruturada em 

termos mundiais seguindo regras muito pouco explícitas e 

muito menos controláveis (Bittar, 2004).

2. Ética e informacionalismo

A preocupação de recolocar a temática da ética na atua-

lidade, obriga a uma consideração da economia de mer-

cado estruturada em termos mundiais na qual o papel de 

acelerador de trocas, a todos os níveis, pode ser atribuído 

à aplicação de microeletrónica em todos os domínios da 

atividade humana e do que a pode caracterizar. O «ser» 

humano, neste momento, é-o por relação às tecnologias de 

informação e comunicação. No plano ontológico, do «dever-

-ser», a questão de revalorizar o mundo dos valores no ca-

pitalismo informacional, o informacionalismo, assume perti-

nência incontornável (Bindé, 2004; Castells, 2003a, 2003b, 

2005; Cardoso et al 2005, Cardoso 2006; Fernandes, 2006, 

2008a, 2008b; Giddens, 1997).

Efetivamente, as TIC configuram uma economia mundial 

onde aparentemente se abrem um conjunto de novas opor-

tunidades a países nunca caracterizados até agora pelo 

crescimento económico ou pelo desenvolvimento, nomea-
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damente os países asiáticos. Esta realidade tem feito surgir 

a suposição, ou até a certeza, de que os centros da eco-

nomia-mundo têm agora uma geometria variável, podendo 

desterritorializar-se e reterritorializar-se em posições ge-

ográficas insupeitadas, dissolvendo anteriores análises de 

sistemas-mundo (Castells 2003a, 2003b, 2005).

Tal facto baseia a crença de novas possibilidades de desen-

volvimento para países como Portugal, que nunca se ca-

racterizou por uma economia industrial. As TIC permitiriam 

oferecer a possibilidade de saltos evolutivos, permitindo a 

transição de uma economia e um modelo de crescimento e 

desenvolvimento proto-industrial para um modelo de cres-

cimento informacional, competitivo em termos mundiais. 

Este objetivo está presente, por exemplo, no nosso Plano 

Tecnológico, que tem semelhanças por toda a União Euro-

peia (Liikanen, 2006, Capucha, 2005). 

Inclusivamente, a aplicação e desenvolvimento de TIC per-

mitiriam empregar a maior parte da mão-de-obra desem-

pregada, caracterizada, eventualmente, por fragilidades 

que se traduzem situações de pobreza e de exclusão social.

Contudo, as análises mais sérias alertam para a realidade 

da competitividade internacional e das regras e desafios que 

esta acarreta. Nesta linha, as fragilidades ou debilidades 

estruturais como as que remetem diretamente para a Edu-

cação e as suas características, a presença de estruturas 

dedicadas à investigação e desenvolvimento (I&D), o anal-

fabetismo estrutural e funcional, funcionam como vanta-

gens ou handicaps de partida que tornam as possibilidades 

de transição para a sociedade em rede mais limitadas do 

que se pode afigurar à partida (Santos, 1998). 

Portugal mantém-se uma economia e uma sociedade proto-

-informacional (Cardoso 2006, Cardoso et al, 2005).  Isto 

não significa que na qualidade de uma sociedade em tran-

sição para a sociedade em rede não existam grupos so-

ciais com capacidade, em termos de conhecimento, para 

estarem ao nível de competitividade mais apropriado neste 

momento. A questão fundamental é que a generalidade da 

população está ainda aparte do novo tempo (a-temporal) e 

do novo espaço (a-espacial) da lógica de fluxos que carac-

teriza a sociedade em rede: a lógica conexionista (Cardoso 

et al, 2005;Castells, 2003a, 2003b, 2005).

A lógica conexionista postula que a rede é formada por um 

conjunto de fluxos: informação, capital, conhecimento (in-

dissociáveis hoje em dia). Estes fluxos correm por, e for-

mam, vectores que se cruzam, e deste cruzamento surge 

a rede de fluxos

Nos pontos em que os vetores se cruzam surgem os nós 

da rede: pontos de chegada e de partida dos fluxos, pontos 

onde os fluxos correm. Quando não é dada continuidade aos 

fluxos em determinados pontos da rede, a rede desvanece-

-se nestes pontos, ou melhor, a rede deixa cair esses nós. 

Tal facto acontece com países, blocos de países, com grupos 

ou classes sociais dentro de um determinado país. Levan-

tam-se assim questões relativamente à horizontalidade da 

rede ou à sua simultânea verticalidade (Cardoso, 2006).

Numa economia mundializada sob a égide da aplicação de 

TIC, a lógica conexionista situa a rede de forma parcial, ou 

não imparcial. A rede mais do que horizontal, caracteriza-se 

pela sua verticalidade. O mundo das redes sociais, materia-

lizada, por exemplo no Facebook, esconde sob a aparência 

do acesso generalizado a recursos informáticos, a inacessi-

bilidade da maior parte dos cidadãos a usos de tecnologia 

rentabilizavel em termos de crescimento económico indi-

vidual, grupal ou nacional (Morais, 2008a, 2008b, 2008c, 

2009a, 2009b, 2009c, 2009d, 2010a, 2010b, 2010c; Turkle, 

1997). 

Temas pessoais e subjetivos podem nada adiantar em ter-

mos de rentabilização económica ou de competitividade.

O alargamento do número de licenciados em Portugal na 

área da informática permite a existência no espaço ter-

ritorial português de cidadãos com plena integração na 

sociedade em rede e nas suas lógicas, mas permanecem 

uma minoria, sendo que as presenças no ensino superior 

continua a apresentar continuidades com a classe social de 

origem, mantendo desigualdades de acesso em termos de 

classe social, se bem que podemos encontrar em alguns 

grupos, como a pequena burguesia de execução, um enor-

me potencial transformador (Fernandes, 2001; Magalhães, 

1994, 2005; Morais, 2010a).

O atual discurso de crise vem lembrar um outro porme-

nor relativo ao planeamento do desenvolvimento nacional. 

Ele é relativo à impossibilidade da realidade interna de um 

país ser determinada, na totalidade, por determinações na-

cionais. Efetivamente, a governação (governança) é ditada 

pela tentativa de gestão de dinâmicas internacionais que 

afetam as realidades nacionais, como por exemplo a que se 

refere às taxas de juro praticadas internacionalmente sobre 

empréstimos, ou também as quotas de produtividade im-

postas pela União Europeia aos vários sectores da economia 

nacional, já para não falar do preço da energia oriunda de 

combustíveis fósseis ou de outras fontes de energia.

Fica a questão, que pode ser entendida ou analisada em 

termos de exercício de cidadania: Que acessos e posicio-

namentos na sociedade em rede? Manteremos em mente 

que a maior perversão da noção de polis que os gregos nos 

deixaram corresponderia à cidade ou aldeia global onde to-

dos têm as mesmas hipóteses em termos de competitivida-

de económica e acesso ao emprego. Esta seria uma cidade 

constituída por uma miríade de projetos construídos e en-

trelaçados a em termos mundiais, participáveis por todos, 

numa lógica de opção livre pelo tipo de projetos nos quais 

as pessoas se podem envolver. Diremos com segurança que 

uma minoria da mão-de-obra a nível mundial tem as quali-

ficações para o fazer e ter acesso a informação capitalizável 

em termos de investimento. Mas a pertença a determinados 

circuitos de informação e a possibilidade de fazer parte de-

les numa lógica seletiva é um campo também ele de lutas 

estratégias nos quais a maior parte da mão-de-obra local 

consegue jogar. Esta polis da rede – cité por projetos - pode 

ainda estruturar um individualismo que pode ser uma forma 

de estar muito apetecível, mas nada aconselhável quando 

desvirtua a movimentação coletiva com objetivos de mu-

dança social, como a que se refere à defesa de interesses 

de indivíduos fragilizados por relação aos vários indicadores 
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de pobreza e de exclusão social. Em suma, a polis por pro-

jetos sufoca, ou pode sufocar, a polis ensinada pelos gregos 

(Boltanski & Chiapello, 1999; Campenhoudt, 2001; Morais, 

2010a).

3. Ética, deontologia e cidadania

Definir conceptualmente a ética e a cidadania reveste-se 

de um conjunto de desafios, em que a teoria que se propõe 

para dar conta do fenómeno se confronta com a miríade 

de situações empiricamente observáveis relativas às par-

ticularidades de cada profissão, assumindo-se sempre um 

carácter cumulativo ou de renovação relativamente a todos 

os contributos reuníveis para abordar a temática aqui em 

abordagem.

Começaremos por situar a totalidade dos aportes teóricos e 

teórico práticos para abordagem e conceptualização da éti-

ca e da deontologia no contexto da modernidade, ou seja, 

dentro dos moldes de conhecimento científico que se estru-

turam desde o iluminismo e que se localizam em termos de 

espaço-tempo no modo de produção capitalista, caracteri-

zado pela sociedade industrial e por um sistema de mercado 

estruturado cada vez mais em moldes planetários, modo de 

produção capitalista que pode revestir-se de especificida-

des concretas, como acontece atualmente com a utilização 

generalizada do conjunto de tecnologias de informação e 

comunicação.

A situação em termos das variáveis espaço-tempo abre ca-

minho a uma perspetivação do que seria desejável - ma-

terialmente e moralmente - que todos os seres humanos 

tivessem na sua posse ou usufruto. As primeiras indicações 

neste domínio chegam da antiguidade clássica com a pro-

posição da noção de polis, ou cidade, o lugar de certezas 

discutidas ou negociadas e participadas em moldes de-

mocráticos, o lugar que se afigura como a idealização do 

projeto de elevação da condição humana, com a noção de 

emancipação do indivíduo enquanto fulcro de toda a análise 

de qualquer projeto de mudança ou realização social efeti-

vada em qualquer território, qualquer tempo histórico, em 

qualquer grupo ou indivíduo.

A noção de cidadão do mundo (integrador da cidade ou 

polis) que é apanágio de todo ser humano corresponde a 

uma construção do «dever ser» em termos de elevação da 

condição humana, afigurando-se conceptualmente como 

uma imagem que não pode ser discutida ou refutada por 

nenhuma posição ideológica racional e sensata. Falamos, 

efetivamente, de uma moral que não pode ser discutida, 

apesar de poder ser particularizada consoante característi-

cas socioculturais próprias de grupos que habitam territó-

rios específicos em determinado tempo histórico. Esta moral 

estrutura-se em torno das noções de liberdade, igualdade, 

fraternidade, justiça, segurança, redistribuição da riqueza 

gerada, democracia, participação, direitos e deveres, argu-

mentos e responsabilidades, e muito importante, a realiza-

ção do indivíduo em todas as dimensões que o caracterizam 

enquanto ser humano. Esta base moral é inquestionável 

porque racionalmente não contrariável, segundo interesses 

de formações sociais específicas ou grupos de interesse.

Estes valores são recuperados, milénios mais tarde, pela 

revolução francesa de 1789, e constituem o marco mais im-

portante de toda a conceptualização em torno da exclusão 

social que tem sido feita até esta data (Rodrigues, 2010a, 

2010b). Efetivamente, nos nossos dias os valores da revolu-

ção francesa teimam em não se concretizarem, mostrando 

que as angústias e as dúvidas que caracterizam o ser hu-

mano não são tão diferentes hoje do que eram no sec. III 

antes de Cristo.

Em 1750 inicia-se na Europa Ocidental o uso da máquina 

a vapor e um novo modo de produção que se estrutura na 

altura: o modo de produção industrial, a par da transição da 

sociedade tradicional para uma nova sociedade estruturada 

a partir de lógicas urbanas. Karl Marx fala de indivíduos que 

são detentores dos meios de produção e em indivíduos que 

nada detêm para além da força de trabalho que eventual-

mente podem colocar em venda. Os detentores dos meios 

de produção, a burguesia, podem impor uma apropriação 

de mais-valias realizadas com a intervenção indispensável 

da força de trabalho do proletariado. Como a produção de 

mais-valias depende do uso da força de trabalho do proleta-

riado, afigura-se lógico a Marx que este mesmo proletaria-

do tenha acesso, usufruto, das mais-valias produzidas, que 

vão para além dos salários que lhe é efetivamente pago. 

Idealmente, seria desejável uma sociedade socialista ou co-

munista, em que a produção e as suas lógicas não sejam 

monopolizadas por um grupo específico da população mun-

dial, mas sejam participadas por todos. Trata-se fundar uma 

fase da história da humanidade, em que a própria ideologia 

interpretadora do cosmos, ou do sentido da vida, seja parti-

cipada por todos e não imposta como violência simbólica de 

uns sobre outros. Efetivamente, em termos morais, a ambi-

guidade de interpretações acerca das liberdades e vontades 

individuais a efetivar em regimes socialistas ou comunistas 

surge quando nos deparamos com questões como a do peso 

do aparelho estatal na totalidade dos domínios da existência 

do ser humano, peso que poderá ser, efetivamente, asfi-

xiante em termos da realização do ser humano em todos 

os domínios que caracterizam a sua existência (Giddens, 

1995).

Considerando que uma sociedade socialista não será plena-

mente efetivável, situaremos agora a nossa análise na re-

alidade atual que nos reporta a uma economia estruturada 

globalmente em moldes liberais ou clássicos ou neoclássi-

cos, uma economia de mercado portanto, caracterizada por 

uma efetiva maior ou menor regulação estatal, consoante o 

território que consideremos.

Vamos apenas referir que a análise marxista reveste-se de 

algumas debilidades, como as que remetem para uma total 

subordinação da superestrutura ideológica à infraestrutura 

material das sociedades, mas tem o mérito de responder 

a alguns desafios que se colocavam por volta de 1850 em 

termos de resolução de problemas sociais. Esta análise não 

se prende também a particularismo de territórios especí-

ficos ou a características socioculturais verificáveis nesses 
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territórios em indivíduos, grupos ou comunidades, o que foi 

suplantado por muita da investigação social mais recente, 

mais atenta a particularismos onde práticas e representa-

ções sociais se estruturam mutuamente (Giddens, 1995).

No contexto das sociedades modernas (e lembramos que 

um período histórico diferente teima em não se afirmar, 

pelo que se torna plausível a caracterização do nosso tempo 

como de «modernidade tardia») poderemos dizer que qual-

quer indivíduo se pode caracterizar, ou situar, em termos do 

que detém ou não detém. Como a realidade humana e so-

cial é complexa, não poderemos considerar apenas o capital 

económico (o capital de que nos falava Marx), se pretender-

mos avaliar não apenas as fragilidades da existência como 

as estratégias de reforço dessa mesma existência, o que se 

denomina nos dias de hoje, lato senso, de empowerment 

(Pinto, 1998, 2009).

As discussões relativas à moral e aos valores, de modo al-

gum se podem enquadrar em visões em que a infraestru-

tura material condiciona por completo a superestrutura da 

cultura, das ideias, do pensamento. Quando muito afirmarí-

amos que os códigos deontológicos que se referem às situ-

ações concretas próprias a cada profissão são organizados 

em termos de orientações éticas, valores que compõem o 

universo moral das quais devem emanar quaisquer código 

deontológico, independentemente dos interesses concretos 

dos grupos sociais que exercem uma qualquer profissão. 

Em termos ontológicos, diríamos que o «dever-ser» deve 

andar de mãos dadas com o «ser», ou seja, a realidade 

empírica que constitui a existência humana em termos con-

dições objetivas.

Procurando não dar um toque de «negatividade» às ques-

tões éticas, atualmente alguns estudos centram-se nas 

possibilidades que o pensamento ético pode adquirir em 

termos de competitividade das empresas. Com efeito, a 

estruturação e incentivo do raciocínio ético relativamente 

aos processos comunicacionais que caracterizam qualquer 

organização, mormente a comunicação entre elementos ou 

indivíduos que formam uma organização, afigura-se como 

o melhor caminho para fazer face a desafios que provém 

das exigências exteriores, de competitividade, adaptação e 

mudança exigida pelo mercado.

Neste caso, o que se propõem para a realidade organiza-

cional será um planeamento concertado das estratégias de 

sucesso individuais, desde que resultem no bem comum da 

organização e da comunidade onde esta se insere. Se pro-

curarmos uma filosofia de vida (que inclui o trabalho) mo-

ralmente dignificante, seria natural pressupor que os ato-

res organizacionais fizessem uso do tempo e da energia de 

que dispõem de modo a não anular os esforços (o trabalho) 

desempenhado pelos colegas de trabalho. A comunicação 

deve ser refundada eticamente, bem como o exercício do 

poder e a estratégia dos atores em sistemas de ação con-

cretos, como nos lembra Crozier (1995).  

O pensamento ético reveste-se de nova utilidade quando 

se trata de ultrapassar dinâmicas bloqueadoras impostas 

pelo jogo político intra-organizacional, que muitas vezes 

bloqueia a mudança e dá lugar a lógicas de resistência e de 

acomodação estratégica, resultando obviamente em declí-

nio de eficiência e de eficácia.

Trata-se, pois, de refundar a cultura e o clima organizacio-

nal num conjunto de valores e objetivos partilhados tendo 

por «fiel da balança» o jogo estratégico entre atores de uma 

comunidade de trabalho fundado não só na deontologia, ou 

nas regras formais, mas a um nível mais profundo nos va-

lores e no pensamento ético. Poderemos dizer que a ética 

aplicada à comunicação inter e intra organizacional se afi-

gura como o grande trunfo a jogar num tempo histórico em 

que a mudança, e a reflexividade que acarreta, lançam o 

risco como o dado adquirido no dia-a-dia. A comunicação 

entre pessoas e grupos não pode estar sujeita a manipu-

lação consoante os interesses individuais em jogo. Os in-

teresses individuais podem não coincidir com os interesses 

organizacionais, e bloquear sistemas controlando a infor-

mação pode não ser plausível quando se trata de assegu-

rar a rentabilidade, a eficiência e a eficácia organizacional, 

enfim quando se trata de assegurar a competitividade em 

termos internacionais ou assegurar serviço público à luz de 

novas maneiras de encarar a gestão estatal, como a que é 

informada pelo conceito de new public management (Enri-

quez, 1997).

A confiança e o afastamento do risco são objetivos que rea-

firmam a necessidade do pensamento e da discussão ética, 

numa fase de instabilidade em que o mercado e as suas ló-

gicas são mais difíceis de controlar e em que o Estado cede 

muito do serviço público e da regulação social que deveria 

garantir. 

4. Ética e valores

Os autores da antiguidade clássica abordaram já o tema 

da cidadania, mas não de forma tão sistémica como se faz 

agora. Trata-se pois, com o pensamento ético, de refundar 

a pólis, a cidade, como o espaço de confiança e de tranqui-

lidade, de solidariedade, de democracia, de emancipação, 

de liberdade e de igualdade entre cidadãos numa realidade 

mais e mais competitiva. 

A qualquer cidadão que se detenha sobre estas temáticas, 

depara-se a questão da consideração dos valores, enquan-

to orientadores da ação humana. O que são os valores? A 

análise movimenta-se agora no domínio da ontologia, do 

dever-ser. Pressupomos que o ser humano tem característi-

cas e potencialidades muito para além do possível a outros 

membros do reino animal. Efetivamente, a realização do ser 

humano enquanto tal reúne uma interminável consideração 

de elementos que o podem caracterizar o homo sapiens sa-

piens. Falamos de um percurso, um caminho, a efetivar pela 

totalidade de humanidade e por cada ser humano conside-

rado individualmente. Os valores situam-se precisamente 

no domínio do pensamento que comanda a ação. O ser hu-

mano é capaz das realizações mais incríveis (como viajar 

no espaço), e também das realizações mais ignóbeis (como 

usar os propulsores das naves espaciais para transportar 

ogivas nucleares) (Bittar, 2004). Os valores são, na lingua-

gem de Fernando Pessoa, o rés-do-chão do pensamento. 
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Todo o ser humano considera os valores desejáveis, face 

à alternativa de inexistência ou não aplicação de valores. 

Podemos começar pela noção de bem e de mal, e depois in-

serir nestas categorias todos os outros valores: justiça (por 

oposição a injustiça); igualdade (por oposição a desigualda-

de); segurança (por oposição a risco ou insegurança); par-

ticipação e democracia (por oposição à tirania); legalidade 

(por oposição à ilegalidade); redistribuição de riqueza (por 

oposição à dualização da sociedade), etc..

Estas são as características dos valores que impelem o ser 

humano a conduzir a sua conduta por valores. O valor é 

desejável, sempre. O valor deve ser, deve sempre ser. Nin-

guém pode afirmar a desejabilidade da ação humana não 

orientada por valores. Não entramos aqui em interpretações 

individuais ou grupais que podem ser formadas consoante 

as vantagens ou desvantagens pessoais pela orientação a 

valores, já que a efetivação de valores pode ser contrária 

aos interesses materiais pessoais, ou de outra natureza, 

como os que se referem à ação estratégica ou ao comporta-

mento político. Neste caso poderemos salientar a importân-

cia que a religião (e a institucionalização que a caracteriza) 

pode, eventualmente, assumir enquanto «reserva moral» 

do comportamento humano.

Os valores assumem-se como «valores», o domínio do pen-

samento que é inquestionável, reunindo características reli-

giosas, um domínio inquestionável. Estas considerações em 

termos de análise «macro» pretende-se que sejam tomadas 

independentemente das variáveis tempo e espaço, que con-

dicionam, incontornavelmente, as considerações éticas. Um 

exemplo vem dos valores da revolução francesa, a igual-

dade, a liberdade e a fraternidade. A totalidade da história 

contemporânea é marcada por estes valores. Mesmo os re-

gimes mais autoritários se afirmam como seguidores destes 

valores quando se trata da imagem a transmitir a outros 

regimes mais democráticos. Os valores são o «fiel da balan-

ça» com o qual se afere a ação humana, o classificador da 

razoabilidade ou não razoabilidade da acção de todos e de 

cada um (Rocher, 1989).

Esta desejabilidade dos valores, os mesmos que permitirão 

ao ser humano realizar-se enquanto tal, é a razão pela qual 

a noção de exercício pleno da cidadania se deve fulcrar na 

noção de polis grega. A polis, a cidade, é um espaço ide-

al ou idealizado, da qual todos os seres humanos devem 

participar. A polis não tem espaço territorial concreto, nem 

se prende com um tempo histórico específico. Este espaço 

ideal deve ser o condutor da ação humana, pensado de for-

ma intemporal e a-territorial. O exercício de aplicação desta 

idealidade na realidade concreta é o espaço da deontologia, 

o espaço que deve guiar o exercício de uma profissão, de 

um trabalho, entendido como uma componente fundamen-

tal da realização do ser humano, independentemente da 

contratualidade inerente ao emprego nas sociedades ur-

banizadas e industrializadas. Num exercício antropológico 

diremos que o espaço (oikos) e o tempo (chronos) enqua-

dram a ação humana, e entre o indivíduo (anthropos) e a 

coletividade (ethnos) está presente um ethos, uma compo-

nente fundamental da cultura partilhada e que nos diz o que 

fazer e o que esperar dos outros em termos de atitudes e 

comportamentos, e que se pode situar muito para além das 

determinações impostas pelas condições objetivas da exis-

tência. A atividade cultural, de simbolização, pode situar-se 

para além da infraestrutura material que forma as condi-

ções objetivas da existência.

Pelo que se pode depreender, as análises sistémicas do 

exercício da cidadania ancoram-se na noção de polis, rela-

tivamente aos subsistemas ou indicadores de exercício da 

cidadania que consideram, e que aferem a integração ou a 

exclusão social dos indivíduos a considerar na análise (Pe-

queno, sd).

O domínio do social, o domínio da interação, da inter-rela-

ção e da reciprocidade, o domínio das práticas e das repre-

sentações sociais, é o espaço no qual se pode ferir o exer-

cício da cidadania. Retomando Bourdieu, o campo social é 

um campo de campos. Cada profissão pode ser entendida 

como um campo, num nível mais básico, cada possibilidade 

de atividade humana é um campo. Se assumirmos que em 

determinado tempo histórico cada campo tem a sua lógica 

própria, as suas regras, o seu jogo, a sua história de lu-

tas internas pela ocupação de espaços ou localizações mais 

centrais, aferidas pela posse ou não posse de capitais, as-

sumimos que o dever-ser dos campos é sujeito aos interes-

ses dos indivíduos ou grupos que, em determinado tempo 

e em determinado território impõem uma maneira de ver a 

realidade objetiva consoante os seus interesses particula-

res. Será a lógica das lutas que caracterizam os campos do 

social é contornável, apesar de ser discutível? A imposição 

de uma nova maneira de ver o mundo, de quem é quem e 

porquê, corresponde a uma cedência de posições centrais a 

quem detém posições mais periféricas nos campos, impli-

ca deitar por terra a história das lutas por apropriação de 

capitais que caracterizam determinado campo. Mais ainda, 

implica jogar de novo com regras que não se dominam, 

representando novos riscos, mais e nova concorrência de 

grupos sociais mantidos na orla do espaço social, em po-

sições (mais ou menos) periféricas (Bourdieu, 1979, 1984, 

1989, 1997, 2001, 2003; Bourdieu & Passeron, 1964). O 

caso dos regimes socialistas, por exemplo, demonstrou que 

as revoluções que derrubaram monarquias deram origem 

a uma nova ordem social em que uma elite de burocratas 

estatais impôs as regras, enfim geriu, a dominação de seres 

humanos sobre outros seres humanos em nome do bem 

comum. Será plausível criação de gestores do espaço públi-

co fora das lógicas partidárias? A dominação ideológica no 

campo político, e do campo político sobre os outros campos 

do social tem naturalizado a ausência da negociação coleti-

va entre poderes (com origem no fenómeno associativo, por 

exemplo) que não sejam legitimados pelas lógicas partidá-

rias. A sociedade civil, de modo geral, não sente necessida-

de de integrar a gestão do espaço público, já que existem 

grupos que o fazem ou deveriam fazer em seu lugar.

 Assumimos que o conceito de polis deve ser apartado de 

formas de ver a realidade impostas, assumindo-as como 

«poder», entendendo-as e pressupondo-as como injustas 

ou não igualitárias.
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O ethos na polis não pode ser uma imposição, mas uma 

construção coletiva, participada por todos cidadãos, cida-

dãos de direitos e de deveres. Assumindo que os capitais 

apropriáveis individualmente são escassos, e que a sua pos-

se justifica o jogo estratégico dirigido à sua apropriação e 

conservação por parte dos atores sociais, facilmente pode-

mos concluir que concretizar a polis é uma tarefa árdua e 

sempre inconcluida.

 Um dos objetivos do poder é invariavelmente manter-se 

poder, de modo que a criação e manutenção de ideolo-

gias consentâneas com as desigualdades sociais e com o 

consentimento de privilégios e outras tantas fragilizações 

sociais é uma das características da humanidade até aos 

nossos dias. Falamos da «naturalização» das desigualdades 

entre seres humanos. Os próprios gregos caracterizavam-se 

por uma sociedade muito estratificada socialmente, dual, 

admitindo-se com naturalidade a existência da escravidão 

ou de indivíduos que não tinham acesso ao estatuto de ci-

dadão. 

O conceito de polis é a de um projeto sempre inacabado, 

mas sempre em construção. Contudo, deve ser sempre en-

tendido como a finalidade suprema da existência humana, 

pois repousa nos fundamentos mais inabaláveis. Esses fun-

damentos são os valores, informadores da dialéctica que se 

estabelece entre o pensamento e a acção, entre o planea-

mento teórico e a concretização prática.

5. Ética e a experiencia da intersubjetividade: alter 

e ego

Em “O novo espírito do capitalismo”, Boltansky e Chiapello 

(1999) falam do ethos que se estrutura na modernidade 

tardia, do industrialismo contemporâneo no contexto da 

lógica conexionista. Esta abordagem é travejada pelo pres-

suposto da competitividade, e do individualismo que com 

ela se sedimenta. A necessidade de afirmação na lógica de 

fluxos arrasta consigo um crescente «olhar apenas para 

o próprio», perdendo-se a noção da luta por interesses 

partilhados coletivamente. Julgamos que Giddens (2000) 

quando fala de reflexividade individual e quando prefigu-

ra um cenário futuro em que a negociação coletiva é feita 

como uma junção de interesses individuais, refere-se já a 

uma tentativa de junção de vontades individuais mas de-

senquadrada da lógica da escola francesa, mais propensa 

a considerações em torno dos interesses de classe. Numa 

sociedade extremamente fragmentada numa miríade de 

profissões ligadas ao sector dos serviços, o terciário, e com 

um conjunto de novas profissões que se adivinham pela 

aplicação de TIC, que corporizarão um sector quaternário, 

a consciência de interesses de classe é natural que desvie o 

móbil do fenómeno associativo. Facilitado com a tecnologia 

possibilitadora de um trabalho (planeamento) em rede a um 

ritmo até agora nunca visto e capaz de angariar adeptos de 

uma causa ou interesse com recurso à internet, por exem-

plo, as temáticas dos novos movimentos sociais suplantam, 

em termos de atratividade e de captação de adeptos, as 

tradicionais temáticas agregadas em torno dos sindicatos, 

contrariamente ao que previu Touraine (1996).

Falamos de gerir individualismos, egoísmos, desejos e ob-

jectivos pessoais de consumo. A reflexividade individual, 

a eventual destradicionalização reflexiva, a mudança com 

intuito de adaptação às exigências da modernização consa-

gram a expulsão do alter do pensamento de ego. Ego, o in-

divíduo, estará mais imerso em termos de objetivos pesso-

ais e concretizar os seus objetivos mais do que estar atento 

às necessidades dos outros, o que se materializaria, grosso 

modo, não apenas num modo de estar assistencialista, mas 

na distribuição de riqueza gerada num país, encarada como 

estratégia de desenvolvimento.

O próprio esvaziamento da arena política é um indicador 

deste individualismo, alias alentado pelo poder autárquico, 

por exemplo, ao realizar contactos individualizados com os 

diversos poderes difusos na sociedade civil, esperando, uns 

e outros benefícios que são negociados individualmente. A 

rede associativa pode estar completamente condicionada, 

na sua função de serviço público, por desencontros de inte-

resses, rivalidades pessoais entre representantes do próprio 

associativismo e do poder com o qual negoceiam apoios 

materiais essenciais à sua existência. 

O tipo de associativismo em presença, o número de asso-

ciações e as suas possibilidades de negociação articulam-

-se por intermédio de contactos pessoalizados com os seus 

patrocinadores. Vantagens e desvantagens políticas são 

obviamente tidas em conta nas modalidades de relaciona-

mento entre poder estatal e (eventual) poder associativo. 

O associativismo menos problemático será pois o que está 

voltado para a preservação de valores culturais e práticas 

tradicionais, que procuram revitalizar o passado em termos 

de uso fruição cultural (Fernandes, 1992, 1993).

O contrato social de Rousseau continua sem ser realmente 

efetivado. Se a polis pressupõe a participação coletiva, tal-

vez a lógica dos contactos pessoalizados não seja a melhor 

metodologia de comunicação a seguir. O contrato social é 

substituído por contractos individuais, em que cada caso é 

um caso, aferido pelos capitais em jogo.

O ser vem sendo progressivamente dilacerado pelo ter. Esta 

tendência que se enraíza progressivamente talvez seja o 

maior desafio para a humanidade. Repor a moral na ação e 

no pensamento, valorizar o ser em vez do ter permitiria ul-

trapassar o narcisismo e individualismo que grassam como 

ideologia dominante. O desafio agiganta-se quando temos 

que enquadrar como iguais pessoas de diversas origens ét-

nicas, pessoas situadas em diferentes estratos sociais, en-

carar como legitimas formas de conhecimento que não se 

enquadram no paradigma de ciência moderna.

Um grande passo ético que está a ser desenvolvido é a atri-

buição da cidadania a indivíduos baseada apenas no critério 

território. Pelo facto de em determinado momento alguém 

habitar determinado território terá direito à qualidade de 

cidadão desse território. Este critério é polémico quando se 

trata de avaliar impactos negativos de fluxos de emigran-

tes que se posicionam territorialmente em países desen-

volvidos, sendo a sua migração originada pela procura de 
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melhores condições de vida, inexistentes nos territórios de 

origem. O discurso de crise económica e de crise do es-

tado providência trazem à ordem do dia discursos xenó-

fobos, relações e reações de estranhismo face aos grupos 

recém-chegados. Mas este estranhismo pode ser ainda mais 

abrangente, podendo ser dirigido para uma miríade de do-

mínios da vida coletiva, onde mais uma vez o ego expulsa 

do domínio do seu pensamento o alter, não sente a ne-

cessidade da experiencia intersubjetiva e expulsa-o do rol 

das suas preocupações pessoais, individuais. A tendência é 

para a instalação de um jogo estratégico, onde as relações 

de poder situam na posição de dominado todo o ser huma-

no mais fragilizado socialmente (Bittar, 2004; Fernandes, 

1995a; Santos, 2006).

Mesmo a aplicação da ética, da moral, entendida num senti-

do mais abstrato, esbarra com os interesses particulares de 

cada um, daí usar-se frequentemente o chavão «onde está 

a humanidade está a ambiguidade».

6. Etimologia dos termos «ética» e «deontologia» e 

o exemplo da ordem dos engenheiros

Começando pelo termo «ética», poderemos encontrar a sua 

origem etimológica no termo grego “ethiké” ou no termo em  

latim “ethica” (ciência relativa aos costumes), podendo-se 

ainda acrescentar o termo grego «ethos» ou hábito. A ética 

será pois o domínio da filosofia que tem por objetivo o juízo 

de apreciação que distingue o bem e o mal, o comporta-

mento correto e o incorreto. 

O termo “deontologia” surge das palavras gregas “déon, dé-

ontos” que significa dever e “lógos” que se traduz por dis-

curso ou tratado. Sendo assim, a deontologia seria o tratado 

do dever ou o conjunto de deveres, princípios e normas 

adotadas por um determinado grupo profissional. 

A deontologia constitui-se como uma disciplina da ética 

especial adaptada ao exercício da uma profissão. Jeremias 

Bentham usa o termo pela primeira vez no título de um 

tratado de moral publicado postumamente em 1834: Deon-

tology or the science of morality.

Os termos ética e deontologia não podem ser separados, 

mas são distintos em termos de conteúdo conceptual. Dire-

mos que os códigos deontológicos são documentos onde se 

contém o conjunto de regras que regem o exercício de uma 

profissão, concretizando um dos objetivos gerais da ética 

que é precisamente existir enquanto relação entre conce-

ções morais abstratas e as características próprias de uma 

ação humana específica, e que se refere às especificidades 

únicas da prática de uma determinada profissão, no contex-

to de determinado país.

A Deontologia parte do trabalho da compilação metódica 

e articulada de disposições legais e de preceitos relativos 

ao seu campo de ação específico. Fala-se assim em deon-

tologia médica, jurídica, desportiva, educacional, etc, em 

cada uma das quais se especificam os deveres e os direitos 

consignados nessa mesma prática profissional. A deontolo-

gia implica, portanto, um conhecimento detalhado de todas 

e cada uma das ações inerentes à prática profissional em 

causa, no que se refere às competências que ela exige e à 

rede de relações que implica. 

Documentos como a declaração dos direitos do homem 

inspiram a construção dos códigos deontológicos, mas pro-

curam centrar-se nas especificidades de uma determinada 

profissão. Normalmente cabe às associações profissionais a 

elaboração dos códigos deontológicos. Aqui poderemos rea-

lizar algumas considerações dirigidas à elaboração e aplica-

ção dos códigos deontológicos. Consoante o prestígio social, 

a história específica e, no fundo, o poder de cada associação 

profissional (que normalmente está ligado ao poder da pró-

pria profissão), os códigos terão componentes coercivas in-

contornáveis (ordem dos engenheiros, ordem dos médicos, 

ordem dos advogados, técnicos oficiais de contas), ou ape-

nas um carácter consultivo, como acontece com a profissão 

de sociólogo, psicólogo ou de assistente social.

A possibilidade de monopolização por parte de uma ordem 

profissional de outros sectores da realidade de um país é 

uma possibilidade real, sendo que o próprio ensino superior 

dos cursos que abrem caminho à profissão está condiciona-

do por um aval positivo da ordem, como acontece com os 

engenheiros. 

Não pode existir profissão nem ensino da profissão sem o 

aval da ordem. Poderemos recorrer a Bourdieu no enten-

dimento desta realidade do peso de cada profissão e do 

carácter mais ou menos coercivo dos seus códigos deon-

tológicos. Cada profissão materializa um campo do social, 

um campo de campos, sendo que no conjunto dos campos, 

alguns se colocam em posições mais centrais e outros, por 

falta de «argumentos» se posicionam em posições mais pe-

riféricas. A história das lutas por afirmação de determinado 

campo explica estes posicionamentos mais ou menos cen-

trais, mas não só. As lutas pela afirmação de uma profissão 

são materializadas na sua lógica de funcionamento interno, 

sendo o seu código deontológico e os meios a que se pode 

recorrer para assegurar o seu cumprimento uma constata-

ção do atual estado das lógicas internas de luta por posi-

ções centrais no campo. Aderir ou entrar para uma ordem 

profissional significa que o indivíduo assume e legitima as 

regras de funcionamento da profissão, aceita e submete-

-se às regras do jogo. Esta é a única forma de poder jogar, 

mais concretamente, exercer a profissão e procurar ascen-

der na mesma em termos de ganhos, não só económicos, 

mas também em termos de prestígio pessoal e da rede de 

relações que pode usar em seu benefício, o capital social de 

que fala Bourdieu. 

A questão de ética, relativamente aos códigos deontológicos 

em aplicação, é a da lógica interna de um campo poder ser 

usada como forma de marcar diferenças sociais na tentativa 

de assegurar privilégios dos profissionais sobre outras for-

mações sociais em geral e de outras formações profissionais 

em particular. 

Vejamos o caso da ordem dos engenheiros portugueses. 

Relativamente aos estatutos/ código deontológico da ordem 

dos engenheiros em Portugal, poderemos adiantar que se 

trata de uma associação profissional que revela grande ma-

turidade. Este facto conclui-se tendo em atenção o historial 
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desta ordem, desde a sua constituição, que procurou desde 

1936 uma regulamentação garantida no corpo da lei portu-

guesa, sucessivamente regulamentada e acrescentada por 

relação a novos factos históricos como por exemplo a afir-

mação de novas especialidades, como pelas propriedades 

de coercibilidade estabelecidas nos estatutos relativamente 

ao incumprimento do estabelecido pelos seus membros.

Deixa, pois, de ser um código apenas com carácter consul-

tivo, como acontece ainda com a psicologia ou a sociologia 

e ainda o serviço social, especificando normas imperativas, 

gerais e coercivas relativamente à conduta dos membros 

da ordem dos engenheiros. Não se deixa, neste caso, que 

a vida interna da profissão seja acautelada, apenas, pela 

lei geral.

Está patente nos Estatutos da Ordem dos Engenheiros um 

protecionismo forte relativamente ao peso da ordem em 

termos de possibilidades reais de se regulamentar e de se 

proteger enquanto organização profissional. Efetivamente, 

poderemos deduzir do estabelecido que a preocupação de 

relevância da ordem dos engenheiros seja garantida não só 

pela normatividade interna, como também noutros planos 

que tornam difícil, senão impossível, a própria existência 

da engenharia em Portugal sem que isso não implique a 

existência e a preponderância da Ordem dos Engenheiros.

Efetivamente, submete-se a atividade profissional total-

mente à pertença à Ordem. Mais ainda, o próprio ensino 

da engenharia em Portugal está subordinado a pareceres 

determinantes da Ordem, relativamente a quais as institui-

ções e cursos verdadeiramente legítimos para efetivação de 

ensino de engenharia, e quais as valências desse ensino.

Será um caso em que o interesse público se confunde com 

os interesses da Ordem dos Engenheiros. Se relativamente 

à deontologia e ética na prática se verificam algumas mar-

gens de liberdade por parte dos engenheiros (membros da 

ordem), as exigências relativamente à submissão ao esta-

belecido no que toca ao imperativo da afirmação da ordem 

na realidade portuguesa e mais concretamente à afirmação 

da ordem no exercício profissional dos engenheiros, está 

devidamente regulamentada com pormenor. 

Estes factos não são necessariamente negativos, exceto 

quando se trata de uma verdadeira monopolização de inte-

resses por parte da ordem dos engenheiros relativamente 

a assuntos que de forma ampla, diversificada e concreta, 

dizem respeito a todos os cidadãos, como o são os assuntos 

que se ligam com a engenharia. 

Entendendo o campo da engenharia em Portugal como um 

campo profissional separável de outros campos de análise, 

a regulamentação estabelecida faz-nos lembrar que se trata 

de um campo onde os agentes se situam de forma mais 

central ou periférica por relação aos capitais que detêm.

 Não falamos apenas de capital económico, mas de um con-

junto de capitais que se estruturam mutuamente: o capital 

económico, o capital social (redes de relações e de conhe-

cimentos), o capital cultural (posse de títulos académicos) 

e o capital simbólico (importância política de agentes ou de 

grupos de agentes, neste caso vamos dizer que nem todas 

as especialidades de engenheiros terão a mesma relevância 

na realidade da engenharia em Portugal).

Exercer e ensinar engenharia em Portugal significa o conhe-

cimento e a total submissão às lógicas de funcionamento do 

campo da engenharia, e a rentabilização, na medida do pos-

sível, dos capitais referidos no sentido de uma aproximação 

de lugares centrais neste campo. No caso da ordem dos 

engenheiros, diríamos que só para estar no campo (fazer 

parte do campo) e protagonizar algum tipo de estratégia 

de afirmação e de ascensão, é necessário um exame de 

entrada da ordem, ou seja, a submissão a um procedimento 

imperativo que é dispendioso em termos de disponibilidade 

em geral (tempo, dinheiro, esforço de aprendizagem).

O próprio facto de apenas algumas instituições e alguns 

cursos terem uma equivalência ao exame da Ordem, uma 

dispensa de exame, revela que são envolvidas no campo da 

engenharia outros campos, como o do ensino, que deveria 

manter uma independência grande relativamente ao que é 

a corporação dos engenheiros.

Neste caso, julgamos que a inter-relação que é necessária 

entre o ensino e a prática profissional é usada de forma 

excessiva por relação às lógicas do campo da engenharia.

As mesmas lógicas do campo da engenharia obrigam a uma 

luta por afirmação de certas especialidades, como é o caso 

da Engenharia Informática - Estruturada na Ordem por de-

liberação do Conselho Diretivo Nacional de1997/04/28. De 

qualquer modo, esta deliberação datada de 1997 revela que 

a Ordem procura uma atualização dos estatutos que a re-

gem por relação à realidade na qual se situa. 

 Em termos da ética poderemos afirmar que estão presentes 

nos Estatutos da Ordem dos Engenheiros um conjunto de 

preocupações éticas, mas que são dirigidas, principalmente, 

para a afirmação formal e informal da ordem. Os conceitos 

de bem, mal, justiça, injustiça, bem comum, solidarieda-

de, igualdade, idoneidade, honestidade estão contempla-

dos, mas sempre muito dirigidos para as especificidades da 

profissão de engenheiro (o que é de esperar num código 

deontológico) e para o facto de se ser e manter membro da 

Ordem dos Engenheiros.

Recordando os escritos da Antiguidade Clássica, podería-

mos dizer que a ética contemplada nos Estatutos da Ordem 

dos Engenheiros se vocaciona para uma concretização da 

polis, mas dentro das lógicas do campo da engenharia em 

Portugal, assunto que já abordámos. 

As grandes questões que se podem levantar quanto a «re-

ceitas» e preceitos éticos são as margens de incerteza que 

normalmente todos os agentes exploram nos sistemas de 

ação concretos. Subterfúgios e refúgios legais são plausí-

veis quanto a datas, compromissos, pagamentos, lealdades 

e obrigações para colegas de profissão e cidadãos em geral.

Digamos que na maior parte das situações de conflito que 

possam eventualmente surgir o resultado estará dependen-

te da argumentação das partes e da parcialidade ou im-

parcialidade de mediadores e juízes. Em alguns casos os 

postulados são incontornáveis, e até salvaguardados pela 

lei geral. Contudo, a Ordem dos Engenheiros reserva-se o 

direito de juízo ou jurisprudência nos casos em considera-
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ção. A ideia que fica é a de dois sistemas legais paralelos, 

o nacional e o da Ordem, com igual peso em termos de 

coercibilidade, que pode, em alguns casos ser superior em 

termos de decisões da Ordem, como por exemplo a inibição 

de exercício da profissão, castradora no longo prazo dos 

faltosos ao estabelecido.

O conjunto de considerações que aqui são apresentadas 

reconfirmam algumas das características que atualmente 

pode caracterizar o espaço disciplinar que forma a deon-

tologia. Efetivamente, a deontologia envolve um código de 

direitos e deveres num âmbito concreto de ação, o proce-

dimento ético concreto num âmbito delimitado, mas acima 

de tudo (e na sua ligação com a ética) uma reflexão crítica 

e dinâmica sobre esse código.

Estas características da deontologia fazem com que o dis-

curso moral não faça sentido fora de âmbitos de ação con-

creta, e as considerações puramente filosóficas não façam 

sentido a não ser que sejam contextualizados na realidade 

concreta da ação humana. Do mesmo modo que se apon-

tam alguns «excessos» no protecionismo da profissão de 

engenheiro, urge ultrapassar alguma imaturidade de orga-

nizações profissionais como a dos assistentes sociais em 

Portugal.

Efetivamente, a história da profissão de assistente social 

no nosso país convida a uma maior concertação dos pro-

fissionais do ramo, no sentido de ultrapassar divisões entre 

posições pessoais, de modo a concretizar a tão esperada 

ordem dos assistentes sociais. Os esforços endividados são 

já visíveis, consolidando-se o protagonismo da Associação 

de Profissionais de Serviço Social. Em 20 de Outubro de 

2010, foi apresentado à Assembleia da República o proje-

to de reconhecimento da Ordem dos Assistente Sociais. O 

facto de este assunto de interesse público ser uma proposta 

levada a consideração na Assembleia da República por uma 

formação partidária específica levanta mais obstáculos do 

que soluções. Assistimos mais uma vez a uma situação em 

que as lógicas partidárias substituem um movimento que 

deveria ter como único partido a cidadania.

Conclusões

As debilidades da sociedade civil, no que respeita à negocia-

ção coletiva, voltam a fazer recair no Estado a responsabi-

lidade desta redistribuição da riqueza gerada em formações 

nacionais e supranacionais. O Estado é, ainda, uma institui-

ção de cidadãos, representante de cidadãos e que trabalha 

para cidadãos – sendo as formações partidárias entendidas 

como um mecanismo de formação de gestores deste Esta-

do, muitas vezes confundidos com o próprio Estado (gesto-

res e partidos), o que «não deveria ser». Este Estado, numa 

configuração atual em que a sua governação tem que ser 

entendida como uma variável dependente de mecanismos 

de mercado em termos mundiais e de ditames de organi-

zações administrativas supranacionais, como a União Eu-

ropeia, afigura-se como o principal garante da «polis» que 

referíamos no início desta exposição. Recai sobre o Estado 

a responsabilidade de manter os serviços públicos – saúde, 

habitação, educação e justiça – fora dos mecanismos de 

mercado, ou seja, garantir o serviço público o mais afastado 

possível das lógicas do mercado, ou do lucro.

Com este texto apresentamos alguns apontamentos para o 

entendimento da discussão ética, própria à condição huma-

na. Contextualizamos as discussões teóricas no contexto da 

prática profissional, e dos percursos de vida dos cidadãos. 

Muito fica por dizer, cabendo ao investigador construir as 

suas próprias conclusões no domínio vasto que é o da ética 

e da deontologia.
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O Estado como protagonista das políticas sociais 

Resumo: Falar de políticas sociais implica falar de políticas públicas e consequentemente compreender 
qual o espaço que cabe ao Estado na definição e implementação das mesmas. Consideramos aqui o 
Estado como um conjunto de instâncias (órgãos legislativos, tribunais, etc.) que permitem desenvolver 
a acção de um governo que assume as funções do Estado durante um determinado período de tempo. 
As políticas públicas são uma acção de determinado governo quando desenvolve funções de Estado. 
Dito isto, consideramos que as políticas sociais são desenvolvidas pelo Estado que não é o único actor 
que intervém mas que se apresenta como o interveniente central num processo cada vez mais com-
plexificado. 
Tendo em conta a importância do Estado enquanto actor principal do processo das políticas sociais 
efectuamos neste artigo uma análise do mesmo. Iniciamos com um enquadramento do Estado-Pro-
vidência, sua diversidade e as particularidades portuguesas, seguida da identificação das mutações 
emergentes nas últimas décadas do século XX que impôs uma reconfiguração do Estado-Providência 
com o surgimento do Estado Regulador, de cariz neoliberal. Falamos, igualmente, das estratégias e 
procedimentos que recolocam o Estado como um Estado Parceiro que sob o princípio da subsidiarieda-
de é capaz de partilhar com os actores privados o desenvolvimento das políticas sociais. 

Palavras-chave: Estado-Providência, Políticas Sociais, Workfare, Estado em rede.

The state as the main player in Social Policies

Abstract: Concerning social policies, it must be taking into consideration the public policies, and thus 
understand the government’s role in the definition and implementation of such policies. The state is 
considered as set of instances (legislation, courts, etc.) that brings the abilities tho government action, 
which is assuming the state rule for a period of time. The public policies are the action of a government 
that assumes the state place. In this way, we may considerer that the social policies are developed by the 
state, that is a one of the players, that implements, but may be considered as the major central actor in 
a process with growing complexity.
Taking into consideration the state as the major actor in the process of implementing social policies, 
we have developed this article with its analysis. In the introduction we present the placement of the 
providence state, its diversity and the Portuguese specifics concerns, followed by the a clear identification 
of the emerging mutations that occurred in the last decades of the XX century, that has imposed a 
reconfiguration of the providence state, with the appearance of the regulator state, with a neoliberal 
root. Also are detailed the strategies and procedures that change the placement of the state as a partner 
state, that with the principle of subsidiarity is able to share with the private players the development of 
social policies. 

Keywords: Welfare state; Social Policies; Workfare; Network State.
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1. Introdução

A criação de um conjunto de direitos sociais e a produção 

de políticas públicas com o objectivo de implementar um 

amplo sistema de protecção social para os cidadãos, e em 

particular para os trabalhadores através dos sistemas de 

segurança social, marcaram a segunda metade do século 

XX, sobretudo depois da Segunda Guerra Mundial. Com o 

surgimento de novos direitos sociais, as transferências de 

rendimentos promovidos pelas novas políticas públicas, a 

implementação de serviços sociais universais, bem como a 

defesa de um mínimo de bem-estar, surgem as condições 

para a redefinição da relação entre o Estado e a Socieda-

de Civil, com a consequente emergência de uma inovadora 

forma de política que se denominou de Estado-Providência. 

Note-se, no entanto, que vários autores – Offe (1984), 

Mishra (1995), Mozzicafredo (1998) - salientam que o Es-

tado-Providência surge também como resposta das classes 

dominantes perante as tensões e reivindicações de classes 

sociais exploradas. Nesse sentido, esta nova forma de Es-

tado permitiu uma reestruturação do aparelho estatal, com 

o objectivo de promover a coesão e integração das classes 

sociais dominadas. 

2. O Estado como actor das políticas sociais

O surgimento do Estado-Providência está ligado a um 

conjunto de princípios como sejam da responsabilidade 

do Estado, a promoção da universalidade e da igualda-

de de oportunidades, princípios assumidos pelas políticas 

sociais características deste tipo de Estado. Lowi (1964) 

considera existir três categorias de Politicas Sociais no 

âmbito do Estado-Providência: as políticas distributivas, 

as políticas reguladoras e as políticas redistributivas. As 

primeiras são desenvolvidas pelo Estado, financiadas pe-

las receitas fiscais e visam a distribuição de recursos. As 

reguladoras implicam uma intervenção limitada a deter-

minados grupos em detrimento de outros. Finalmente, as 

políticas redistributivas procuram estabelecer a equidade 

nos recursos.

Embora o surgimento do Estado-Providência seja visível 

na grande maioria dos países ocidentais, tratou-se de um 

processo diferenciado, de acordo com as características es-

pecíficas de cada realidade nacional. Com base nessa hete-

rogeneidade, Esping-Andersen (1990) agrupou os países a 

partir de um conjunto de características1, em três grandes 

famílias de Estado-Providência: social-democrata, liberal e 

conservador-corporativo.

O primeiro tipo ou regime corresponde ao modelo liberal 

de Estado-Providência, presente na Inglaterra e com me-

nor intensidade na Nova Zelândia, Canadá e Austrália. Este 

modelo é caracterizado pela existência de uma protecção 

pública, selectiva e residual, dirigida especificamente aos 

1 A análise do autor partiu do índice de desmercadorização do bem-
estar social, ou seja, o grau que, independentemente da participação 
no mercado, possibilita aos indivíduos e agregados familiares man-
ter um nível de vida aceitável. Factores como o nível de prestações 
sociais, cobertura de riscos e elegibilidade, condições de acesso aos 
direitos sociais e os mecanismos de financiamento permitem avaliar o 
grau de desmercadorização (Esping-Andersen, 1990, p.37).

indivíduos de menores rendimentos e aos cidadãos inacti-

vos. Os benefícios sociais são de montante baixo, uniforme 

e sujeitos a amplas condições de recurso. O Estado-Provi-

dência liberal promove a convivência de um sistema dual 

de protecção pública e privada, através do incentivo à in-

tervenção do mercado, quer directamente através do apoio 

à subscrição de esquemas privados, quer indirectamente 

por meio da limitação a esquemas e níveis mínimos de pro-

tecção pública, de modo a não desincentivar a integração 

no mercado de trabalho (Santos, 2001). Deste modo, há 

uma interferência do mercado no fornecimento de serviços 

e prestações sociais, ou seja, uma dependência da con-

cessão dos direitos sociais em relação ao funcionamento 

do mercado (Ferrera, Hemerijick e Rhodes, 2000). Conse-

quentemente, existe uma duplicidade entre os que acedem 

a uma protecção social através do mercado e aqueles que 

beneficiam de um sistema de protecção social pública que 

se apresenta limitada e com baixo nível de benefícios. 

A crise iniciada em finais dos anos 70 do século XX levou os 

governos a aplicar um conjunto de medidas no sentido de 

restringir o sistema de protecção social liberal. Esta forte 

restrição operada nos sistemas de protecção social permi-

tiu aos países com o Estado-Providência liberal diminuir os 

custos com transferências sociais, o que no final da década 

de 90 do século passado constituiu uma vantagem. Porém, 

e como consequência da contracção da protecção social, 

registou-se um aumento significativo das desigualdades 

e dos níveis de pobreza e exclusão social (Ferrera et al., 

2000).

O segundo tipo ou regime de Estado-Providência refere-

-se ao modelo social-democrata, típico dos países escan-

dinavos (Dinamarca, Noruega e Suécia). Aqui a protecção 

social é concebida enquanto direito de cidadania, pelo que 

o grau de cobertura dos direitos sociais é universal, con-

cedendo apoios em caso de risco social a todos os cida-

dãos de igual modo e independentemente da relação que 

possuem com o mercado de trabalho (Santos, 2001). Esta 

igualdade na concessão dos benefícios sociais confere às 

políticas o objectivo central de redistribuição. Outra das 

características deste modelo é a centralidade que o direito 

ao emprego assume, existindo na sua base a lógica de ple-

no emprego. Deste modo, os países que adoptaram este 

modelo distinguem-se pelo esforço na criação de condições 

para a igualdade da mulher no mercado de trabalho, situ-

ação que levou a que, a partir dos anos 60 do século XX, o 

sector público alargasse o emprego às mulheres que trans-

feriram as funções que comummente suportavam para 

os serviços públicos de apoio à família (Fargion, 2000). 

Outra das particularidades do Estado-Providência social-

-democrata refere-se a importância que as receitas fiscais 

assumem no financiamento das elevadas despesas sociais 

e a existência de esquemas complementares de seguro so-

cial que facultam apoios suplementares aos trabalhadores 

(Esping-Andersen, 1990). 

A crise económica dos anos 70 e 80 obrigou os países es-

candinavos a adoptarem alterações nos seus sistemas de 

protecção social. Reformas que permitiram adoptar medi-
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das de limitação nos benefícios sociais mantendo-se, no 

entanto, o princípio da universalidade devido à forte po-

pularidade que as políticas sociais possuíam. Uma “(…) es-

pécie de universalismo em ‘marcha-atrás’” (Ferrera et al., 

2000, p.39). Apesar desta retracção imposta pela crise, a 

persistência de esquemas de garantia mínima de rendimen-

tos e o amplo leque de serviços sociais disponíveis permitiu 

que os países que adoptaram o Estado-Providência social-

-democrata demonstrassem maior capacidade de resposta 

perante os novos riscos sociais. 

O terceiro regime refere-se ao modelo conservador ou cor-

porativista, que integra os países da Europa continental, 

como sejam a Alemanha, a França a Itália, a Áustria e a 

Suíça. Aqui existe um elevado nível de garantia dos direitos 

sociais para os trabalhadores, ou seja, existia uma depen-

dência entre os direitos sociais e a participação no mercado 

de trabalho. Simultaneamente, apresenta um sistema de 

assistência social benevolente para aqueles que não estão 

ligados ao mercado de trabalho (fora do sistema contributi-

vo) (Santos, 2001). Desse modo, os sistemas de segurança 

social nos Estado-Providência corporativista são baseados 

na tradição bismarckiana de seguro social, pelo que maiori-

tariamente financiados pelas contribuições dos trabalhado-

res e empregadores. Por sua vez, as taxas de substituição, 

pertencentes à assistência social, são caracterizadas pela 

sua elevada cobertura e valores generosos para os cidadãos 

que não estejam integrados no mercado de trabalho e, por 

isso, excluídos dos esquemas contributivos. 

As influências conservadores e/ ou católicas são predo-

minantes neste modelo. Nesse sentido, a família mantém 

um papel central e o Estado é visto como subsidiário, 

actuando apenas quando a família é incapaz de garantir 

a resposta (Esping-Andersen, 1990). Outra das conse-

quências dessa influência recai no papel da mulher, que 

é desencorajada a participar no mercado de trabalho, 

tanto pelo incentivo à maternidade (p. ex. com os bene-

fícios familiares), como através da existência limitada de 

respostas e serviços de apoio à família (p. ex. creches, 

amas). Saliente-se, igualmente, que a elevada depen-

dência das famílias em relação ao salário e a ligação que 

existe entre a existência do salário e o acesso ao bene-

fício confere às associações sindicais uma forte presença 

na defesa dos direitos e permite a manutenção das espe-

cificidades deste regime. 

Para Maurizio Ferrera, Hemerijick Anton e Martin Rhodes 

(2000) este modelo integra uma combinação de três traços 

principais: i) a generosidade das prestações pecuniárias, 

presentes nas elevadas taxas de substituição de rendimen-

tos e na sua longa duração, bem como no “(…) relaxamento 

institucional dos organismos responsáveis pela administra-

ção da protecção social” (op.cit., p.49); ii) a essência com-

pensatória das prestações, expressa nos condicionalismos 

impostos para receber um benefício; iii) o financiamento 

efectuado principalmente pela contribuição dos trabalhado-

res. 

Estas particularidades são concretizadas através de eleva-

dos níveis de despesa social que implicam um agravamen-

to da carga fiscal e um aumento da taxa contributiva sobre 

os salários, razão pela qual alguns autores consideram que 

este modelo cria uma situação viciosa caracterizada pela 

alteração da relação entre o empregador e empregado (di-

minuição da responsabilidade do primeiro), pela obstru-

ção que provoca no alargamento do emprego no sector 

privado e público e, finalmente, pelo incentivo negativo 

(de abandono do emprego) provocado pelas regalias so-

ciais. Trata-se da denominada “armadilha da inactivida-

de” (Esping-Andersen, 1996; Scharpf, 1997). De entre as 

transformações que os países com o modelo continental 

desenvolvem destacam-se a restrição do acesso aos bene-

fícios da segurança social, a adopção de medidas “activas”, 

a redução dos encargos sociais e as reformas na legislação 

laboral. 

Tendo em conta as particularidades de alguns países, Ste-

phan Leibfried (1992) propôs um quarto regime que deno-

minou de Latin Rim no qual incluía a Espanha, a Grécia, o 

sul da Itália e Portugal. A existência de um regime de bem-

-estar de raiz católica, com uma provisão assente na família 

e nas organizações religiosas, com particular importância 

do voluntariado, foi o traço mais saliente e comum que o 

autor encontrou nesses países. 

Por sua vez, e embora os países do Sul da Europa demons-

trem diferenciadas realidades socioeconómicas, Estivill 

(2000) considera existirem coincidências nos percursos de 

expansão dos seus sistemas de protecção social. Para o au-

tor, os países do Sul da Europa manifestam, na sua realida-

de nacional, um desenvolvimento desigual do capitalismo, 

existindo fortes disparidades entre norte/ sul e rural/ urba-

no. Para além disso, são países marcados por longos Esta-

dos ditatoriais que lhes incutiram uma tradição centralista 

de Estado. Finalmente, estes países apresentam uma Igreja 

(Católica ou Ortodoxa) com um papel central e predominan-

te na concessão da provisão social, deixando para o Estado 

um papel supletivo e tutelar. O aparecimento da segurança 

social pública e universal tardiamente, quando comparada 

com outros países continentais, é outra das características 

apontadas pelo autor.

Ao analisar as peculiaridades dos países do Sul da Europa 

alguns autores encontraram aquilo que designaram como 

“Síndrome do Sul”, cuja característica mais visível é a 

falta de determinação (softness) do Estado (ou a pre-

sença de um Estado frágil), a existência de um parti-

cularismo e clientelismo institucional e a promiscuidade 

público-privado (Liebfried, 1992; Ferrera, 1996; Rhodes, 

1996). 

Pelo exposto, podemos considerar que o Estado-Providên-

cia do Sul, tipicamente corporativo, apresenta as seguin-

tes características (Santos, 2001; Ferrera et al., 2000; 

Hespanha, 2001): i) desigualdades no acesso a bens e 

serviços, devido à existência de uma protecção social frac-

cionada segundo a ocupação (de tradição bismarckiana)2; 

ii) grandes desequilíbrios entre esquemas generosos de 

2 Portugal é o país que apresenta menor nível de fragmentação por 
ocupação nos sistemas de protecção social. Contrariamente, a Grécia 
e a Itália são os que apresentam maior fragmentação. 
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protecção e a inexistência ou baixa protecção de outros 

esquemas, existindo um conjunto de beneficiários com 

generosas prestações substitutivas de rendimentos (re-

ferentes aos indivíduos integrados no mercado “normal” 

de trabalho) e outros com prestações mínimas ou inexis-

tentes (os que estão integrados no mercado irregular ou 

não se encontram integrados no mercado de trabalho); 

iii) sistema de saúde universal (de tradição corporativa 

e inspiração beveridgeana), embora na realidade existam 

fortes disparidades distributivas nas oportunidades de 

acesso aos cuidados de saúde, bem como uma promis-

cuidade entre o sistema público e privado que cria ain-

da mais injustiças; iv) despesas sociais baixas; v) misto 

entre actores e instituições públicos e privados, sem re-

gras bem definidas e claras, levando a uma promiscuidade 

público-privado; vi) existência de um forte particularismo 

e clientelismo institucional e a apropriação particularista 

de recursos sociais, bem como a manipulação do sistema 

através da atribuição discricionária dos benefícios como 

troca de “favores”; vii) abundante utilização dos encargos 

sociais, produzindo atitudes que incitam a inactividade; 

viii) substituição progressiva das contribuições dos traba-

lhadores por um financiamento da protecção social atra-

vés de impostos; ix) presença mínima do Estado na esfera 

da protecção social, uma vez que o Estado e o mercado 

são substituídos pela família e comunidade na produção 

do bem-estar social.

Não se pode falar de Estado-Providência do Sul sem referir 

o papel central das solidariedades primárias, com especial 

relevo das estruturas familiares, que impregnam este mo-

delo de certas particularidades. É igualmente importante 

salientar que nestes países, quando comparados com a 

Europa do Norte, o Estado-Providência surge tardiamente 

num período em que o mesmo entrava em crise na maioria 

dos países que já o tinha implementado. Para além disso, 

estes países enfrentam grandes dificuldades que advêm 

dos critérios de convergência que lhes são impostos, das 

fragilidades que apresentam face à concorrência comercial 

típica da globalização económica e da conjuntura demo-

gráfica desfavorável, com ritmo veloz de envelhecimento 

da população. 

Nesta conjuntura, inicia-se na década de 90 do século XX 

um processo de ajustamento que se exprime na redefini-

ção das fórmulas de cálculo dos benefícios dos grupos ocu-

pacionais privilegiados (os “insiders”). Assiste-se a uma 

deterioração dos benefícios sociais e, consequentemente, 

uma diminuição da distinção entre os grupos integrados 

no mercado de trabalho (os “insiders”) e os excluídos des-

se sistema e por isso menos protegidos (os “outsiders”). 

Paralelamente, verifica-se uma ampliação dos benefícios 

mínimos, de que é exemplo a introdução de programas 

de garantia de mínimos (Ferrera et al., 2000). Para além 

disso, e fruto das pressões da internacionalização da eco-

nomia, os países do sul desenvolveram um conjunto de 

medidas “moralizadoras” (de combate à corrupção, ao 

clientelismo, à evasão fiscal e à economia subterrânea) e 

de reforma do mercado de trabalho e promoção da com-

petitividade (com o aparecimento de novos “pactos” e/ou 

“diálogos” entre o governo e os parceiros sociais) (Rhodes, 

1998; 2000). 

Saliente-se, no entanto, que a desvalorização da protecção 

social não era o objectivo dos ajustamentos operados nos 

Estados-Providência do Sul, pelo que as acções no sentido 

de restringir os benefícios procuravam instituir uma maior 

equidade na protecção social e responder a problemas orça-

mentais que os países enfrentavam. Esta situação é visível 

na tentativa que fizeram para se aproximarem dos padrões 

dos Estados-Providência Continentais, em vez de segui-

rem uma orientação descendente que lhes permitiria obter 

maior capacidade competitiva. 

No que se refere a realidade portuguesa, a implemen-

tação do Estado-Providência ocorreu num contexto em 

que o mesmo entrava numa fase de perturbação e declí-

nio nos países centrais da Europa Ocidental. Esse facto, 

aliado às características sociais, económicas e políticas 

do país tornam singular e original o Estado-Providência 

português. Quando comparado com as principais carac-

terísticas dos Estados-Providência dos Estados centrais, 

Portugal apresenta particularidades que nas palavras de 

Boaventura de Sousa Santos (1990, 1993, 2001) per-

mitem considerar que não se trata de um Estado-Pro-

vidência no sentido pleno do termo. Este autor analisou 

os quatro atributos ligados à forma política do Estado-

-Providência comparando-os com a realidade portuguesa 

e que passamos a explicitar.

O primeiro atributo dos Estado-Providência prende-se 

com a existência de um pacto social entre capital e tra-

balho sob a égide do Estado (Santos, s.d, p.8) que visa 

harmonizar a democracia e o capitalismo. A estruturação 

deste pacto social na realidade portuguesa está ligada 

às particularidades que brotam da semi-periferia que o 

país ocupa, nomeadamente a sua situação de afasta-

mento das características dos países centrais e em si-

multâneo a sua integração num sistema central (União 

Europeia) que lhe impõe determinadas características. 

Note-se que o suporte da edificação do pacto social foi 

construído nos países centrais da Europa com base na 

conjugação de três elementos centrais: a regulação es-

tatal (direito estatal), a regulação contratual (contrato) e 

valores partilhados (regulação cultural). No entanto, em 

Portugal estes elementos tiveram grandes dificuldades de 

coexistir, já que antes da revolução democrática de 1974 

a regulação estatal era muito forte e centralizada e, tal 

como em outros regimes autoritários, o Estado procurava 

controlar todas as formas de regulação social. No pós-74 

a interligação entre os três elementos também não foi 

possível, já que não existia uma cultura de contratualiza-

ção e o capital foi destruído pelas nacionalizações, a “(…) 

questão não era como tornar compatíveis capitalismo e 

democracia mas sim saber se o capitalismo devia ou não 

ser substituído pelo socialismo” (Santos e Ferreira, 2001, 

p.185). O processo de formação de um pacto social foi 

lento, existindo as condições para o mesmo apenas no fi-
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nal da década de 80 do século passado3, coincidindo com 

uma fase conturbada e crítica do Estado-Providência. 

O segundo elemento característico dos Estados-Providência 

é a existência de um equilíbrio entre duas tarefas contradi-

tórias do Estado: i) a promoção, a acumulação capitalista e 

o crescimento económico e ii) salvaguarda da legitimidade 

do Estado. Ora, em Portugal, este equilíbrio não era pos-

sível antes 1974, já que existia um Estado autoritário que 

não se baseava na legitimação popular. Após esse período, 

o Estado tornou-se o centro das lutas sociais, sendo pres-

sionado pelos movimentos laborais, que ganhavam força a 

promulgar um conjunto importante de legislação social e 

laboral. Existiu entre o período de 1974 e 1978 uma forte 

preocupação com as tarefas de legitimação da nova demo-

cracia, não existindo condições para as tarefas de acumula-

ção e desenvolvimento do capital. Os impactos deste acon-

tecimento foram variados: o aumento significativo do peso 

relativo dos salários no rendimento nacional, o aumento das 

importações e a crescente dívida externa e défice público, a 

necessidade de recorrer ao programa do FMI, com a conse-

quente, desaceleração da despesa pública. Estas sequelas 

levaram a uma mudança política que implicava a revogação 

das leis laborais e das políticas sociais, mas numa democra-

cia ainda jovem estas acções poderiam colocar em causa a 

sua legitimidade e consolidação, para além disso pretendia-

-se reproduzir a situação dos países centrais da Europa que 

possuíam legislações sociais e laborais desenvolvidas. Esta 

incongruência levou à constituição de um Estado Paralelo, 

ou seja, um Estado que permitia a manutenção de uma con-

sistente discrepância entre os quadros legais e as práticas 

sociais, através da condescendência, ou até à coexistência 

do Estado com transgressões das leis em vigor (Santos e 

Ferreira, 2001). Este contexto permitiu o desenvolvimento 

e acumulação do capital privado, paralelamente com situ-

ações de grave exploração no âmbito laboral. Foi, assim, 

visível um forte predomínio das tarefas de acumulação do 

capital em detrimento das de legitimação no período de 

1980 a 1985. A decadência desse Estado paralelo inicia-se 

com a entrada de Portugal na CEE, que permitiu, através 

dos fundos estruturais e dos fundos de coesão, reunir as 

condições para o equilíbrio necessário entre a legitimação 

e a acumulação, para o desenvolvimento sustentado das 

políticas de bem-estar social.

O terceiro elemento próprio dos Estados-Providência refere-

-se à existência de um elevado grau de despesas com as 

políticas de bem-estar social. Antes da revolução de Abril, 

Portugal era o país da Europa com despesas com protec-

ção social mais baixas. Embora a implementação da de-

3 Para Boaventura de Sousa Santos foram vários os passos para 
criar essas condições, nomeadamente: i) a criação da Constituição da 
República em 1976 (garantia dos direitos cívicos, políticos, sociais e 
culturais próprios de uma democracia desenvolvida; ii) o papel activo 
do Estado na formação de actores sociais, com características sociais-
democráticas, que permitissem desenvolver estratégias de negocia-
ção e concertação (como é o caso da criação da UGT em 1978 e do 
Conselho Permanente de Concertação Social em 1984); iii) a revisão 
constitucional de 1982, que permitiu retirar da Constituição os con-
teúdos revolucionários presentes na CRP de 1976 (p. ex. foi cancelada 
a irreversibilidade das nacionalizações) e; iv) a integração de Portugal 
na CEE, em 1986, que impunha o desenvolvimento de uma cultura 
politica de diálogo e concertação social (s.d, pp. 9-11).

mocracia tenha levado a um aumento radical das mesmas, 

o atraso que possuía em relação à média europeia era de 

tal modo elevado que na actualidade ainda não foi possível 

ultrapassá-lo.

A quarta condição refere-se à interiorização pela burocra-

cia estatal dos serviços e despesas sociais, não como con-

descendência estatal mas como um direito dos cidadãos. 

A este respeito Portugal apresenta inúmeras dificuldades 

em se ajustar ao modelo europeu de burocracia social, já 

que segundo Boaventura de Sousa Santos e Sílvia Ferreira 

(2001, p.190) “(…) a ideologia autoritária e assistencialista 

do Estado Novo infiltrou-se na administração de um novo 

Estado democrático, com efeitos duradouros ao nível da re-

lação entre as agências estatais e os cidadãos e da própria 

percepção das prestações sociais como direitos”. O facto 

de a revolução democrática não ter modificado as estrutu-

ras da administração, já que efectuou apenas alterações do 

pessoal (principalmente das chefias) deixando a administra-

ção social intocável, levou a uma manutenção das práticas 

e ideologias subjacentes a essas organizações. A perma-

nência do autoritarismo revela-se na atitude discricionária 

e privatística que envolve o relacionamento com o público, 

muitas vezes efectuado de acordo com as relações infor-

mais que cada indivíduo recruta em seu favor. 

Pelo exposto é possível verificar que não existe uma confor-

midade entre a realidade portuguesa e as condições apre-

sentadas para se poder falar de um Estado-Providência ple-

no. Nesse sentido, Boaventura Sousa Santos (1990, 1993) 

defende a existência em Portugal de um “Quase-Estado-

-Providência” que surgiu numa fase em que o modelo no 

qual se baseava estava em crise económica e política. 

Na actualidade verificamos que, quer os impactos da glo-

balização económica que permitem que as alterações das 

economias mundiais afectem de diferente modo e em dife-

rente grau os diversos países4, quer a exigida convergência 

das políticas aos países pertencentes à União Europeia5, 

constituem-se como forças transnacionais que limitam e or-

ganizam a intervenção do Estado. Apesar dessa tentativa 

de homogeneização a compreensão da realidade do sistema 

de protecção social português exige uma leitura específica. 

Estas especificidades fomentam, segundo Pedro Hespanha 

(2001), um Estado-Providência misto que conjuga uma 

produção de bem-estar com uma lógica simultaneamente 

corporativista, liberal e universalista: i) O corporativismo 

estatal dominou largamente o campo das políticas sociais, 

estando ainda hoje presente em relevantes áreas do sis-

4 Os impactos dessas transformações surgem cada vez com maior 
intensidade na realidade portuguesa, visível no aumento de desem-
pregados jovens, desempregados de longa duração, trabalhos atípicos 
e informais, imigrantes marginalizados, famílias monoparentais.

5 Note-se que em Portugal, como nos restantes países da União 
Europeia, o desenvolvimento das políticas sociais é influenciado em 
grande medida, pelos padrões de decisão política da União Europeia, 
nomeadamente pela interferência dos fundos estruturais (sobretudo 
do FSE) e de coesão (Programas Delors I e II), que permitiram a 
criação de medidas no âmbito do emprego, da formação profissional, 
da educação, da habitação e da pobreza, e pela necessidade de con-
vergência no âmbito do sistema monetário europeu que se traduziu 
em cortes das despesas públicas, no congelamento dos salários e 
prestações sociais, na privatização, na redução e/ou no encerramento 
de serviços públicos.
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tema público de protecção, como é o caso da segurança 

social; ii) O liberalismo afigura-se, na actualidade, como a 

concepção central da decisão política e verifica-se a sua pe-

netração em diferentes domínios de políticas sociais; iii) O 

universalismo surge como o projecto resultante da luta pela 

democracia efectuada em Abril de 1974 e consagrada na 

Constituição Política de 1976. Este ideal pretendia inspirar 

diferentes áreas de política, embora o mais visível seja o 

Serviço Nacional de Saúde (não se concretizou no sistema 

de Segurança Social). 

Posto isto, é possível afirmar que no modelo de protecção 

social português a titularidade dos direitos sociais é definida 

por uma diversidade de regras e princípios, com uma base 

ideológica distinta (Hespanha, 2001). De facto, um breve 

vislumbre do sistema de protecção português permite-nos 

verificar que apesar da acentuada presença do modelo con-

servador/ corporativo, existem elementos do modelo uni-

versalista, visível nos esforços verificados após a revolução 

de Abril e em meados dos anos 90 do século XX, que permi-

tiram a introdução de componentes de inspiração universa-

lista na área previdencial da protecção social. 

De acordo com o que foi até aqui exposto, é possível veri-

ficar que embora Portugal pertença ao modelo de Estado-

-Providência dos países do sul, apresenta um conjunto de 

particularidades que o afastam dos mesmos e que o impreg-

nam de especial singularidade. No inicio deste século era 

possível encontrar algumas características para a realidade 

portuguesa, das quais destacamos algumas de seguida.

Uma das características do Estado-Providência português 

deve-se à grande polarização em termos de níveis de pro-

tecção, já que existe uma preponderância da protecção 

social dos trabalhadores em detrimento da protecção dos 

cidadãos integrados na área não contributiva. Os cidadãos 

integrados no mercado de trabalho, e por isso cobertos pelo 

regime contributivo, beneficiam de uma protecção razoá-

vel contrariamente àqueles que não conseguem integrar o 

campo previdencial que beneficiam de uma fraca ou nula 

protecção social. Este fraco envolvimento do Estado na pro-

tecção social é perceptível nos baixos níveis de despesas 

sociais e também num sistema fiscal injusto.

Outra das características do Estado-Providência português, 

que é partilhada com os restantes países do Sul da Europa, 

refere-se à presença de um sistema de saúde universal. Em 

Portugal este sistema assume um misto atípico de provisão 

pública e privada de cuidados de saúde, que o distancia do 

modelo universalista dos países nórdicos. Os baixos níveis 

de despesas com os cuidados de saúde públicos, em simul-

tâneo com elevadas despesas privadas nessa área, é outra 

das particularidades existentes em Portugal.   

A presença de um misto entre Estado, Família e Organiza-

ções do Terceiro Sector na provisão social constitui outra 

das particularidades da realidade portuguesa. Esta presen-

ça mista permite uma permanência confusa entre actores e 

instituições públicas e não públicas, provocando um conflito 

entre os princípios da universalidade e equidade, próprio do 

Estado, e o princípio do particularismo próprio da comuni-

dade (Santos, 2001). Esta situação permite a existência de 

uma sociedade civil secundária, criada pelo Estado através 

de políticas selectivas, que actua no sentido de organizar 

a corporativização de certos interesses e, paralelamente, 

impedir a organização de outros, resultando assim numa 

sociedade civil mais próxima do Estado - sociedade civil ín-

tima, que contrasta com uma mais afastada do Estado – a 

sociedade civil estranha (Santos, 1990). Esta realidade faz 

com que em Portugal as organizações não lucrativas forne-

cedoras de bens e serviços na área da acção social apenas 

tenham “(…) condições de se desenvolverem verdadeira-

mente quando enquadradas em estruturas dominadas por 

certos sectores sociais a quem o Estado se permitiu delegar, 

expressa ou tacitamente, certas funções de controlo” (Hes-

panha, 1999, p.31). Esta será, provavelmente, a razão pela 

qual a sociedade-providência portuguesa é trespassada por 

relações de tipo paternalista e clientelar, apresentado uma 

fragilidade que dificulta o reforço das virtualidades emanci-

patórias e a superação da sua restrição ao campo das rela-

ções tradicionalmente de inter-conhecimento (Nunes 1995).

Aliado a esta característica surge a centralidade que a fa-

mília assume, nomeadamente através do papel da mulher, 

como uma das particularidades que Portugal partilha com 

os países do Sul, existindo, no entanto, uma singularida-

de que nos distancia desses países. O papel da mulher na 

provisão do apoio social à família implica, nos países do sul, 

um baixo nível de empregabilidade, aliado a um sistema de 

equipamentos e serviços sociais de apoio à família pouco 

desenvolvidos (Ferrera et al., 2000). Pelo contrário, Portu-

gal apresenta uma forte participação da mulher no mercado 

de trabalho, que surge alheia ao matrimónio, às responsa-

bilidades da maternidade e às limitadas estruturas oficiais 

de apoio à família (Almeida et al, 1998). Assim, a elevada 

participação da mulher no mercado de trabalho, que nos 

coloca próximo dos países nórdicos, contrasta com o fraco 

desenvolvimentos dos serviços e equipamentos de apoio à 

família que libertam a mulher de determinadas tarefas de 

apoio e lhes facilitam a sua entrada no mercado de trabalho. 

Para Boaventura de Sousa Santos (2001) tal situação só 

é possível pela existência de uma “sociedade-providência” 
6 que possibilita que a mulher concilie as responsabilida-

des domésticas com a participação no mercado de trabalho 

através, principalmente, do apoio da família alargada7.

No que se refere às situações de pobreza, Portugal apre-

senta uma característica que o distingue de outros países 

da Europa: a existência de um número crescente de pobres 

que integram as estruturas produtivas, o que demonstra 

6 A sociedade-providência é uma sociedade caracterizada pela ex-
istência de interrelações de ajuda, sendo “(…) rica em relações de 
comunidade, interconhecimento e entreajuda” que compensa o défice 
de actuação do fraco Estado-Providência português (Santos, 1993, 
p.43)

7 Trata-se de uma família alargada que se distancia do funciona-
mento da família alargada tradicional, embora continue a assumir as 
suas funções de apoio. Como refere Almeida et al (1998, p.54): “(…) é 
já raro encontrar uma família complexa patriarcal em que o casal mais 
velho subordina os interesses do casal mais novo aos seus; pelo con-
trário, é frequente encontrar famílias alargadas que prestam assistên-
cia ou ajuda a jovens que ainda não têm casa, a mães solteiras que 
não têm como viver sozinhas, a idosos fisicamente dependentes que 
precisam de cuidados; aqui, tal como nas famílias simples, a conju-
galidade e a parentalidade ocupam um lugar central e o alargamento, 
sendo bem aceite, é um elemento subsidiário da dinâmica familiar”
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que o exercício de uma profissão não é um factor suficiente 

para evitar a pobreza. A presença elevada de idosos pobres 

em Portugal, bem como de camponeses e trabalhadores 

pobres, demonstra como a pobreza tradicional ainda assu-

me um papel importante. A persistência de baixos salários, 

mesmo entre trabalhadores integrados plenamente no mer-

cado de trabalho, é um factor importante na manutenção 

dos elevados índices de pobreza. A estas particularidade 

acrescenta-se o facto de existir entre os desempregados 

uma forte predominância dos desempregados de longa du-

ração, com poucas qualificadas ou com qualificações ob-

soletas e cuja integração no mercado de trabalho sucede 

maioritariamente através de empregos mal remunerados e 

precários, muitas vezes em sistemas de economia paralela 

(Capucha, 1998). 

3. A crise do Estado-providência: falência do modelo 

perante os novos desafios sociais

A partir do fim do século XIX, verifica-se um processo de 

mutação do trabalho em emprego (emprego protegido ou 

emprego com estatuto), mas a alteração do papel negati-

vo inerente ao trabalho assalariado ocorreu apenas, entre 

1920 e 1930, tendo-se afirmado na segunda metade do 

mesmo século. Somente nessa altura a situação de assala-

riado deixa de ser considerada como uma fase provisória e 

como condição negativa (Castel, 1997). Essa transformação 

deve-se à familiaridade que o estabelecimento da indus-

trialização e da urbanização provocaram na condição de 

assalariado, ao torná-la num estado comum e persistente, 

permitindo assim a sua aceitação e afirmação.

Em 1970, estava instaurada a sociedade salarial, na qual a 

maioria da população tinha a condição de assalariada, sen-

do a integração na comunidade efectuada através do lugar 

que cada um ocupava no sistema salarial, não unicamente 

pelo salário que auferia, mas pelo estatuto, identidade e 

posição social que ocupava. Para além disso, esta socieda-

de criou uma nova forma de protecção, já não mais ligada 

à propriedade e património, mas dependente do trabalho8. 

Note-se que apesar dessas mutações, mantém-se a hierar-

quização no interior das sociedades salariais, continuando 

a existir situações de desigualdade, de injustiças, de explo-

ração e de concorrência entre os diferentes grupos sociais. 

Mas é, também, uma sociedade que oferece um mínimo 

de garantias e direitos aos indivíduos ligados ao sistema 

de trabalho. Para além disso, esta sociedade caracterizou-

-se, segundo Robert Castel (op. cit), pela convicção, que se 

generalizou após a segunda Guerra Mundial, da mobilidade 

crescente, ou seja, da ascensão social do trabalhador assa-

lariado ou dos seus descendentes.

As alterações surgidas em finais da década de 70 do século 

XX, devido à crise económica e financeira, transformaram 

8 Segundo Robert Castel (1997) antes do surgimento da sociedade 
salarial para ser protegido era necessário possuir bens, pelo que ape-
nas os proprietários é que estavam protegidos contra os principais 
riscos sociais. Tendo em conta que a maioria dos trabalhadores viviam 
do trabalho e não possuíam propriedades, ficavam dependentes da 
assistência social.

a estrutura da sociedade salarial, que deixa de garantir a 

protecção social e a estabilidade quando existe vinculação 

ao trabalho e passa a caracterizar-se pela precarização do 

sistema de trabalho. O agravamento dessa crise no final 

do século, fruto dos choques petrolíferos, da restrição do 

contexto económico internacional, do aumento das taxas 

de juro reais, do crescente número de desempregados com 

a consequente subida das despesas sociais, colocaram em 

causa o necessário equilíbrio entre o crescimento econó-

mico e o desenvolvimento de políticas sociais, tornando os 

compromissos base dos Estados-Providência - pleno empre-

go, protecção social e igualdade - cada vez mais difíceis de 

concretizar. 

Neste contexto surgem novos problemas e desafios que 

implicaram uma transformação na questão social própria 

da modernidade. De facto, as sociedades contemporâneas 

apresentam renovadas formas políticas e sociais que não se 

encaixam na modernidade e que permitiram o surgimento 

de sociedades - de modernidade tardia, pós-modernidade, 

etc – trespassadas pela incerteza, a contradição e o risco. 

Estas “novas” sociedades distinguem-se pelo aparecimento 

crescente de efeitos imprevistos e indesejados do processo 

de modernização e pela emergência de novos factores de 

incerteza, imprevisibilidade e insegurança que reduzem a 

capacidade de resposta dos sistemas vigentes e institucio-

nalizados pela modernidade (Hespanha, 2001).

Esta crise piorou com a liberalização e desregulação dos 

mercados de capitais e mercadorias, bem como com a cria-

ção de um mercado único europeu, agravando-se ainda na 

última década do século passado, com o aparecimento da 

globalização financeira, que implicou grandes alterações 

em diferentes áreas da sociedade. As consequências des-

sas dificuldades permitiram o surgimento de novos riscos e 

problemas sociais que construíram a “nova questão social” 

como denominou Pierre Rosanvallon (1995, 1998) ou uma 

“metamorfose da questão social” como referiu Robert Castel 

(1995, 1998).

Para Ulrich Beck (1994) trata-se de uma “sociedade de ris-

co”, ou seja, uma fase da expansão das sociedades moder-

nas na qual as ameaças e riscos começam a prevalecer e a 

escapar ao controle das instituições da sociedade industrial. 

Nesse sentido, o mesmo autor considera que estas socie-

dades surgem na sequência dos processos de moderniza-

ção autonomizados que ignoram os seus próprios efeitos 

e ameaças e que põem em causa e destroem as bases da 

sociedade industrial. Nesse sentido, a incerteza e o risco 

são duas marcas típicas da “sociedade de risco”, onde os 

conflitos sociais são encarados como problemas de risco 

(e não de ordem) e são caracterizados por terem soluções 

ambíguas. Essas dúvidas e oscilações levam a uma falta de 

credibilidade na viabilidade técnica da sociedade moderna e 

na confirmação da disfuncionalidade das respostas institu-

cionais que até aí dominavam. 

De forma semelhante, Robert Castel (1995) considera que 

a sociedade capitalista contemporânea encontra-se num 

constante estado de risco social, fruto do processo que o 

autor denominou de “esfacelamento da sociedade salarial” e 
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que constitui o centro da nova questão social. Um “esfacela-

mento” imputado à crescente precarização das relações de 

trabalho, à instabilidade do trabalho e ao desenvolvimento 

de um desemprego de massa nas sociedades contemporâ-

neas. O mesmo autor considera que (op.cit., p.526): ):“(…) 

assim como o pauperismo do século XIX estava inserido no 

coração da dinâmica da primeira industrialização, também a 

precarização do trabalho é um processo central, comandado 

pelas novas exigências tecnológico-económicas da evolução 

do capitalismo moderno. Realmente, há ai, uma razão para 

levantar uma ‘nova questão social’ que, para espanto dos 

contemporâneos, tem a mesma amplitude e a mesma cen-

tralidade da ‘questão social’ suscitada pelo pauperismo na 

primeira metade do século XIX.”

A classe operária, considerada como miserável e capaz de 

perturbar todo o corpo social, que serviu de foco central da 

questão social na primeira metade do século XIX, transfor-

mou-se e adaptou-se graças à função integradora que o 

trabalho assumiu na sociedade. Função que por ter entrado 

em crise constitui na actualidade, e segundo Robert Castel 

(1997), a base da questão social. Esta perspectiva é, tam-

bém, defendida por Mingione (1998), que considera que o 

desaparecimento da função integradora do trabalho, fruto 

da precariedade nesse sistema, permitiu uma conversão da 

crise do emprego em crise social. 

Neste contexto a “nova questão social” exprime, segundo 

Robert Castel (1995, pp.527-532), cinco factores centrais: 

i) à desestabilização dos, até agora, trabalhadores estáveis 

que possuíam uma posição sólida na divisão do trabalho e 

que são expulsos do sistema produtivo (p. ex. operários 

que com 45-50 anos são novos para se reformar e conside-

rados velhos para se reciclar e adaptar às transformações 

do emprego); ii) a instauração da precariedade do trabalho 

(contratos de trabalho por tempo determinado, jornadas 

parciais de trabalho, diminuição de renumerações, perda 

de direitos, etc.). Uma precariedade que se transformou no 

modo de vida de muitos trabalhadores, principalmente dos 

jovens, que alternam períodos de actividade com períodos 

de desemprego, de trabalho temporário, de trabalho pre-

cário ou de apoio social. Consequentemente, este modo de 

vida obriga a alterar a noção de certeza e segurança no 

futuro que as sociedades salariais conquistaram para se (re) 

instaurar uma cultura do aleatório, na qual as pessoas vi-

vem o dia-a-dia; iii) o crescimento dos trabalhadores exce-

dentes (ou sobrantes), os quais por não estarem integradas 

na sociedade, porque não têm lugar na mesma e possivel-

mente não são integráveis, é-lhes atribuído um estatuto de 

inutilidade que impõe um percurso irreversível de dissocia-

ção, desqualificação e invalidação social9; iv) a perda de 

identidade social dos indivíduos que são afastados da pro-

9 Contrariamente ao papel dos explorados, que exerciam uma fun-
ção no sistema produtivo e por isso tinham capacidade e possibilidade 
de exercer alguma reivindicação, os sobrantes são dispensáveis, “(…) 
inúteis ao mundo como se costumava falar dos vagabundos nas socie-
dades pré-industriais, no sentido de que não encontram um lugar na 
sociedade” (1997, p.180). As características desta nova categoria so-
cial poderão explicar, segundo o autor, a razão pela qual as situações 
de desemprego crescente não provocam movimentos reivindicativos 
de certa amplitude

dução que leva a um aumento do dualismo social, de uma 

sociedade cada vez mais dividida entre os que estão em-

pregados e os que estão desempregados; v) o surgimento 

da “nova pobreza” marcada por indivíduos excluídos social 

e economicamente (do sistema de produção). Estes novos 

pobres já não se referem apenas aos idosos, aos doentes, 

os desqualificados mas também aos jovens mais qualifica-

dos, aos trabalhadores parciais e aos desempregados, etc. 

Nesse cenário surgem diversas discussões sobre uma das 

respostas institucionais da modernidade: os Estados-Provi-

dência. Essa preocupação é visível na diversidade de pro-

dução de literatura que se dedica à análise da configuração 

desse tipo de Estado (U. Beck, A. Giddens), que estuda as 

consequências provocadas pelos dilemas da sociedade do 

trabalho, das alterações tecnológicas e das mudanças de-

mográficas (C. Offe, P. Rosanvallon, R. Castel, U. Beck, G. 

Esping-Andersen) e que procura compreender o impacto da 

nova questão social nos Estados-Providência (R. Castel, P. 

Rosanvallon).

Grande parte dos países industrializados vivenciam, assim, 

uma crise no sistema de protecção social que advém do 

desajustamento do sistema de emprego no decorrer dos 

processos de globalização, da reestruturação industrial e do 

envelhecimento demográfico. Alterações visíveis no aumen-

to do emprego flexível, no elevado número de desemprega-

dos de longa duração e na difusão dos empregos precários. 

Este contexto fomenta um movimento de diminuição ou até 

cessação de políticas e de equipamentos públicos o que pro-

voca, por sua vez, um aumento do desemprego. Um ciclo 

que se repete sucessivamente.

É hoje aceite que as exigências da globalização, da inter-

nacionalização do mercado, da mundialização e da cres-

cente concorrência e competitividade, obrigaram a uma 

redução de custos do trabalho, alterando toda a sua es-

trutura de modo a minimizar o preço da força de trabalho 

e, simultaneamente, maximizar a sua eficácia produtiva. 

Criando-se, assim, aquilo que muitos denominaram da 

flexibilização do trabalho. Uma flexibilidade interna que 

impõe que as empresas moldem a mão-de-obra a situa-

ções novas, expulsando todos os que não se adaptem às 

novas regras; e uma flexibilidade externa que permite a 

subcontratação de parte das tarefas desempenhadas nas 

empresas, em regra, em condições mais precárias e menos 

protegidas. Esta lógica da flexibilidade, quando entendida 

de forma unilateral, ou seja, enquanto adaptação dos re-

cursos humanos às oscilações do mercado, em vez do prin-

cípio bilateral que procura um equilíbrio entre a liberdade 

de empreender e a liberdade de trabalhar, provoca efeitos 

negativos10, nomeadamente a deterioração das condições 

de vida e de trabalho dos desempregados, dos mcjobs e 

dos working poor e daqueles que possuem um emprego 

estável (Supiot, 1996). 

10 Nesse sentido, e como afirma Robert Castel (1997, pp.173-174) 
“(…) não podemos deixar de compreender que a crescente crise co-
loca novas exigências económicas e tecnológica, mas a maneira como 
as transformações foram conduzidas tiveram efeitos devastadores”.
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Estas alterações no perfil do trabalho obrigaram a um re-

dimensionamento do papel dos sindicatos, que perdem o 

seu protagonismo, num contexto onde o principal meca-

nismo regulador passa a ser o próprio desemprego es-

trutural. Para Ianni (1997), a flexibilidade no sistema de 

trabalho fragiliza o trabalhador, deixando-o numa situa-

ção de grande insegurança e inconstância, expresso em 

percursos laborais que intercalam períodos de emprego 

com períodos de desemprego ou emprego informal. Deste 

modo, a forte presença do trabalho informal e precário, 

característico dos países da denominada pré-modernida-

de, espelham as alterações vivenciadas pelos países da 

modernidade tardia do centro. Razão pela qual se assiste 

a uma tendência para a estrutura social dos países in-

dustrializados, incluindo aqueles que apresentavam pleno 

emprego, se aproximarem da estrutura polarizada dos pa-

íses do Sul, o que é especialmente perceptível na confi-

guração do emprego, cada vez mais informal, precário e 

descontínuo (Beck, 2000). 

Esta perspectiva também é defendida por Young (1999, 

p.7) que considera que as alterações nas sociedades re-

centes implicam uma passagem de uma sociedade inclu-

dente para uma sociedade excludente, ou seja, de uma 

sociedade centrada na assimilação e incorporação para 

uma sociedade que separa e exclui. Esta nova realidade 

provoca, na perspectiva de Snower (1997), uma crescente 

dependência em relação às medidas do Estado-Providência 

(p. ex. subsídio de desemprego) causando o que designa 

por “efeito de areias movediças”. Ele explica esse fenóme-

no pelo facto das estruturas de protecção social terem sido 

criadas numa época distinta aos problemas que surgem 

na actualidade tornando-as desadequadas e provocando 

efeitos negativos, levando a uma ineficiência das políticas 

de redistribuição e uma diminuição da produtividade dos 

serviços de protecção social e, simultaneamente, um au-

mento nos seus custos.   

Pelo exposto, verificamos que o momento actual, de crise 

e transformação, integra uma variedade de problemas in-

terligados, directa ou indirectamente, com as questões do 

trabalho e das relações laborais. O fim do trabalho estável 

e o consequente surgimento de formas de trabalho atípi-

cas e o aumento das situações de desemprego sustentam 

as condições básicas para extinguir a aliança, na qual se 

alicerçou a modernidade, entre a sociedade de mercado, o 

Estado-Providência e a democracia. Esta situação obriga a 

instaurar reformas cada vez mais profundas, que poderão 

pôr em causa as políticas sociais, já que muitos países com 

a justificação da necessidade de se adaptarem à nova reali-

dade procedem a cortes nas políticas sociais (Hirst, 1997). 

Autores como Papadakis e Taylor-Gooby (1987) e Claus 

Offe (1984) consideram que a crise do Estado-Providência 

advêm do próprio dinamismo contraditório inerente ao 

modelo e expressa-se através de diversos factores, no-

meadamente: i) uma crise fiscal proveniente do cresci-

mento do orçamento público, indispensável para o finan-

ciamento das medidas sociais, que muitas vezes criavam 

desincentivos ao investimento, ao trabalho e ao cresci-

mento económico; ii) o insucesso administrativo visível na 

ineficácia dos instrumentos do Estado, no paternalismo e 

burocratização próprio das suas organizações, bem como 

nas fortes críticas que surgiam pelo modo como o Estado-

-Providência acolhia determinados grupos, nomeadamen-

te as mulheres, as minorias étnicas e os imigrantes; iii) 

na falta de legitimidade popular, fortemente abalada pelas 

criticas liberais que considerava este tipo de Estado como 

ineficiente tanto económica como socialmente. Alguns dos 

argumentos apresentados referem-se: a) aos gastos ele-

vados do Estado, que são superiores aos seus recursos 

financeiros, o que penaliza a actividade produtiva; b) ao 

financiamento dos elevados gastos estatais através da 

carga tributaria, o que limita o investimento privado; c) a 

ideia que os investimentos do Estado são menos rentáveis 

que os efectuados pelo sector privado e; d) a percepção 

dos programas sociais como factor de acomodação dos 

indivíduos. 

Saliente-se, igualmente, que são diversos os obstáculos e 

desafios, internos e externos, que os Estados-Providência 

suportam na actualidade, nomeadamente:

Quadro 1 - Obstáculos e desafios dos Estados-Providência
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As estruturas do Estado-Providência, enquanto mecanismo 

de coesão social concretizado pelas políticas de garantia de 

pleno emprego e de benefícios generosos aos incapacitados 

ou àqueles que não alcançavam um emprego foi, assim, 

posta em causa, quer pelos problemas de financiamento e 

sustentação de taxas de crescimento para suportar os seus 

custos, quer pelo fracasso do compromisso de garantir a 

equidade e igualdade sociais. De facto, e apesar dos ganhos 

obtidos pelo Estado-Providência, nomeadamente da garan-

tia de protecção social aos seus cidadãos, a redistribuição 

e a justiça social ficaram aquém das expectativas, verifi-

cando-se uma diferença no acesso aos benefícios e direitos 

sociais, que perpetua a desigualdade existente na estrutura 

social.

4. Do Estado-Providência ao Estado Liberal 

Desde o final do século passado se impõe aos sistemas de 

protecção social alterações que os tornem mais eficientes e 

capazes de enfrentar os novos riscos sociais. A transforma-

ção mais significativa aconteceu com as vitórias eleitorais 

de Margaret Thatcher (1979) no Reino Unido e de Ronald 

Reagan (1980) nos EUA, que embora defendessem ideias 

diferentes concordavam com a necessidade de acabar com 

os princípios Keynesianos. Ambos apelavam a uma redefini-

ção do papel do Estado, no qual este apresentaria um papel 

menos interveniente. Esta perspectiva colocava o Estado 

como o foco principal do problema e não a sua resolução. 

No final dos anos 80 do século XX a queda do muro de 

Berlim levou a confirmação do sucesso das ideias anglo-

-saxónicas que defendiam a redefinição do papel do Estado 

através da limitação da sua intervenção. 

O “Consenso de Washington”11 levou a consagração do ca-

pitalismo como base de qualquer sistema político avançado 

e  democrático difundindo-se um novo modelo de Estado 

no qual se defendia a limitação do seu papel, a redução dos 

gastos públicos e o aumento das privatizações como forma 

de atingir o desenvolvimento e a prosperidade económica. A 

intervenção do Estado através das políticas públicas apenas 

se justificava para resolver os problemas que essa mesma 

intervenção provocava. No campo social as políticas públi-

cas apenas pretendiam a universalização do acesso para a 

saúde primária e educação básica. Esta redução do inter-

veccionismo estatal está visível nos princípios defendidos 

pelo consenso de Washington: liberalização, desregulamen-

tação, privatização e focagem das políticas macroeconómi-

cas na estabilidade de preços.

11 Conjunto de princípios comuns inicialmente formulados por três 
instituições económicas sediadas nos EUA – Banco Mundial, Fundo 
Monetário Internacional e departamento do tesouro do Governo Fed-
eral Americano) para enfrentar os problemas económicos que carac-
terizaram os países da América Latina na década de 80 do século XX. 
O Consenso de Washington refere-se à “(…) organização da economia 
global, incluindo a produção, os mercados de produtos e serviços, os 
mercados financeiros, e assenta na liberalização dos mercados, des-
regulamentação, privatização, minimalismo estatal, controle da infla-
ção, primazia das exportações, cortes nas despesas sociais, redução 
do défice público, concentração do poder mercantil nas grandes 
empresas multinacionais e do poder financeiro nos grandes bancos 
transnacionais” (Santos, s.d., p.16).

Pelo exposto podemos considerar que a generalização da 

ideia de insucesso do proteccionismo e intervencionismo 

estatal (através das políticas públicas) ocorre a partir da 

década de 198012 e globalizou-se com a aderência dos pa-

íses ex-comunistas aos princípios liberais após a queda do 

muro de Berlim (1989). 

Este contexto levou a uma passagem de um Estado-Provi-

dência para um Estado regulador que “(…) volta a dar prio-

ridade ao imperativo económico em detrimento do político – 

isto é, à ‘eficiência’ em detrimento da ‘solidariedade’” (Silva, 

2009,p.25). Para o autor Filipe Carreira da Silva (op. cit.) ao 

longo do tempo foi existindo uma mutação nas formas de 

Estado nas sociedades ocidentais, assim o Estado liberal-

-constitucional, centrado nos imperativos económicos de 

modo a garantir os direitos civis e de propriedade deu lugar, 

de forma gradual e diversificada, a um tipo de Estado mais 

intervencionista, centrado na cidadania social e no qual o 

imperativo económico articula-se com o da justiça social, 

ou seja, o Estado-Providência. Este por sua vez, devido a 

forte crise económica e social que se inicia na década de 70 

do século passado, dá lugar a um novo modelo de Estado, 

o Estado regulador. 

A reestruturação do Estado-Providência em Estado regula-

dor ocorre mesmo nos países onde o primeiro não tinha ain-

da sido plenamente aplicado (como é o caso de Portugal). 

Podemos considerar três os eixos dessa reestruturação 

(Silva, 2009,p.29): Descentralização da escala de actuação 

do estado, tanto para os níveis subnacionais (regional e 

local) como para níveis supranacionais (UE); Transição do 

welfare para o workfare, pelo que os benefícios dados pelo 

Estado possuem como contrapartida a obrigatoriedade de 

trabalho, estágios, formação profissional, entre outras for-

mas directas ou indirectas de integração laboral; Mudança 

da governação para a governança.

Apesar da grande centralidade no imperativo económico que 

o Estado regulador apresenta, Filipe Carreira da Silva (2009, 

p.30), apresenta aspectos positivos, nomeadamente “(…) a 

rejeição do paternalismo de Estado, a maior transparência, 

exigência de eficiência e responsabilização (accountability) 

dos serviços públicos; a crítica a instituições hierárquicas 

tradicionais (partidos políticos, sindicatos, Igreja, etc.) em 

favor de instituições e formas de actuação colectiva mais 

flexíveis e igualitárias”. O mesmo autor considera que os 

principais aspectos negativos são “(…) não só o excessivo 

individualismo que coloca em perigo os valores sustentado-

res da solidariedade cívica, como as tendências de tecnifica-

ção da política (já identificada por Habermas nos anos 60) 

e de desideologização”.

A ideia difundida do êxito garantido das perspectivas libe-

rais da economia em contrapartida ao falhanço do modelo 

proteccionista e intervencionistas do Estado é, na actualida-

de, postas em causa. No entanto o fracasso da perspectiva 

neoliberal com a defesa da limitação do papel proteccionista 

e intervencionista do Estado não implica o ressurgimento do 

12 Em contrapartida os países do Leste Asiático com uma fraca acção 
proteccionista do Estado apresentavam forte crescimento económico.
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modelo de Estado Keynesiano do pré-Thatcher ou pré- Rea-

gan. Para Bob Deacon (1998), as consequências actuais do 

capitalismo, nomeadamente o agravamento das desigual-

dades e da exclusão social e a incapacidade de respostas 

dos Estados, irão fomentar uma reforma das instituições e 

a produção de novas medidas internacionais. O autor consi-

dera que, do mesmo modo que no século XIX o capitalismo 

desgovernado impôs às forças sociais soluções que permi-

tiram o surgimento de um amplo leque de direitos sociais, 

na actualidade os problemas advindos do capitalismo irão 

estimular o surgimento de respostas adequadas. Nesse sen-

tido, o autor considera que a proposta, fortemente criticada 

pelos neo-liberais, de generalização do modelo social eu-

ropeu como sistema de regulação social global é a única 

capaz de garantir uma globalização socialmente mais justa. 

De igual modo, Boaventura de Sousa Santos (1998), encara 

o modelo social europeu como a única salvaguarda perante 

o agravamento das desigualdades. A situação actual de de-

sequilíbrio é designada pelo autor de “fascismo societal”13, 

um fascismo que não constitui um regime político mas sim 

um regime social e civilizacional que (op. cit.,p.33) “(…) em 

vez de sacrificar a democracia às exigências do capitalismo, 

promove a democracia até ao ponto de não ser necessário, 

nem sequer conveniente, sacrificar a democracia para pro-

mover o capitalismo. Trata-se, pois, de um fascismo plu-

ralista e, por isso, de uma forma de fascismo que nunca 

existiu”.

De facto, e apesar dos muitos ataques ao modelo social eu-

ropeu, surgem na actualidade várias vozes que apresentam 

este modelo como potenciador e impulsionador da econo-

mia através da sua capacidade de evitar fortes desigualda-

des. Nesse sentido Ferrera et al.(2000) consideram que um 

Estado-Providência desenvolvido apresenta diversos facto-

res positivos para o desenvolvimento económico, ao permi-

tir: i) uma adaptação mais tranquila, porque socialmente 

mais aceitável, às pressões económicas internacionais; ii) 

maior facilidade na adaptação das pessoas às transforma-

ções económicas e na aceitação dessa flexibilidade, já que 

lhes fornece um sentimento de segurança e estabilidade 

social através dos apoios garantidos pela protecção social 

e; iii) uma cooperação na redução da pobreza, considerada 

enquanto obstáculo ao desenvolvimento económico, ao ex-

cluir determinados grupos dos sistemas produtivos e deses-

tabilizar a coesão social. 

Acrescente-se que a protecção social fortalece a capacidade 

de resposta da Europa aos recentes desafios ligados ao de-

senvolvimento do comércio electrónico e aos empregos nos 

sectores da comunicação e das tecnologias da informação 

que envolvem um aumento das qualificações académicas e 

profissionais e a difusão de qualificações particularmente 

generalistas.

Outra das concepções actualmente questionadas é a pers-

pectiva que defendia que a manutenção de níveis elevados 

13  O autor considera existir seis formas de fascismo societal: o fas-
cismo do apartheid social, o fascismo do Estado paralelo, o fascismo 
para-estatal, o fascismo contratual, o fascismo populista, o fascismo 
da insegurança e o fascismo financeiro (Santos, 1998, pp.33-41).

de desemprego em alguns países da União Europeia de-

monstrava que o Estado-Providência funcionava como um 

obstáculo para a eficiência económica. Um dos exemplos 

que surgem para desmitificar essa ideia refere-se aos países 

(p.ex. dinamarquês e holandês) com Estados-Providência 

avançados que conseguem taxas de emprego semelhantes 

aos do EUA mas com a capacidade de permitir em simultâ-

neo padrões mínimos de rendimento, saúde, trabalho, edu-

cação e habitação enquanto direitos de cidadania. 

Na defesa do Estado-Providência é, também, utilizada a 

perspectiva que prevê que o retraimento deste tipo de Esta-

do no desempenho económico poderá levar a uma redução 

da intenção dos trabalhadores e dos empregadores para in-

vestir em formação específica, devido à expectativa de uma 

curta duração média de cada emprego. Deste modo poderá 

assistir-se, em alguns países, a uma alteração de uma es-

tabilidade altamente competitiva assente em qualificações 

elevadas para uma situação de desequilíbrio com baixas 

qualificações, com consequências para a competitividade 

económica. Nesse sentido, Maurizio Ferrera, Anton Heme-

rijick e Martin Rhodes (2000) destacam que a flexibilidade 

no mercado de trabalho, sem ter em atenção os custos so-

ciais que dela podem advir, pode acarretar elevados custos 

sociais.

O facto é que se a partir das últimas duas décadas do século 

passado a centralidade no mercado enquanto forma de auto 

regular a economia, com base numa intervenção mínima 

do Estado (com o seu papel reduzido a manutenção da lei 

e da ordem pública) assumiu-se como o modelo hegemó-

nico, na actualidade existe uma revalorização do papel do 

Estado como agente promotor e regulador do desenvolvi-

mento económico e social14. Assim, e embora se mantenha 

um discurso neoliberal que defende que a economia não 

deve passar pelo Estado, hoje sabemos que pelo contrário o 

Estado sempre foi fundamental em qualquer regime socio-

económico, sendo que as alterações do sistema económico 

devem-se em boa medida a acção do Estado e das políticas 

públicas. 

Apesar da constatação da importância da intervenção do 

Estado este assume um papel que se diferencia das funções 

que desempenhava no Estado-Providência, modificando a 

sua função de executor directo para a função de regulação, 

de coordenação, de supervisor, de animador. Emerge, as-

sim, um Estado Regulador ou Coordenador. 

Segundo Vital Moreira (1997, p.32) a centralidade no papel 

regulado assumido na actualidade deve-se a um conjun-

to de factores, dos quais destaca: (i) a redução da função 

económica do Estado; (ii) a privatização de um conjunto de 

14 Muitas vezes existe um subaproveitamento das políticas públicas 
devido a perspectiva que considera que à partida a acção do Estado é 
vulnerável e ineficaz. Uma das razões apontadas refere-se a ideia que 
o Estado é muito permeável aos interesses particulares dos actores 
que intervêm em cargos públicos, no entanto, trata-se de uma per-
spectiva de motivação humana que considera que o desempenho das 
funções baseada unicamente em interesses instrumentais, excluindo 
a existência de motivações relacionadas com o interesse comum, o 
gosto profissional, etc. Para além disso os interesses particulares po-
dem ser activados não só nas políticas públicas como também à favor 
de políticas económicas e financeiras, já que existe sempre o risco dos 
actores públicos utilizarem de forma negativa os poderes que lhes são 
conferidos pelas suas funções
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empresas públicas; (iii) a liberalização de alguns sectores; 

(iv) a limitação e eliminação de alguns serviços públicos; 

(v) o estímulo da concorrência nacional e internacional. 

5. O Estado Regulador como nova “forma”de Estado 

Os princípios do Consenso de Washington, combinados en-

tre os países centrais em meados dos anos 80 do século XX, 

e “impostos” pelas agências financeiras multilaterais (como 

é o caso do Banco Mundial, o Fundo Monetário Internacional 

e a Organização Mundial do Comércio) a partir dessa altura, 

assentaram numa perspectiva neoliberalista da economia e 

numa intervenção mínima do Estado. Trata-se de um marco 

para os Estado-Providência, já que sentenciava o fim desse 

modelo de Estado, através da privatização da segurança so-

cial, da diminuição da intervenção estatal e da substituição 

das políticas sociais por medidas residuais dirigidas espe-

cificamente para as situações mais extremas de pobreza15.

O consenso de Washington impôs, assim, a transição do 

welfare para o workfare (Santos, 2000). Nas palavras de 

Paulo Pedroso (2010, p.6) o workfare refere-se “(…) a 

orientação predominante, no mercado de trabalho, da ‘nova 

Europa’, em conjunto com o expoente do modelo liberal (o 

Reino Unido) e os países mediterrânicos, por contraponto à 

orientação predominantemente de intervenção protectora 

continental e ao Estado social activo que irradia dos países 

escandinavos”. 

Tendo em conta que o workfare pressupõe que o acesso 

às prestações dependa e esteja condicionado a determina-

das obrigações, Standing (1999) apresenta três cambiantes 

desse tipo de Estado, configurados a partir da centralidade 

que os incentivos ou as obrigações assumem: i) a imposição 

pelo workfare de uma substituição das políticas passivas por 

políticas activas (popular entre alguns sociais democratas); 

ii) a substituição do welfare pelo workfare (defendida pe-

los neoliberais); iii) a concepção de um welfare-to-work 

enquanto mecanismo central dos sistemas de bem-estar 

(defendido pelos conservadores moderados, democratas 

cristãos e alguns social democratas). 

O workfare começa a evidenciar-se em programas sociais 

na década de 80 do século XX no Reino Unido e nos Esta-

dos Unidos de América. Nos anos 90, os programas sociais 

do Estado de bem-estar social expandem para a Europa 

continental medidas adaptadas pelo workfare que foram 

apresentadas como “activas” ou de “activação”, ao prever 

formas de intervenção que não têm como objectivo úni-

co a integração imediata no mercado de trabalho mas que 

podem passar por outras estratégias para atingir esse fim 

(Gough, 2000). 

15 Embora se verifique o triunfo, no final do século XX, da perspectiva 
neoliberal na reconfiguração dos Estados-Providência, surgiram vozes 
que permitiram a criação de uma proposta para a elaboração de um 
Pós-Consenso de Washington. Uma dessas vozes é Joseph Stiglitz, 
economista norte-americano com responsabilidades no Banco Mun-
dial, que apresenta um conjunto de críticas ao modelo neoliberal de 
protecção social (do qual fez parte) - modelo do Banco Mundial – ao 
considerar que este contribuiu para o agravamento das desigualdades 
sociais a nível mundial e no interior de cada país (Stiglitz e Orszag, 
1999).

Existem duas posições ideologicamente distintas de encarar 

o workfare: uma, de matriz mais conservadora, concebe o 

workfare como instrumento para reduzir as despesas sociais 

e para integrar o máximo número de pessoas no mercado 

de trabalho ou seja como instrumento de retracção do Esta-

do; a outra, pelo contrário, encara o workfare como forma 

de co-responsabilizar o Estado e os cidadãos pela inclusão 

social através de acções de incentivo (como o investimento 

na formação, no aconselhamento, estímulos aos emprega-

dores, etc.) que ultrapassam o tradicional papel protector e 

que implicam um aumento das despesas sociais. 

O primeiro caso baseado numa perspectiva liberal-conser-

vadora levou a criação de um modelo centrado na compul-

são para o trabalho e no qual o “(…) compromisso do Esta-

do com o cidadão em situação de necessidade se extingue 

quando este, por si, não procura trabalho ou se esgotou 

um período considerável razoável de tempo sem que o te-

nha obtido” (Pedroso, 2010, pp.3-4). Aqui a activação é da 

responsabilidade do cidadão ficando para o Estado apenas 

um papel de estímulo a contratação, pelo que se verifica 

um limitado investimento quer das despesas com protec-

ção social com a justificação que os apoios sociais causam 

dependência aos seus beneficiários, quer das medidas de 

activação já que se espera que esse papel seja elaborado 

pelo cidadão (ibidem).

No segundo caso, próprio das reformas não liberais conser-

vadoras e /ou social-democratas, o Estado adopta um papel 

mais activo, assumindo uma co-responsabilização com o ci-

dadão, na qual o Estado garante um conjunto de medidas 

que permitem e facilitem a inserção social dos cidadãos e, 

simultaneamente, o cidadão adopta uma postura activa de 

procura de emprego e/ou aproveitamento das oportunida-

des que lhes são oferecidas. Neste caso o workfare sur-

ge como um “Estado social activo” que implica uma “(…) 

dupla activação, do Estado (que tem que se reformar) e 

dos cidadãos (que têm que se transformar) e não perante 

uma activação unilateral” (Pedroso, op.cit.,p.4) presente na 

perspectiva anterior. 

A reciprocidade entre direito e obrigação é uma das ideias 

centrais dos programas de workfare que impõem uma pers-

pectiva nova dos direitos sociais. No entanto, o modo como 

a relação entre o dever e o benefício é encarada altera a 

perspectiva sobre os mesmos, podendo surgir duas posi-

ções (Goodin, 1998)16: i) os direitos e obrigações encarados 

individualmente, o que pressupõe a impossibilidade de con-

ceber um direito sem uma contrapartida. Esta posição impli-

ca uma contracção em termos de direitos, já que não existe 

16 No sentido de contrabalançar entre uma vertente mais defensora 
do liberalismo – na qual existe sempre uma obrigação para se conced-
er um benefício – e uma mais estatal – na qual os direitos não devem 
depender de uma obrigação – surge uma perspectiva, que pretende 
ser um movimento social, defendida por Emitai Etzioni, e caracter-
izada por integrar ideias de vários quadrantes políticos. Esta perspec-
tiva comunitarista baseia-se segundo Frazer (1998), nas premissas 
que: i) a comunidade deve assumir a função de distribuição dos bens 
sociais e de bem-estar, em alternativa ao Estado e mercado; ii) ex-
iste uma importância fulcral do território local, o qual deve permitir 
o surgimento e desenvolvimento de organizações e associações que 
assumam a responsabilidade social pelas pessoas dos seus territórios; 
iii) os direitos dos indivíduos são indissociáveis das suas obrigações e 
deveres.
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a possibilidade de recusar a imposição pré-estabelecida (a 

única opção é recusar o direito); ii) os direitos e obrigações 

considerados em termos colectivos, o que permite uma re-

ciprocidade entre direito e dever que envolve maior respon-

sabilização da sociedade para garantir os recursos aos seus 

membros. 

Esta nova percepção dos direitos sociais bem como o já 

referido declínio do Estado-Providência, criou as condi-

ções para que o mercado e o sector voluntário ganhassem 

espaço e a possibilidade de interpenetrarem no Estado. 

Desse modo, e segundo Kramer (1990) surgem um actor 

chamado de “Estado contratual”, que se expande rapi-

damente à medida que as organizações voluntárias e as 

instituições particulares assumem o fornecimento de ser-

viços públicos nos campos da saúde, educação, serviços 

sociais pessoais, habitação, ambiente e desenvolvimento 

comunitário, em troca de subvenções, subsídios e paga-

mentos. 

Esta nova configuração do Estado surge enquanto pluralis-

mo de bem-estar - welfare pluralism - apresentada como 

uma alternativa às políticas sociais estatais existentes. Ini-

cialmente, esta proposta não implicava o retraimento da 

responsabilidade estatal no bem-estar económico e social, 

mas apenas a ideia da partilha dessas responsabilidades, 

que poderiam ser satisfeitas a partir do sistema estatal, co-

munitário, voluntário e comercial. Todavia, nos anos 80 do 

século passado, foi desenvolvida a ideia de um pluralismo 

de bem-estar que implicava a retracção do Estado. A justifi-

cação de um Estado mínimo17 baseava-se numa perspectiva 

de sistemas mistos de bem-estar - welfare mixes – no qual 

a produção de bens sociais pelo sector estatal, comunitário, 

voluntário ou lucrativo era análogo, pelo que existia uma 

equivalência entre eles, que permitia uma transferência en-

tre os sectores, com a consequente retracção dos direitos. 

Contrabalançando com esta perspectiva surge a proposta 

de um pluralismo de bem-estar, em que cada sector assu-

mia um papel e função distintos, no qual a função de pro-

visão pertencia ao sector voluntário e comunitário, o sector 

lucrativo assumiria um papel limitado com a sua participa-

ção fortemente regulada e, finalmente, o papel do Estado 

seria de financiamento e regulação, bem como, da respon-

sabilidade pela avaliação dos serviços e pelo incentivo dos 

diferentes sectores (Johnson, 1987).

Nesse sentido e embora na actualidade as noções mais clás-

sicas do neoliberalismo (mercado, privatização, individualis-

mo, eficiência, etc.) continue a assumir especial relevância 

surgem, a partir do final do século passado, novas formas 

de actuar, baseadas nos conceitos de rede, parceria, con-

tratualização, subsidiariedade, etc. Deste modo, o Estado 

deixa de ser o único actor no desenvolvimento do processo 

das políticas públicas, nomeadamente das políticas sociais. 

17 Note-se, no entanto, que as restrições no papel do Estado ocor-
rem especialmente na área das políticas de protecção social dos gru-
pos mais desfavorecidos e dos desempregados, não existindo uma 
tendência semelhante na área previdencial, onde se encontram vários 
obstáculos para as investidas privatizadoras. Deste modo, será no 
campo da acção social que surge um novo elemento – o mercado - na 
interrelação entre o Estado e o Terceiro Sector.

Para Fernando Ruivo (2000), para além dos pilares de re-

gulação típicos – o Estado, o Mercado e a Comunidade - 

impõe-se acrescentar um pilar “reticular”, no qual se inclui 

a importância das redes no funcionamento da sociedade. 

Note-se que apesar da grande diversidade assumida pelo 

conceito de rede18 ele assume uma característica comum: a 

ideia que a rede não possui um centro, mas que existe de 

forma invisível e ágil, contrastando com o peso das institui-

ções burocráticas e centralizadas. 

A importância deste conceito tem aumentado nas últimas 

décadas, o que é visível na literatura onde surge como o 

“paradigma de rede”. Uma das referências nesta área é 

Manuel Castells (1998, 1999 e 1999a) que considera que 

a inovação não está na organização social em rede, pois 

essa já existia, mas sim na influência que as tecnologias de 

informação exercem sobre a estrutura social no seu todo. 

Nesse sentido, para o autor a actual estrutura social da “era 

da informação” corresponde a “sociedade em rede”, pondo 

em causas os paradigmas e formas de organização inerente 

a, até agora existente, “era industrial”. Para Castells (1998) 

esta nova era resulta de três processos ocorridos entre 1968 

e 1975: i) a revolução informática, ii) as crises do capita-

lismo e do estatismo e iii) o aparecimento de movimentos 

culturais e sociais. Estes acontecimentos permitiram, assim, 

o surgimento de uma nova estruturação social denominada 

de “sociedade em rede”, de uma nova cultura chamada de 

“virtualidade real” e uma nova economia, informatizada e 

globalizada. 

Uma das mutações ocorridas, decorrente das alterações 

nas relações de poder provocadas quer pela mundialização 

do capital, quer pela descentralização da autoridade para 

níveis locais e regionais, refere-se a ideia de um Estado-

-nação enquanto entidade centralista e soberana, que é 

gradualmente substituído por uma nova perspectiva de Es-

tado: um “Estado em rede”. De igual modo, Luc Boltanski 

e Eve Chiapello (1999) referem o aparecimento a partir do 

final do século passado de um “novo espírito do capitalismo” 

baseado na “rede” que permitiu uma alteração na organiza-

ção hierárquica existente e o surgimento de novas “organi-

zações em rede”.

Todas estas mutações permitiram o surgimento de uma 

nova perspectiva, na qual o “controlo” e substituído pela 

noção de “coordenação”, de “monitorização”, de “pilota-

gem”, de “supervisão” etc. De igual modo, surgiram novas 

práticas baseadas no “partenariado”, “parcerias”, “contra-

to”, “projecto”. Esta lógica conexionista rejeita as noções de 

estrutura e rigidez e assimila um princípio de organização 

flexível e horizontal.

Neste novo mundo conexionista a imagem de sucesso cor-

responde ao manager ou ao coach, figuras que mais do que 

capacidades técnicas (como até aqui acontecia) possuem 

competências generalistas e qualidades pessoais que per-

mitem que desenvolva todo o seu potencial no trabalho. 

Deste modo, as suas principais aptidões são a capacidade 

18 Utilizado em diferentes contextos como o informático, do crime, 
financeiro, industrial, comercial, movimentos sociais de cidadania e 
de solidariedade, etc.
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de escuta, a animação de equipas, o desenvolvimento de 

competências e do potencial das pessoas de uma equipa e/

ou organização. Aqui, as características do sucesso são pes-

soais e da responsabilidade única do próprio individuo. Para 

além disso os objectivos profissionais são transformados em 

objectivos pessoais, ou seja, o sucesso profissional passa a 

corresponder a êxito pessoal. 

Trata-se de um pensamento que implica consequências que 

Gaulejac e Aubert (1991) condensam no conceito de “de-

sinserção social”. Os autores consideram que tanto a ideia 

de identidade entre os objectivos profissionais e pessoais, 

como a noção de que o sucesso ou fracasso é da respon-

sabilidade dos indivíduos, pode provocar sentimentos de 

humilhação, inutilidade e incompetência por parte daqueles 

que não conseguem a realização pessoal/ profissional dese-

jada. Esta situação provoca a desinserção social cujas cau-

sas são imputadas a incapacidade e inadaptação individual, 

afastando-se as causas sociais e estruturais. 

Outra das consequências desta nova sociedade conexionista 

refere-se a incapacidade das críticas sociais baseadas na 

classe social explicarem a complexidade da mesma. Esta 

situação esvaziou as críticas dos sindicatos, das diferentes 

teorias baseadas na lógica de centralidade do Estado e da 

categorização social pelo trabalho, o que levou a uma subs-

tituição da crítica sobre as desigualdades sociais por acções 

caritativas e humanitárias, que procuravam de forma di-

recta e momentânea minimizar algumas situações de pre-

cariedade. Nas últimas décadas têm surgido um conjunto 

de autores que procuram adequar as suas análises a nova 

realidade. Realçamos os trabalhos de André Gorz (1997) 

que propõe uma alteração no valor central do trabalho, em 

consequência do fim da “sociedade de trabalho”, que seria 

agora encarado já não como algo que possuímos ou não, 

mas sim como aquilo que fazemos, como uma actividade. 

Uma actividade que assume um carácter transitório, que 

não permite mais que as categorias sociais surjam como 

trabalhador e não trabalhador.

6. Consequências para as Políticas Sociais 

Como já referimos até as últimas décadas do século XX a 

racionalidade das políticas públicas estava relacionada com 

a centralidade do Estado, pelo que a descentralização impôs 

uma redefinição do papel do Estado. Assim em vez de um 

estado gestionário passou-se a falar de Governação, de ne-

tworks, de Estado em Rede.

A primeira alteração ocorre no contexto de crise do Estado-

-Providência, que em combinação com as novas teorias eco-

nómicas que surgiam nos anos 80 do século passado, per-

mitiram o surgimento da chamada “Nova Gestão Pública”. 

Esta não implicava uma nova visão da gestão pública mas 

sim a substituição da gestão tradicional por estratégias e 

metodologias idênticas às utilizadas na gestão empresarial. 

Estas alterações permitiram o aparecimento de visões al-

ternativas do Estado que Guy Peters (2001, p.21) reúne em 

quatro: i) o modelo do mercado. Aqui o mercado aparece 

como o instrumento mais ajustado, pelo que o Estado de-

veria ser descentralizado e seus serviços garantidos pelo 

sector privado, que considera por natureza mais eficiente. 

Este modelo rejeita a burocracia e a hierarquia e o cidadão 

é encarado enquanto cliente, ou seja, como consumidor de 

um serviço e como potencial avaliador da sua qualidade; ii) 

o modelo do governo participativo. Neste modelo as deci-

sões que envolvem o interesse público (como é o caso das 

políticas públicas) apenas são tomadas após a consulta, a 

negociação e o envolvimento activos dos cidadãos. À seme-

lhança do anterior a hierarquia e a burocracia são rejeitadas 

dando-se especial relevância aos mecanismos que possibili-

tem o envolvimento dos cidadãos; iii) o modelo do governo 

flexível, no qual a flexibilidade surge como alternativa ao 

mercado e a participação; iv) o modelo do governo desre-

gulado, que implica uma desregulação do funcionamento 

da burocracia. 

É importante salientar que os diferentes modelos podem 

ser aplicados de modo diferente, consoante a realidade e o 

contexto dos países que o adoptam. De igual modo, pode 

acontecer que o Estado adopte um determinado modelo em 

algumas áreas de actuação e opte por um modelo distinto 

para outras áreas de intervenção. 

De uma forma geral a nova gestão pública assume que tudo 

o que é público é ineficiente, pelo que a gestão pública tra-

dicional teria que ser substituída pelo modelo de gestão das 

empresas privadas. Em termos teóricos este modelo tem 

como principal autores Peters e Waterman (1982) e baseia-

-se na escola de relações humanas e na cultura organiza-

cional.

As três dimensões de base que, segundo Rocha (2011), 

caracterizam a nova gestão pública são: 1) primazia do 

mercado. Segundo este princípio tudo o que é público é 

ineficiente e mais dispendioso, contrariamente, o que 

é privado assegura maior eficiência a baixo custo. Nesse 

sentido, qualquer reforma do Estado teria que passar pela 

privatização do sector público, substituindo o controle com 

base na hierarquia pela regulação (Majone, 1997), que seria 

concretizada por um conjunto de agências, comissões, ins-

titutos, com grande autonomia em relação ao Estado. Deste 

modo, era necessário privatizar o sector público e adoptar o 

princípio da concorrência e do mercado nas áreas não priva-

tizáveis. Os serviços públicos adoptariam, assim, novas me-

didas (taxação dos serviços, a contratação de serviços, etc.) 

de provisão e administração dos serviços. Este perspectiva 

incluía, igualmente, a necessidade de conceber os cidadãos 

como consumidores dos serviços e os funcionários como os 

vendedores desse serviço, pelo qual seriam avaliados; 2) 

reconfiguração das organizações públicas, como meio de 

tornar a sua gestão mais eficiente e aumentar a sua com-

petitividade, através de um novo modelo de organização: 

a “agência”. Esta é uma unidade executiva, administrada 

de forma empresarial, que fornece um determinado serviço 

remunerado pelo Estado, através de um contrato estabele-

cido com o mesmo sobre os serviços que serão prestados. 

As estruturas hierárquicas seriam, assim, substituídas por 

“agências”, unidades executivas que prestam determinados 
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serviços ao governo, que competem entre si e que são ava-

liados a partir dos seus resultados. A principal consequência 

é a descentralização dos serviços; 3) utilização de indicado-

res para avaliação dos resultados e controlo dos serviços. A 

avaliação dos resultados é efectuado a partir de indicadores 

que permitam medir a eficiência, eficácia e qualidade dos 

serviços prestados. Deste modo, o Estado controla os ser-

viços fornecidos através do uso sistemático de indicadores, 

que substitui o anterior controle hierárquico e tutelar. 

Numa base semelhante, Hood (1991, 1995) considera que 

esta nova forma de gestão e organização pública apresenta 

sete traços fundamentais, nomeadamente: i) gestão profis-

sional, no sentido da profissionalização dos gestores, que 

ficariam no topo das organizações com liberdade de deci-

são e com poder de decisão. Deste modo, liberta a gestão 

das nomeações por confiança política substituindo-as por 

confiança de competências de gestão; ii) existência de me-

didas de desempenho, de modo a se definir previamente 

os objectivos e missão de cada agente da administração 

pública, bem como as recompensas para quem atingir os 

mesmos; iii) ênfase nos resultados, em vez dos processos 

e forte incentivo e recompensa com base nos resultados 

obtidos. Pretende, igualmente, dar maior transparência a 

relação entre custo e benefício; iv) maior responsabilização 

através da fragmentação das unidades do sector público, 

em unidades organizadas por produtos, negociadas e com 

autonomia; v) maior competição no sector público, com o 

objectivo de diminuir os custos e aumentar os resultados. 

Esta seria concretizada por meio de contratos a prazo e pela 

introdução de mecanismos do mercado; vi) adopção dos 

estilos de gestão privada (empresarial), com uma maior 

flexibilidade nos salários e na duração dos contratos; vii) 

centralidade na qualidade dos serviços19, tratando o cidadão 

como cliente e introduzindo uma noção semelhante à do 

mercado na relação entre o cidadão e o serviço. 

As principais vantagens da nova gestão pública referem-se 

a clarificação pelas organizações públicas dos seus objecti-

vos e missões; o aumento da responsabilidade dos serviços 

públicos em relação os beneficiários dos serviços; a intro-

dução de metodologias de avaliação dos serviços de acordo 

com os resultados e a flexibilização da gestão com a conse-

quentemente possibilidade de inovação. 

Apesar dessas vantagens no final do século XX assiste-se 

a uma crise da nova gestão pública, devido ao conjunto 

de contradições e problemas (Hood, 1991, p. 9), nomeada-

mente: i) debilidade teórica de alguns dos seus pressupos-

tos; ii) aumento de acções e organizações para o controlo 

orçamental; iii) avaliação dos serviços sem a tradução numa 

melhoria da qualidade dos serviços; iv) apoio de interesses 

particulares através da criação de uma nova elite - os novos 

gestores públicos, com elevados privilégios; v) a exportação 

19 Nos anos 90 do século XX acrescenta-se a este modelo um novo 
instrumento de gestão denominado de Gestão da Qualidade Total, 
que pretendia a melhoria contínua das organizações e dos serviços 
prestados, o aumento da satisfação dos clientes dos serviços, e o uso 
da análise quantitativa como estratégia de medição e melhoria dos 
serviços.

do modelo do Reino Unido sem efectuar os devido ajusta-

mento as realidades onde se desenvolvia. 

Estas limitações levaram no final do século passado ao sur-

gimento de uma nova forma de administração denominada 

de Governação. Note-se, no entanto, que a nova gestão pú-

blica deixou muitas marcas na administração pública que 

ainda hoje são visíveis. 

Para Peter Self (1997) o modelo de Governação perspectiva 

a gestão das políticas públicas como uma função do Estado 

em cooperação e parceria com outros actores. Governação 

é vista, assim, como a “gestão de redes”, ou seja como 

a gestão de diversos actores e instâncias na provisão dos 

serviços e das políticas públicas, com consequência para as 

mesmas. 

A noção de Governação atribui ao processo de governo 

grande complexidade, já que integra um conjunto de acto-

res públicos e privados que se inter-relacionam com o ob-

jectivo de governar a sociedade. Deste modo, a perspectiva 

das políticas públicas como responsabilidade única do Esta-

do que era protagonista da sua formulação, implementação 

e avaliação é modificada surgindo, agora, a concepção de 

políticas públicas como o resultado da interacção de vários 

actores que apresentam diferentes objectivos, valores e 

missões. Um desses actores é o Estado. 

Todas estas mutações fizeram emergir novas forma de Es-

tado denominadas de “regulador”, “animador”, “supervisor”, 

transformando o seu estatuto de “controlo” em “monitori-

zação”. Esta alteração ocorre, muitas vezes, associado as 

noções de “territorialização”, “descentralização” e “contra-

tualização” das políticas públicas, em especial das políticas 

sociais. Trata-se de uma redefinição do papel e funções do 

Estado, que não passava pelo seu retraimento mas que exi-

gia o seu reposicionamento. Como refere Rodrigues (1999, 

p.275) “(…) na ordem do dia deve ser colocado não o desin-

vestimento do Estado, mas a reflexão e prática sobre seu 

reinvestimento”.

O aparecimento de um novo funcionamento do Estado im-

pôs novos modos de intervenção estatal e, consequente-

mente, alterou o funcionamento das políticas públicas. A 

centralidade passou para as práticas e para os processos de 

governação, que já não incluem apenas o Estado mas tam-

bém outras organizações e associações de diversas áreas e 

domínios que partilham com ele as funções. Note-se que o 

Estado não perde o papel principal, assumindo o controle 

estratégico do conjunto através de acções de avaliação e de 

supervisão20. Esta nova forma de actuação do Estado assu-

me duas funções: i) uma forma de reconfiguração do papel 

do Estado para tentar salvaguardar a sua legitimidade e; 

ii) uma resposta a complexificação dos problemas sociais, 

com novas estratégias que passam pelas respostas “locais” 

e com o envolvimento de diferentes intervenientes através 

das “parcerias”. 

20 Um papel de coordenação que pode ser encarado de dois pontos 
de vistas: como uma estratégia de controlo mais centralizado para as 
áreas no qual o papel do Estado estava descentralizado ou como um 
contributo para a descentralização das suas funções nas áreas onde, 
contrariamente a sua acção era mais centralizada.
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Esta reforma de actuação da administração pública não 

ocorreu de forma igual nos países com um Estado-Providên-

cia social-democrata e os países com um modelo corporati-

vista e continental. No primeiro caso existiu uma tendência 

para a adopção de medidas de privatização21, nos modelos 

continentais e cooperativista verificou-se uma escolha por 

medidas de descentralização e desregulação. 

Em Portugal a lógica conexionista e contratual ocorre na 

segunda metade dos anos 90 do século passado, quando 

o partido socialista assume o poder e aplica uma nova for-

ma de governação baseada a lógica de negociação/ diálogo. 

Esta nova orientação foi visível, por um lado, na importância 

que esse partido deu (durante a campanha eleitoral e após 

sua vitória) as dimensões afectivas e emocionais22 e, por 

outro lado, na centralidade que deu aos problemas sociais e 

a necessidade de criar novas formas de os resolver23. Esta 

última situação é visível nas várias medidas que foram im-

plementadas no inicio da governação e das quais se desta-

cam as políticas sociais activas. 

O aparecimento das políticas sociais activas ou das “novas” 

políticas sociais pretendia ultrapassar a lógica de assistência 

e passividade presente nas “velhas” políticas sociais. Se-

gundo Pedro Hespanha (2008, p.1) o objectivo dessa nova 

geração de políticas é “ajudar as pessoas a se inserirem 

socialmente, seja nos mercados de trabalho, seja em acti-

vidades socialmente reconhecidas”, realçando-se, assim, a 

importância da inserção social vista enquanto um “(…) es-

paço intermédio entre o emprego assalariado e a actividade 

social naqueles casos em que as políticas indeminizatórias 

falham”. Esta centralidade coloca-se devido as mutações no 

trabalho que realçamos anteriormente e que provocam uma 

precarização da situação laboral em diversas categorias da 

população e o surgimento de novos risco sociais, perante os 

quais as políticas de garantia de rendimentos substitutivos 

de remunerações deixam de ter a capacidade de resolver.

O mesmo autor adianta um conjunto de características des-

tas novas políticas sociais, nomeadamente (op. cit.,p.2): i) 

a inserção é considerada como “(…) mais do que um mero 

direito de subsistência pois reconhece ao seu titular um pa-

pel positivo na sociedade, o de contribuir coma  sua activi-

dade para a utilidade social”; ii) implica uma co-responsa-

bilização entre o Estado e o cidadão beneficiário já que “(…) 

a obrigação não pesa apenas sobre uma parte, ela pesa 

também sobre a sociedade, obrigando-a a levar a sério os 

direitos da população marginalizada”; iii) as respostas de 

inserção devem ser diversas e inovadoras, pois é encara-

21 É no contexto da NGP que a privatização ganha forte relevo, num 
contexto económico que alguns autores denominam de pós-keynes. 
Como já foi referido, esta perspectiva parte do princípio que a admin-
istração pública é por si só ineficaz, contrariamente, a administração 
privada ou empresarial. Neste sentido, a privatização dos serviços 
sociais contribuiria para o aumento da eficácia das políticas públicas, 
através da redução dos gastos do Estado já que este abdicaria de 
alguns dos serviços até ai prestados, e do aumento do fluxo de din-
heiro do Estado fruto da venda de empresas públicas. São diversas as 
formas de privatização.

22 Estas dimensões são visíveis no slogan da campanha eleitoral: 
“Razão e Coração”, nos diversos discursos que reclamavam forte 
“paixão pela educação”.

23 Visível com a importância que o problema da pobreza e exclusão 
social assumem nos discursos eleitorais.

do como um “(…) conceito aberto à experimentação”; iv) a 

inserção envolve uma dimensão individual e colectiva, pelo 

que para além da intervenção personalizada com os bene-

ficiários actua “(…) sobre os contextos que incorporam a 

população mais marginalizada, seja um bairro, um grupo 

étnico ou um colectivo de pessoas”;

Trata-se de uma nova abordagem em que se apela para 

uma atitude activa do Estado e dos cidadãos beneficiários, 

que nas palavras de Pedro Hespanha podemos sintetizar da 

seguinte forma (2008:3-4): “Enquanto o Estado tinha uma 

postura relativamente passiva (atendimento de balcão), 

muito centralizada e baseada numa estrutura burocrática 

de serviços, regida por normas rígidas, a relação com os 

cidadãos era de autoridade, sem que a estes fossem re-

conhecidos verdadeiros direitos. O Estado assumia a res-

ponsabilidade exclusiva da intervenção, operando isolada-

mente. O cidadão era apenas um agente passivo porque 

se desconfiava que, uma maior autonomia, pudesse vir a 

ser aproveitada para obter qualquer proveito pessoal. (…) 

As mudanças são perceptíveis quer do lado do Estado quer 

do lado da sociedade. Do lado do Estado, existe agora uma 

atitude de confiança nas capacidades da sociedade civil ara 

desenvolver iniciativas autónomas e para assumir o papel 

mais forte na organização das solidariedades. Do lado da 

sociedade, verifica-se um aumento da consciência dos di-

reitos, um aprofundamento das solidariedades e novas for-

mas organizativas de acção e combate à passividade e ao 

fatalismo”.

Saliente-se, no entanto, que apesar da perspectiva que 

defende que a passagem da subsidização para a activação 

ter ocorrido por razões de ordem ideológica contra a des-

motivação e marginalização e à favor da inserção social, o 

facto é que isso aconteceu, sobretudo, devido aos constran-

gimentos financeiros dos sistemas de protecção social que 

se generaliza devido a crise, já explicitada anteriormente, 

das últimas décadas do século XX. Deste modo, e Hespa-

nha e Matos (2000, p.4), “(…) os governos encontraram na 

activação um convite à diminuição dos gastos e ao grau de 

dependência dos subsidiados”.

De igual forma, esta nova perspectiva permitiu a incorpo-

ração de uma dimensão moral aos benefícios, já que es-

tabelece uma relação de “obrigatoriedade” entre o direito 

de receber um benefício e o dever de para isso contribuir 

com uma actividade (mesmo que no terceiro sector ou no 

mercado social de emprego). Estabelece-se uma relação de 

troca com benefício fornecido pelo Estado, que agora deve 

mostrar-se como uma entidade que exige algo em troca. 

Esta nova ideologia moral pode levar ao que os autores de-

nominaram de uma forma de “compulsão para o trabalho” 

como estratégia para justificar (e como obrigação para re-

ceber) o benefício (ibidem). 

7. Contratualização: a nova lógica das políticas so-

ciais 

A passagem de um “Estado administrador” para um “Estado 

Mediador” (Gaudin, 1999) ou um “Estado Contratual” dá-se 
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através do “contrato”. Esta lógica contratual e de parceria 

social24 foi generalizada pela Comissão Europeia, através 

do Livro Branco da Política Social Europeia (CE, 1994) e 

mais tarde pelo III Quadro Comunitário de Apoio de 2000-

2006 (CE, 2000), que dão prioridade as “acções integradas 

de base territorial” concretizadas por meio das “parcerias”, 

“partenariado”, “redes sociais”, “solidariedades locais”, etc. 

Podemos dizer que se trata de um duplo processo de “lo-

calização” e “europeização” das políticas públicas. A Europa 

aparece como um espaço de discussão e debate de proble-

mas e soluções que transforma num conjunto de normas e 

recomendações para os diferentes estados nacionais. Para 

além disso, o facto de os países pertencerem a União Euro-

peia implica, muitas vezes, a convergência e harmonização 

das políticas, produzindo actos de reprodução de acções e 

medidas em países diferentes. 

O modelo de parceria permite que a gestão pública com 

base na concorrência e no mercado seja substituída por me-

canismos de cooperação e de coordenação. Nesse sentido o 

Estado começa a partilhar o desenvolvimento de políticas e 

serviços públicos com agentes privados. Consequentemen-

te, e ao longo do tempo, o processo de implementação das 

políticas foi-se complexificando e o Estado foi ficando cada 

vez mais dependente do sector privado. Note-se que as par-

cerias não implicam nem a privatização nem a liberalização 

mas sim uma cooperação contratual entre instâncias públi-

cas e privadas que assumem responsabilidades conjuntas 

na implementação de serviços e políticas públicas.

A acção com base na parceria ganha especial relevo com a 

consideração da multidimensionalidade dos problemas so-

ciais, que implicavam uma intervenção também ela diver-

sificada de actores, cada um com competências sectoriais 

distintas tanto públicas como privadas. Trata-se de uma ac-

ção que implica um conjunto de estrutura e de actores que 

“(…) põem em comum recursos com vista a atingir determi-

nadas finalidades, como partilhar pertenças, fazer circular 

informação, produzir ajudas,, mobilizar capital social, ligar 

os agentes económicos ou controlar as políticas públicas”  

(Rodrigues; Stoer, 2008, p.8). 

Para Rocha (2011) existem duas dimensões intrínsecas às 

parcerias: i) a mutualidade, entendida como a “(…) interde-

pendência e procura de maximização de benefícios, limitada 

pela expectativa de prosseguir determinados objectivos co-

muns que não estão em contradição com os objectivos de 

cada um dos parceiros” (op.cit., p.76). Aqui encara-se os 

parceiros como capazes de se influenciar mutuamente, não 

existindo situações de domínio de um sobre o outro. Os par-

ceiros vão actuar tendo em conta os objectivos comuns deli-

neados através de uma coordenação e vão “prestar contas” 

24 Rodrigues e Stoer (1998) consideram que existe uma diferen-
ciação entre parcerias e partenariado. A primeira é um processo de 
colaboração e cooperação formal com o objectivo de mobilizar uma 
aliança de interesses e responsabilizar os parceiros para a concretiza-
ção de uma agenda comum. A parceria é um processo de colaboração 
e cooperação relativamente informal, que surge e se organiza a nível 
local. Estes conceitos têm sido utilizados de forma indistinta, aca-
bando por prevalecer a noção de parceria tanto nos discursos quotidi-
anos dos técnicos, como nos documentos e discursos oficiais. Note-se 
que consideramos aqui as parcerias como o resultado de combinações 
novas (contratuais) com outras mais antigas, de carácter informal.

da sua actuação; ii) identidade organizacional, ou seja, os 

critérios e características que diferenciam uma organização 

das outras e, por isso, lhe confere uma identidade. Estes 

podem ser : “(…) os seus próprios valores, a sua própria 

missão e clientes” (op. cit., p.77).

Estas dimensões permitem diferenciar as parcerias do con-

trato, da extensão e da absorção. No contrato as entidades 

envolvidas apresentam objectivos e motivações diferentes. 

Na extensão uma das entidades exerce o domínio sobre 

a outra, que acaba por perder a sua identidade, podendo 

ser absorvida (fundida) pela entidade dominante. Rocha 

(2011:77) apresenta o seguinte esquema para sintetizar a 

relação que pode existir entre a mutualidade e a identidade 

organizacional:

Quadro n.º 1 - Relação Mutualidade/ Identidade organizacional 

segundo Rocha (2011) 

Fonte: Rocha (2011, p.77)

Estas perspectivas demonstram que uma parceria não é um 

mero contrato mas implica uma cooperação e um consenso. 

O desenvolvimento das parcerias na prestação de serviços 

públicos alterou o modelo hierárquico (top down) que do-

minava, e foi sendo substituído por estruturas de rede (ne-

tworks), surgindo um Estado – de tipo governação - que as-

sume funções de coordenação e inspecção, num modelo de 

actuação bottom-up. Esta concepção de parceria enquanto 

estrutura horizontal permitiu uma alteração na acção das 

políticas públicas, que integram o princípio da coordenação, 

cooperação e co-responsabilidade. 

Saliente-se que a noção de contratualização não é recente 

existindo, como refere Boaventura de Sousa Santos (1998), 

desde o surgimento da racionalidade social e política da mo-

dernidade ocidental, a qual se baseou na noção de “contrato 

social”. No final do século passado esse modelo clássico de 

contrato social é posto em causa, fruto da crise do Estado-

-Providência, que assumia o papel central no processo de 

contratualização social da modernidade. No entanto, e em 

vez do fim do contrato na actualidade, este reposiciona-

-se e ganha centralidade. Trata-se de uma nova forma de 

contrato denominada de “contratualização liberal individu-

alista” (op.cit., p.23), baseada na lógica de contrato civil 

entre indivíduos, em vez da noção de contrato social que 

procurava conciliar os divergentes interesses sociais das 

várias associações colectivas, e espelhando “(…) enquanto 

contratualização social, um falso contrato, uma mera apa-

rência de compromissos constituído por condições impostas 

sem discussão ao parceiro mais fraco do contrato” (ibidem). 

Esta situação transforma muitas vezes um contrato em uma 

acção obrigatória. 

Para Nicolas-Le Strat (1996) este contrato mais do que uma 

“obrigação” é uma “implicação”, pois não existe uma acção 

tutelar mas sim um envolvimento, um compromisso. Numa 

lógica semelhante Jacques Ion (2000) fala na “participa-
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ção”. Para o autor a participação tornou-se numa directiva 

nacional presente nos discursos políticos mas inexistente na 

realidade. Deste modo, a participação e a implicação for-

mam um novo paradigma de intervenção que substitui a 

dominação e o controlo. 

Na maioria das vezes a implicação ou a participação é pen-

sada no sentido do consenso, envolvendo não uma nego-

ciação mas sim uma coordenação e articulação entre os in-

terveniente, ou seja, uma “(…) complementaridade serena” 

(Charlot, 1997, p.228).

Este clima de consensualidade ligada a parceria, para além 

de “naturalizar” essa prática, ao considerar que as parce-

rias surgem e funcionam naturalmente, esvazia o processo 

da matriz política. Deste modo, a lógica de discussão que 

levaria a uma verdadeira participação dos actores locais é 

substituída por uma atitude normativa baseada na ideia de 

harmonia. Numa lógica similar, Stoer e Rodrigues (1998) 

referem que a palavra “parceria” assume na actualidade um 

carácter ideológico que a torna uma prática mecânica, de 

construção espontânea, sem o envolvimento de conflito, es-

vaziando a própria lógica que lhe era inerente.

Embora as parcerias estejam gravadas nas “novas” políticas 

sociais o percursos para as desenvolver na sua plenitude 

ainda está longe de estar percorrido. De acordo com Fer-

nanda Rodrigues (2008, p.13), “generalizou-se a evidência 

das vantagens da cooperação aos vários níveis, com propó-

sitos múltiplos, mas onde é iniludível a invocada necessida-

de de uma melhor administração (sobre os recursos finan-

ceiros, o pessoal, os bens e serviços). Aqui reside, na nossa 

visão, uma questão central na concepção e uso das parce-

rias – fazê-las instrumento do (também ele) novo gerencia-

lismo, ou seja, esperando mais do que o seu contributo para 

‘melhor’ fazer, do que da sua capacidade para fundar e abrir 

melhoradas perspectivas e prioridades”.

8. Actuação local: o novo contexto das políticas so-

ciais 

Nas últimas três décadas o nível nacional/ estatal que im-

perava desde o século XIX entrou em declínio dando origem 

a um movimento de territorialização, visível ao nível das 

políticas públicas, especialmente das políticas sociais. Esse 

processo, visível em Portugal a partir da década de 90 do 

século XX, possibilitou o surgimento de novos actores que 

passam a partilhar um conjunto de funções com o Estado 

que, no entanto, mantém a sua importância como instância 

de decisão. 

O processo de descentralização das políticas sociais foi ou-

tra das transformações verificada nas políticas sociais no 

final do século passado. Esta descentralização envolve al-

terações que Maria Helena Castro (1991, p.15) agrega em 

três planos: no plano financeiro, através da transferência 

dos recursos do governo central para o governo local; no 

plano político-institucional com a criação de mecanismos de 

complementaridade nos quais se formam novas formas de 

representação local (comissões, conselhos, etc.); no plano 

técnico-administrativo, pela “(…) capacitação progressiva 

dos poderes locais e regionais”.

Pedro Hespanha (2008, p.6) considera que a centralidade 

das políticas sociais na dimensão local pode implicar três 

tendências para os níveis inferiores de governação ou par-

cerias locais, nomeadamente: i) a possibilidade de se envol-

verem na implementação e gestão das políticas nacionais; 

ii) a possibilidade de usufruir de maior margem de manobra 

na implementação das políticas nacionais; iii) a possibili-

dade de lhes devolver competências para implementar po-

líticas.

O autor defende que independentemente de qualquer uma 

dessas tendências a centralidade ao nível local na imple-

mentação das políticas apresenta as seguintes vantagens 

(ibidem): “a) pode-se ajuizar melhor as necessidades es-

pecíficas e as oportunidades de inserção e daí adaptar as 

políticas para tirarem proveito disso; b) existe capacidade 

de gerir o conjunto de políticas nacionais, regionais e locais 

que afectam um dado território por forma a evitar dupli-

cações e maximizar as sinergias, e; c) existem aspecto e 

espaços comuns que podem desempenhar um papel im-

portante na mobilização de agentes locais, empregadores 

e grupos de comunidade para apoiar objectivos de política”.

Por sua vez, o mesmo autor (op.cit., p.7) aponta como prin-

cipais limitações deste tipo de intervenção: i) impossibili-

dade de resolver os problemas sociais ao nível local; ii) a 

possibilidade de se desenvolver uma acção desigual entre 

os diferentes territórios; iii) a dificuldade de melhor contro-

lar o uso dos recursos públicos; iv) a possibilidade de os ob-

jectivos nacionais da políticas serem deslocados e alterados 

através da sua concretização local; v) o feito negativo da 

familiaridade e proximidade que pode levar a uma dificul-

dade de analisar as necessidades e oportunidades locais e; 

vi) a legitimidade de determinadas funções que devem ser 

garantidas ao nível regional (e nacional) e não local. 

Algumas correntes consideram existir uma ligação entre a 

descentralização das políticas e a democratização das rela-

ções políticas. Marta Arretche (1996) salienta as perspecti-

vas liberais, nas quais a descentralização do Estado, através 

da privatização de empresas estatais e da transferência de 

responsabilidade e serviços para o sector público, funciona 

como mecanismo de democratização capaz de, por um lado, 

criar maior capacidade de iniciativa e participação e, por 

outro lado, adequar as respostas face as necessidades da 

sociedade. Pelo contrário, surgem perspectivas que consi-

deram a descentralização como insuficiente para garantir a 

democratização das relações políticas. Borja (et al, 1986) 

considera que para isso acontecer seria necessário uma 

nova gestão das políticas públicas que implique maior parti-

cipação das classes populares, pois nem sempre descentra-

lização implica participação popular 

A descentralização enquanto mecanismo de territorialização 

das políticas públicas pode ser encarado, segundo Barroso 

(1996, pp.10-12), em: i) territorialização enquanto instru-

mento para garantir a introdução da lógica do mercado e 

facilitar a privatização; ii) territorialização enquanto me-

canismo de transferência das contradições e problemas do 
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centro para a periferia e como estratégias do Estado finan-

ciar localmente aquilo que define e decide isoladamente; iii) 

territorialização visto como uma descentralização decidida 

e controlada pelo Estado como estratégia para garantir e 

manter o seu poder; iv) territorialização vista como pro-

cesso de apropriação de uma comunidade através da sua 

mobilização e de uma acção colectiva com vista a resolução 

de problemas e/ou ao desenvolvimento local. 

Note-se, no entanto, que em Portugal esta última perspecti-

va existe de forma residual. De facto, na esmagadora maio-

ria das vezes as políticas sociais territorializada não surgem 

como fruto de uma reivindicação local mas fruto de uma 

decisão nacional, assumida por um Estado que pretende in-

tegrar uma lógica “contratual” na sua acção. Como refere 

Charlot (1994, p.27) a territorialização deixa de ser uma 

“(…) conquista local, mas o efeito de uma política nacional: 

ela foi desejada, definida, organizada e posta em prática 

pelo Estado”. 

O clima de consensualidade esvazia a lógica emancipatória 

presente nas medidas locais que emergiam após uma rei-

vindicação. Para além desse factor, a territorialização das 

políticas implica que os representantes locais passem a ser 

os responsáveis pelas políticas perdendo o seu papel de di-

namizadores locais (no sentido de “impulsionar” as recla-

mações do terreno). Assim, o que era antes uma reivindi-

cação local que permitia a emancipação e desenvolvimento 

da população é agora uma prática instrumental presente 

nos discursos políticos baseados numa lógica de harmonia 

social.  

Ainda com o argumento de diferenciar as medidas que são 

desenvolvidas localmente mas pensada em termos nacio-

nais e aquelas que tem origem no contexto local, Michel 

Autès (1999) distingue entre práticas territorializadas e 

práticas territoriais. As primeiras referem-se a acções so-

bre um determinado lugar já pré-concebido e muitas vezes 

estigmatizado, acções que são pensadas e levadas para o 

local por alguém exterior ao mesmo, em regra através de 

programas e projectos. As segundas são acções que partem 

dos actores do lugar nas quais ocorrem, estas acções são 

planeada e desenvolvidas com a participação activa dos ac-

tores locais. 

Na actualidade o local assume especial importância peran-

te a crescente complexidade dos problemas sociais. Deste 

modo, quer pela mobilização de actores locais, quer pelo 

interesse do próprio Estado que mobiliza os actores lo-

cais procura-se soluções para os problemas sociais. Assim 

e como refere Acácio Catarino (1995, p.25):“(…) por um 

lado, os militantes do desenvolvimento local renovam a sua 

motivação, face às graves dificuldades da nossa época; por 

outro, os detentores dos poderes tradicionais, de tipo ma-

cro, voltam-se para o plano local, não tanto por convicção 

profunda, mas na busca de soluções de recurso”. 

Em Portugal o modelo de acção pública baseado na terri-

torialidade ganhou ênfase com a entrada do país na União 

Europeia (então CEE). De facto a desintervenção e des-

centralização do Estado com o fomento da intervenção de 

novos actores (da sociedade civil) ao nível local/ territorial 

no desenvolvimento das políticas sociais foi generalizado no 

contexto da integração do país na União Europeia. A noção 

de territorialidade passa a ser encarada como um processo 

estratégico que permite uma redefinição da acção pública a 

partir de princípios de participação, parceria, proximidade, 

co-responsabilização e cidadania. Princípios muitas vezes 

traduzidos no conceito de subsidiariedade, característica da 

actuação da Comunidade Europeia, e encarados como um 

instrumento de territorialização da acção pública, de apro-

ximação dos centros de decisão aos contextos reais de vida 

dos cidadãos, criando novos espaços de decisão e de poder.

Existe, no entanto, uma contrariedade entre a subsidiarie-

dade da acção e a tradição centralista de actuação do Es-

tado português que exige que se reestruture o formato da 

relação ente o central e o local, de modo a que esta tenha 

em conta os princípios europeus. Para responder a esta ne-

cessidade Portugal inicia, no final do século passado, uma 

fase de descentralização com o objectivo de criar um modo 

mais participativo para a formulação e implementação das 

políticas públicas através da co-responsabilização e flexibi-

lização das mesmas. 

A territorialização implica encarar o local não como mero 

espaço de implementação, através de uma descentralização 

das acções decididas pelo poder central, mas sim como um 

espaço específico, com características próprias, com rela-

ções sociais singulares e com capacidades e potencialidades 

intrínsecas. Como refere Ruivo (2000, p.45) “(…) a própria 

acção e localização das políticas públicas necessitará de ser 

escorada ou sustentada em termos de cada um dos locais 

onde se exerce através de um sistema de canais e com-

portas constituídas por indivíduos, grupos e instituições, os 

quais terão por função a recepção, modelação, adaptação e 

execução local de tais políticas” 

Note-se que a descentralização e, consequente, territoriali-

zação da acção nem sempre resulta numa capacitação dos 

poderes locais no processo das políticas públicas. Como sa-

lienta Catarina Gomes (2006, p.16) “o esforço da descen-

tralização da acção do Estado redunda frequentemente num 

literalismo. A noção de literalismo designa, neste contexto, 

fundamentalmente, a reprodução das lógicas e dos signifi-

cados centrais do agente da acção (nos vários patamares 

em que é actuante). A descentralização, enquanto literalis-

mo, não produz os resultados que seriam de esperar, pois 

o seu actor (o Estado) obvia as transformação do sistema 

de interacção política vigente. Nesta perspectiva, o conceito 

de descentralização perdeu, em Portugal, a sua capacida-

de hermenêutica, isto é de constituição de novas realidade, 

reduzindo-se a uma prática tautológica”.

9. Breve nota conclusiva 

Apesar das alterações que se verificaram nas últimas dé-

cadas através da influência dos factores referidos a des-

centralização e o desenvolvimento das parcerias reduz-se, 

muitas vezes, a uma reprodução do Estado, que desse 

modo garante a manutenção do seu poder ao nível local. As 

práticas burocráticas próprias do Estado passam a ser par-
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tilhadas pelos actores locais que a reproduzem em vez de 

introduzirem novas e mais flexíveis formas de intervenção. 

Esse factor não anula, no entanto, o progresso verificado 

na actuação ao nível das políticas sociais, onde o Estado 

posiciona-se como um actor que partilha com outras organi-

zações e associações de diversas áreas e domínios o proces-

so de elaboração, implementação e avaliação das políticas 

públicas. Um Estado que não perde a sua centralidade mas 

que se reposiciona para o exercício de funções de controle 

estratégico, avaliação e supervisão.
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Introdução

O conceito de qualidade tem acompanhado a evolução do 

homem ao longo dos tempos. Desde sempre que o homem 

manifestou preocupação em analisar o resultado do seu 

trabalho, identificando aquele que mais se adequava ao 

seu conceito de “perfeição” ou de trabalho bem feito. Hoje 

é aceite mundialmente que a Qualidade e a Excelência são 

desafios inadiáveis que se colocam às organizações como 

forma de responder às crescentes solicitações de que são 

alvo, num ambiente de mudança constante. 

No sector educativo, referenciando o ensino superior, a qua-

lidade não é tema novo. A crescente necessidade de ava-

liação da Qualidade no Ensino Superior tem levado as insti-

tuições de Ensino Superior a criar os seus sistemas internos 

de Gestão de Qualidade. Um dos aspetos mais prioritários a 

considerar é a Qualidade no Ensino e Aprendizagem, como 

tal, o principal objetivo deste projeto é o desenvolvimento 

de uma plataforma em ambiente web que possibilite aos 

alunos do Instituto Superior Politécnico Gaya (ISPGaya), o 

preenchimento dos inquéritos pedagógicos de uma forma 

simples e intuitiva, possibilitando, posteriormente, a con-

sulta dos resultados obtidos de forma a identificar e ava-

liar os níveis de qualidade do funcionamento das unidades 

curriculares e dos seus docentes. Concludentemente esta 

ferramenta assumirá um papel essencial, tanto do ponto de 

vista de uma evolução e ambição crescente dos níveis de 

qualidade garantidos pelo ISPGaya no domínio do ensino 

e aprendizagem, como na preparação que lhe confere para 

enfrentar os novos desafios e exigências que lhe são colo-

cados pelo meio envolvente. 

Este artigo tem por objetivo contextualizar a conceção des-

te projeto de implementação e integração de uma platafor-

ma de gestão de inquéritos pedagógicos no ISPGaya. Este 

projeto assume como objetivos gerais: 

1) Proceder ao levantamento dos requisitos técnicos indis-

pensáveis para a implementação da plataforma asseguran-

do a sua articulação com o sistema de informação do insti-

tuto, Sapienflex;

2) Promover a integração desta plataforma no planeamento 

pedagógico das diversas unidades curriculares no ISPGaya. 

Neste documento são abordados inicialmente alguns con-

ceitos sobre a temática da avaliação da Qualidade no En-

sino Superior em particular no eixo do Ensino e Aprendi-

zagem, são igualmente abordados os instrumentos usados 

na avaliação no Ensino e Aprendizagem. Seguidamente é 

apresentado a metodologia adotada para o desenvolvimen-

to da plataforma. Finalmente são abordados os resultados 

obtidos nas ações implementadas, assim como identificados 

os próximos passos a seguir na prossecução dos objetivos 

definidos.

1. Estado de arte

O conceito de qualidade foi e será sempre intrínseco à natu-

reza humana, sendo aplicado, sob as mais diversas formas, 

ao longo da história (Pereira & Requeijo, 2006). A qualidade 

é, inequivocamente, um atributo que a maioria das orga-

nizações deseja ver associada a tudo aquilo que faz, e as 

escolas como instituições que frequentemente pretendem 

transmitir um ideário de qualidade não fogem à regra. Se-

gundo Dias e Melão (2009) esta tendência nasceu, por um 

lado, da necessidade de satisfazer as expectativas crescen-

tes dos alunos, pais, encarregados de educação e cidadãos 

em geral que encontram na globalização e na sociedade de 

informação desafios crescentes. Por outro lado, são também 

as próprias escolas que procuram conhecer-se a si próprias, 

identificando os seus pontos fortes e fracos, de modo a po-

derem implementar processos de melhoria contínua com 

vista à excelência.

Nas instituições de Ensino Superior, verifica-se que existe 

a crescente necessidade de avaliação da Qualidade para a 

sua promoção e melhoria contínua dos seus processos. A 

certificação da Qualidade no Ensino Superior é, cada vez 

mais, um fator decisivo e competitivo. Neste sentido, as ins-

tituições deveriam estabelecer, tanto quanto possível, um 

conjunto de práticas e processos que permitam uma gestão 

de qualidade eficiente.

De acordo com o Decreto-Lei n.º 369/2007, a criação de 

um sistema da Qualidade do Ensino Superior reconhecido 

internacionalmente supõe uma adesão aos princípios inter-

nacionalmente aceites na matéria: 

1) The Standards and Guidelines for Quality Assurance in 

the European Higher Education Area, constantes do relató-

rio, de Fevereiro de 2005, preparado pela European Asso-

ciation for Quality Assurance in Higher Education (ENQA); 

2) A Lei n.º 38/2007 aprova o regime jurídico da avaliação 

de todos os estabelecimentos de ensino superior e a todos 

os seus Ciclos de Estudo. 

Para ambos, apenas se referencia o que incide sobre o pro-

cesso de Ensino e Aprendizagem do Ensino Superior. A Lei 

n.º 38/2007 de 16 de Agosto tem por objetivo a qualidade 

do desempenho das instituições, tendo por referencial as 

boas práticas internacionais nesta matéria. As instituições 

de Ensino Superior com o objetivo de melhorarem os seus 

processos, precisam de compreender as necessidades dos 

seus clientes, para isso é necessário processos eficientes e 

com ênfase no planeamento estratégico, como a comunica-

ção e o feedback.

De acordo com Hill e Taylor (1991), os mecanismos de 

feedback têm a finalidade de possibilitar às instituições a 

compreensão com maior precisão e de forma contínua do 

ambiente interno (Alunos, Docentes) e externo (Entidades 

empregadoras, Estudantes diplomados). O processo de En-

sino e Aprendizagem no Ensino e Superior também é alvo 

destes mecanismos de feedback e, como tal, responsáveis 

pela possibilidade de melhoria da Qualidade no Ensino e 

Aprendizagem. Hoje em dia, as instituições do Ensino Su-

perior (IES) usam uma mistura de métodos qualitativos e 

quantitativos de modo a recolherem um feedback a partir 

de uma combinação de ambos. Os métodos qualitativos in-

cluem entrevistas, grupos de discussão, revisão por pares, 

entre outros. Os métodos quantitativos, por outro lado, são 

mais objetivos e mensuráveis, como é o caso dos inquéritos 

que devem garantir validade, fiabilidade e operacionalidade 
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(O’Neill & Palmer, 2004). Uma perspetiva de Qualidade no 

Ensino e Aprendizagem é, de acordo com o desempenho da 

instituição de ensino, satisfazer as necessidades e expecta-

tivas dos seus clientes, tendo em conta a maximização da 

satisfação na sua experiência académica e minimizando a 

sua insatisfação, ou seja, diminuindo a reprovação de es-

tudantes, melhorando assim todo o desempenho da insti-

tuição, possibilitando um impacto positivo no recrutamento 

de estudantes (Douglas et al., 2008). Não focando apenas 

um modelo de satisfação, de acordo com Becket e Brookes 

(2006) existem um conjunto de métodos que podem ser 

utilizados para avaliação da Qualidade do Ensino Aprendi-

zagem, como por exemplo a avaliação das Unidades Cur-

riculares. 

Este é o método que será implementado neste projeto, uma 

vez que o objetivo deste projeto é o desenvolvimento de 

uma plataforma que permita aos alunos preencher os in-

quéritos pedagógicos que por sua vez possibilitarão identi-

ficar e de avaliar os níveis de qualidade do funcionamento 

das unidades curriculares e dos docentes.

A avaliação das Unidades Curriculares (UC) é talvez o nível 

mais elementar de avaliação, no qual os estudantes reveem 

as suas experiências de aprendizagem em relação a cada 

UC através de um conjunto de critérios específicos. Os es-

tudantes respondem a um inquérito por UC no final de cada 

semestre no qual são analisados diversos aspetos os quais 

dependerão das necessidades da instituição. No entanto, 

existe alguma ambiguidade sobre este tema e, de forma 

geral, avalia-se a forma como o estudante percecionou a or-

ganização e conteúdo da UC, os métodos de ensino empre-

gues pelo docente, os recursos de aprendizagem aplicados, 

entre outros (Becket & Brookes, 2006). Este tipo de avalia-

ção começou nos anos 80 quando as avaliações feitas por 

estudantes foram estabelecidas como válidas, fiáveis e úteis 

indicadores da Qualidade do Ensino, ganhando assim valor 

acrescentado e uma vantagem para serem medidas diretas 

de satisfação dos clientes do Ensino Superior (Pereira & Re-

queijo, 2008). Este tipo de avaliação visa, principalmente, 

medir a Qualidade, embora de uma forma subjetiva, numa 

perspetiva interna de todos os elementos identificados no 

processo de Ensino e Aprendizagem (Becket & Brookes, 

2006). 

Este tipo de instrumento de avaliação apresentado ante-

riormente, possibilitará, de facto, uma identificação de 

melhorias no funcionamento de cada unidade curricular, 

assumindo uma perspetiva de avaliação global através de 

uma análise das condições do funcionamento das unidades 

curriculares durante um semestre. Por outro lado este ins-

trumento de avaliação também permite avaliar o desempe-

nho dos docentes. Relativamente a esta avaliação, esta tem 

como objetivos:

• Contribuir para melhorar a qualidade e dar visibilidade ao 

trabalho realizado pelas instituições do ensino superior nos 

seus diversos domínios de intervenção;

• Contribuir para o desenvolvimento pessoal e profissional 

dos docentes, isto é, de valores e atitudes, bem como de 

competências e saberes profissionais;

• Contribuir para uma política dos docentes do ensino su-

perior.

Para alguns autores a avaliação do ensino pelos alunos 

legitima-se pelo facto de serem os primeiros agentes da 

aprendizagem e, como utentes, têm o direito de partici-

par, em certa medida, na avaliação do ensino (Felder & 

Brent, 2004). Só os alunos são capazes de julgar se os 

comentários do docente aos seus exames ou trabalhos são 

úteis ou não, ou se os materiais de apoio utilizados em 

prol da aprendizagem são adequados ou não. De acordo 

com Felder e Brent (2004), o recurso aos questionários 

apresenta algumas vantagens. No essencial, 1) sendo uma 

avaliação de papel-lápis é mais económica do que o recur-

so a observações de sala de aula envolvendo o recurso a 

observadores especializados e experientes; 2) as medidas 

percetivas baseiam-se na avaliação da experiência efetiva 

dos alunos num determinado contexto enquanto os dados 

resultantes da observação habitualmente restringem-se a 

um período de tempo determinado; 3) as medidas per-

cetivas envolvem um conjunto de julgamentos de todos 

os alunos da turma, enquanto as técnicas de observação 

tipicamente envolvem um único observador. Contudo, e 

tendo em conta o objetivo deste projeto, as vantagens se-

rão muito mais ambicionadas, uma vez que a plataforma 

de gestão de inquéritos abordada neste artigo possibilita, 

aos alunos, por exemplo, o preenchimento dos inquéritos 

eletronicamente, permitindo assim economizar ainda mais 

do que a avaliação papel-lápis referida anteriormente. 

Acresce que as perceções dos alunos, algumas vezes, são 

mais determinantes dos seus comportamentos do que as 

situações reais.

Porém, alguns docentes resistem a ser avaliados pelos 

alunos, argumentando que a influência subjetiva das 

suas opiniões tende a influenciar negativamente os re-

sultados nas avaliações (Vilares, 2009). Mais concreta-

mente, os docentes temem que a avaliação dos alunos 

seja enviesada por diferentes fatores, como sejam, a difi-

culdade da disciplina, a classificação obtida, a motivação 

do estudante e a dimensão da turma. Existem dúvidas 

quanto à capacidade dos alunos avaliarem adequada-

mente a docência, avançando mesmo com a ideia de que 

os mesmos podem encontrar-se em melhor posição para 

avaliar o ensino dois a três anos após o término do cur-

so do que imediatamente a seguir (crítica contra uma 

avaliação feita a “quente”). Para alimentar este debate, 

Morais et al. (2006) referem algumas razões que ten-

dem a justificar o ceticismo instalado em torno destas 

avaliações: 1) os alunos que não trabalham tendem a 

penalizar os docentes que os desafiam intelectualmente; 

2) os alunos podem “vingar-se” dos docentes atribuindo 

uma avaliação negativa; 3) os docentes encaram as ava-

liações como uma competição de popularidade e sentem 

que as mesmas têm pouco valor para avaliar a qualidade 

do seu conhecimento científico; e, 4) os docentes sentem 

que os alunos não possuem conhecimentos suficiente-

mente credíveis para fornecer uma “radiografia” objetiva 

do ensino ministrado.
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De uma forma genérica, os questionários tipicamente utili-

zados para avaliar o ensino pelos alunos, são de tipo papel-

-lápis, sendo no entanto, cada vez mais notória a emergên-

cia de questionários formatados eletronicamente (Morais et 

al., 2006). A justificação para a emergência do eletrónico 

decorre, em larga medida, de fatores tais como o tempo, 

a flexibilidade, a quantidade de comentários qualitativos e 

quantitativos e os custos associados.

2. Implementação

Esta secção foi reservada à exposição das soluções tecnoló-

gicas abordadas e adotadas na concretização deste projeto.

Antes da criação do projeto foi necessário decidir, em 

fase de especificação técnica, quais deveriam ser as lin-

guagens de programação a utilizar, e quais os mecanis-

mos de comunicação da aplicação com a Base de Dados 

a implementar e qual a interface mais apropriada para 

o sistema.

Tendo em conta que a plataforma deveria ser desen-

volvida em ambiente web, foi necessário optar por uma 

infraestrutura tecnológica que fosse simultaneamente 

robusta e flexível. Como infraestrutura, optou-se pela 

.Net Framework. Dentro da .Net Framework escolheu-

-se a linguagem de programação C#. Tornou-se também 

necessário, não só a escolha de um servidor web, mas 

também a escolha do servidor de Base de Dados. A solu-

ção passava pela implementação através da utilização do 

Servidor Web da Microsoft, chamado IIS, sendo que rela-

tivamente ao servidor de Base de Dados foi optado pelo 

SQL Server, pelo facto do ISPGaya já possuir a respetiva 

licença de utilização.

Relativamente à ferramenta de desenvolvimento da apli-

cação utilizou-se o Visual Studio 2010. Este ambiente 

de desenvolvimento é abrangente para múltiplas lingua-

gens e permite o rápido desenvolvimento e integração 

de aplicações. Também oferece um ambiente altamente 

produtivo para o desenvolvimento de uma ampla varie-

dade de aplicações e tecnologias conectadas com a pla-

taforma .Net. Através do uso do ambiente de “runtime” 

de alto desempenho Microsoft .Net Framework, o Visual 

Studio 2010 .NET oferece aos programadores poderosas 

ferramentas de design, construção, testes e instalação 

de aplicações.

2.1. Arquitetura física

A visão física do sistema mostra a distribuição do sistema 

sobre a arquitetura física através de computadores e dis-

positivos, chamados de nós. O diagrama de distribuição da 

UML é utilizado por esta visão.

A arquitetura física do sistema encontra-se representada na 

figura 1.

Figura 1 - Arquitetura física da plataforma (fonte própria)

Os componentes apresentados relacionam-se da forma 

apresentada a seguir. O servidor Web recebe pedidos dos 

browsers das máquinas cliente e é responsável por dirigi-los 

ao servidor da Base de Dados. Para que tal seja possível é 

preciso efetuar uma conexão entre estes dois servidores, 

passando o Web a ser cliente do servidor de Base de Dados. 

Depois de executar a resposta ao pedido, o servidor da Base 

de Dados enviá-la-á para o Servidor Web. Esta resposta é a 

informação que o Servidor Web envia à aplicação C#, que 

constrói uma página ASP.NET e passa ao browser.

2.2. Arquitetura lógica

A visão lógica do sistema mostra com a funcionalidade é 

projetada ou construída dentro do sistema em termos de 

estrutura estática e de comportamento dinâmico do siste-

ma. Os diagramas de classes e de estados são tipicamente 

utilizados por esta visão.

A arquitetura de desenvolvimento da aplicação pode ser ca-

racterizada num serviço de três camadas.

2.2.1. Camada de apresentação

O primeiro componente do sistema é o único que é visível 

para o utilizador, o browser. A partir deste utilitário o utiliza-

dor pode efetuar todas as operações sobre a informação da 

Base de Dados, dando a sensação que a aplicação é consti-

tuída somente por este componente.

2.2.2. Camada de lógica de negócio

A lógica de negócio estabelece a ligação entre a camada 

interface e o sistema de gestão de base de dados, via SQL 

Server .Net Data Provider tratando os dados de modo a que 

estes se encontrem de acordo com as regras de negócio do 

sistema.

A linguagem eleita para o desenvolvimento da camada foi 

o C#. A .Net Framework fornece um conjunto de classes 

para facilitar o acesso das aplicações às Base de Dados de 

diversos tipos, cujo nome é ADO.NET. Os principais objectos 
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do Sql-Server .Net Data Provider utilizados são o SQLCon-

nection, SQLCommand e SQLDataReader.

2.2.3. Camada de base de dados

Esta camada é responsável pela persistência dos dados da 

aplicação. Isto foi conseguido com a utilização de um Sis-

tema de Gestão de Base de Dados do SQL Server. A infor-

mação foi organizada em tabelas, atributos e registos. Para 

aceder e manipular os dados da Base de Dados SQL Server 

usou-se ad hoc queries. As Ad hoc queries fornecem uma 

maneira rápida de ir buscar dados á Base de Dados. Algu-

mas das instruções principais usadas para manipular a base 

de dados foram o Select, Insert, Update e Delete.

2.3. Funcionalidades implementadas

A plataforma de gestão de inquéritos pedagógicos imple-

menta os requisitos identificados na figura 2.

Figura 2 - Diagrama de casos de uso da aplicação (fonte própria)

Os requisitos mínimos implementados na aplicação contem-

plam:

• Req 1 – a plataforma deverá possuir uma área de au-

tenticação onde os alunos poderão identificar-se através do 

nome de utilizador e respetiva palavra-chave;

• Req 2 – a plataforma deverá permitir aos utilizadores duas 

opções de escolha relativamente à resposta dos inquéritos: 

“Responder” e “Não responder”;

• Req 3 – a plataforma deverá exibir uma página de con-

firmação após selecionar a opção “Submeter” o inquérito, 

com o resumo de todas as respostas dadas pelo estudante;

• Req 4 – a plataforma deverá garantir o anonimato, garan-

tindo que o número e nome do estudante não ficam asso-

ciados às respostas dadas;

• Req 5 – deverá também existir uma área que possibilite 

apenas ao administrador do sistema e a toda a comunidade 

docente do ISPGaya visualizar todos os resultados obtidos 

das respostas aos inquéritos.

Adicionalmente consideraram-se mais dois requisitos não 

mínimos. O primeiro relativo à integração da ferramenta 

com a plataforma interna da instituição; o segundo que 

permita a exibição de resultados comparativos (e.g., por 

docentes, disciplinas e cursos).

Para além dos requisitos funcionais identificados acima, fo-

ram necessários considerar-se um conjunto de requisitos 

não funcionais adicionais e que condicionam o sucesso da 

adoção desta plataforma, nomeadamente em termos de 

usabilidade, fiabilidade, desempenho, extensibilidade e se-

gurança.

Conclusões

Dada a crescente importância da Gestão da Qualidade no 

Ensino Superior e perante a preocupação do ISPGaya em 

melhorar os seus serviços, principalmente no eixo do En-

sino e Aprendizagem, este trabalho permitiu desenvolver 

uma metodologia para a Gestão da Qualidade neste eixo 

com base numa pesquisa bibliográfica e de boas práticas 

nesta área.

No sentido de contribuir para a melhoria dos dispositivos 

de avaliação do ensino no ISPGaya, foi desenvolvido uma 

plataforma tecnológica que permitisse a todos os alunos da 

instituição responderem online aos inquéritos pedagógicos, 

obtendo um conjunto de dados amostrais de modo a que, 

posteriormente, quem os interpreta possa ter uma ideia 

global daquilo que são as práticas pedagógicas dos docen-

tes em cada unidade curricular, isto sob a perspetiva dos 

estudantes que a frequentam, sendo sempre preservado o 

anonimato dessas respostas.

O desenvolvimento desta nova plataforma veio por em prá-

tica um sistema de avaliação sistemático do ensino pelos 

estudantes, comum às diversas unidades orgânicas do Ins-

tituto Superior Politécnico Gaya. Com esta plataforma os 

estudantes do ISPGaya poderão proceder ao preenchimento 

dos inquéritos pedagógicos de uma forma mais simples e 

intuitiva, proporcionando também uma consulta dos resul-

tados mais rápida e mais eficiente. Assim esta ferramenta 

proporcionará uma maior flexibilidade, uma melhor gestão 

do tempo e uma maior contenção de custos.

Esta ferramenta assumirá um papel essencial, tanto do pon-

to de vista de uma evolução e ambição crescente dos níveis 

de qualidade garantidos pelo ISPGaya no domínio do Ensino 

e Aprendizagem, como na preparação que lhe confere para 

enfrentar os novos desafios e exigências que lhe são colo-

cados pelo meio envolvente. Como trabalho futuro espera-

-se proceder a algumas melhorias no módulo de análise de 

resultados e extrair um conjunto de métricas estatísticas 

sobre o desempenho pedagógico de cada docente e a im-

portância de cada uma das unidades curriculares no contex-

to de cada curso.
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produto final. O trabalho desenvolvido envolveu uma análise de mercado e a concepção dum modelo 
de negócio que para além de ser apoiado num modelo de crowdfunding - onde existe um conjunto de 
investidores – vai para além disso com o envolvimento dos programadores para a aplicação.
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Abstract: The article describes all the work for the creation of the portal ñ InnovApps. The InnovApps will 
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in the field of mobile applications. In the portal it will be possible to promote an idea in the portal, and 
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product.
The article describes the market analysis and the conception of a business model, supported by a 
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I. Introdução

O projecto desenvolvido contempla as várias fases ineren-

tes à criação duma plataforma online para a promoção de 

inovação na área das aplicações móveis. Essas fases pas-

sam pela criação de um modelo de negócio sustentável, 

definição de linguagem de programação e design da pla-

taforma. A designação atribuída à solução foi Innovapps. 

plataforma a desenvolver funcionará como um suporte para 

a difusão de necessidades do mercado móvel, num processo 

colaborativo de criação e comercialização de aplicações ino-

vadoras. O sucesso da ideia estará inerente à criação dum 

ecossistema, partilhado por aqueles que têm uma ideia e 

procuram uma solução específica, por investidores e os que 

desenvolvem a solução. 

O modelo de negócio estará assente no princípio do paga-

mento duma fee, pelo suporte garantido pela plataforma em 

todo o processo de desenvolvimento criativo, de difusão de 

novas ideias, na procura de parceiros, na identificação de 

programadores interessados e finalmente na promoção da 

venda da solução final customizada. 

A solução proposta pretende funcionar como uma alavan-

ca e uma ferramenta colaborativa que para ser funcional 

terá que se massificar numa estrutura semelhante a uma 

rede tipo linkedIn. Congregando num único website: criati-

vos, investidores, programadores e empresas. Ao fugir do 

modelo tradicional de discussão/apresentação de ideias em 

fóruns, a Innovapps vai mais longe criando uma ponte vir-

tual, mas efectiva entre quem tem novas ideias e necessi-

dades específicas e quem as executa e pretende com isso 

obter o desejado retorno financeiro pelo seu trabalho.

II. Estado da arte

A plataforma pretende servir como ponte entre o criativo, 

o empreendedor e o programador. Procurando clarificar, em 

termos de estado da arte, as várias áreas envolvidas no 

projecto que vão desde o empreededorismo até a área das 

aplicações móveis. 

Segundo Ferreira (2003), a literatura referente ao perfil dos 

empreendedores tende a ser unânime ao abordar aspectos 

com as características pessoais, a tomada de risco, a ne-

cessidade de realização, o auto-controlo, autoconfiança e 

optimismo, a procura de lucro e outros factores motivacio-

nais e valores pessoais. No que respeita às características 

pessoais, mais concretamente às características demográ-

ficas, estas parecem não serem um factor predominante 

na influência ou em prognosticar a predisposição para o 

empreendedorismo, contrariamente aos atributos psicoló-

gicos.

D’Mello, Ananthanarayana, & Achar (2008) apresentam 

uma identificação clara de variados tipos de ofertas de ne-

gócio na área do e-business. É analisada e efectuada uma 

classificação em termos de fundamentos, tipos de oferta de 

negócio, ofertas de negócio condicionais e probabilísticas.

Na bibliografia é proposta igualmente uma forma de lingua-

gem para expressar os requisitos em vários cenários de ne-

gócio (D’Mello, Ananthanarayana, & Achar, 2008). A explo-

ração da utilização da tecnologia como suporte para os Web 

Services (colecção de operações/serviços acessíveis via 

XML) que permitam duma forma eficiente a implementação 

e gestão das soluções B2C e B2B e-commerce, recorrendo 

a uma integração aplicações de negócio sobre a Internet.

Niklas & Strohmeier (2011) estudaram as razões que le-

vam os utilizadores a optar por serviços móveis. No referido 

estudo os pilares na opção por serviços móveis são: a per-

cepção de utilidade e de facilidade de utilização desses ser-

viços. Ficou claro que quanto maior o conhecimento prévio 

das vantagens dos serviços móveis, maior a predisposição 

dos consumidores para aderirem a este tipo de serviços.

Os serviços móveis permitem ainda dar uma dimensão mais 

gráfica, atractiva e interactiva ao interface com o utilizador. 

Recorrendo a uma panóplia de informação recolhida pelos 

dispositivos móveis, e recorrendo a estes interfaces, é pos-

sível criar todo o tipo de novas aplicações móveis de grande 

utilidade para o utilizador (Gutheim, 2011).

Procurando soluções de comércio electrónico, é ainda discu-

tida na bibliografia, a concepção, implementação e desen-

volvimento de soluções que permitem duma forma prática 

a implementação duma solução segura para comércio elec-

trónico (Bellare, et al., 2000).

Coelho (2006), analisa o e-commerce tendo em linha de 

conta a resistência do consumidor às compras pela Internet, 

sendo um dos principais entraves do consumidor o risco do 

uso indevido dos seus dados pessoais. Refere ainda que, a 

segurança do e-commerce é tão eficaz como comprar numa 

loja de comércio tradicional e todos os direitos de sigilo e 

privacidade estão garantidos. A autora revelou também no 

estudo que o comportamento receoso do consumidor face 

às compras virtuais é notório, no entanto alegou que em 

todo e qualquer lugar o consumidor está sujeito a fraude até 

mesmo quando existe um roubo ou perda de documentos, 

o que significa que a possibilidade de uma fraude existir ex-

clusivamente pela Internet é muito remota (Coelho, 2006).

A indústria de e-commerce está cada vez mais a apostar 

na segurança. Esclarecer o consumidor sobre questões de 

segurança é actualmente o vector mais crítico da arquitec-

tura de segurança e-commerce como referem (Marchany & 

Tront, 2002). Além duma panóplia de ameaças, os trojan 

horse são uma grande ameaça ao comércio electrónico, es-

tes podem corromper a maioria de sistemas de autenticação 

e mecanismos de autorização usados em transacções de 

e-commerce (Marchany & Tront, 2002).

Os vários tipos de tecnologias de segurança em e-commer-

ce têm sido cada vez mais alvo de atenção e estudo. A fim 

de encontrar as melhores soluções e proporcionar ao con-

sumidor fiabilidade e segurança nas transacções de e-com-

merce. De acordo com a ISO - Open Systems interconnect, 

o sistema de segurança e-commerce pode ser dividido em 

cinco camadas de rede de serviços, de tecnologia de encrip-

tação, a camada de autenticação segura, de segurança e 

camada de protocolo de camada de aplicação. A tecnologia 

utilizada na maioria dos E-commerce é a área de segurança, 

tecnologia de firewall, tecnologia de encriptação, tecnologia 
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de autenticação e também protocolo de segurança (Qing-

ping, Li, & Li, 2009).

O processo de segurança é optimizado de forma a utilização 

mínima e cuidada de criptografia em chaves públicas e pode 

ser implementado via hardware ou software. A solução está 

suportada por um conjunto de protocolos que são utiliza-

dos para a implementação para transacções do tipo cartão 

de crédito. Os protocolos são extensíveis para utilizações 

em outras formas de pagamentos aplicadas. Uma grande 

vantagem da solução preconizada está na possibilidade de 

implementação recorrendo a uma utilização mínima da crip-

tografia apoiada em chave pública (Bellare, et al., 2000).

Song, Chen, & Chung (2005) apoiam-se numa abordagem 

de sistema de micro-pagamento para apresentarem um 

modelo de Business Integration no contexto de serviços su-

portados por serviço Web, onde é apresentada uma análise 

ao nível de segurança, comparação de preços e selecção de 

método de pagamentos.

A Agent Based E-Commerce Applications é referida como 

uma nova abordagem no sentido de utilizar um novo agente 

que irá assistir o protocolo que garante o pagamento segu-

ro, suportado pelo protocolo de pagamento SET. É utilizada 

uma abordagem de partilha de assinaturas, esquema Sign-

cryption-Share e um conjunto de mecanismos de segurança 

(Wang & Varadharajan, 2005).

III. Descrição do projecto

O objectivo do projecto passa pelo desenvolvimento e cria-

ção de uma plataforma Web para fomentar a difusão, par-

tilha, investimento e developers para soluções na área das 

aplicações móveis. A Innovapps tem como objectivo a dina-

mização do processo de inovação na área dos serviços/apli-

cações móveis. A criação dum portal de suporte que permite 

a interacção dos vários players no processo e que tem como 

objectivo a recolha de ideias novas e acompanhar todos os 

passos até culminar num produto final.

A Innovapps será a semente dum projecto empresarial de 

vanguarda, criando uma network de inovação e de contactos 

profissionais que possam ir ao encontro das necessidades 

do mercado. Pretende suportar-se na dinâmica e energia 

de futuros empreendedores como agente para a mudança 

e inovação empresarial no segmento particular das TIC’s.

Numa primeira fase foi conduzido um inquérito online que 

foi difundido recorrendo a redes sociais e vários fóruns, no 

sentido de procurar caracterizar o perfil do utilizador das re-

des móveis e o que este espera ao nível de novos serviços. 

A. Inquérito

O inquérito foi criado com a colaboração da GKM e a publi-

cação zOOm i.t. da Motorpress Lisboa. O estudo efectuado 

permitiu ajudar a caracterizar o perfil de consumo e a ape-

tência dos inquiridos para novos serviços e para entender se 

existe possibilidade de taxar novos serviços. Os resultados 

não constituíram uma surpresa em alguns pontos. Nome-

adamente, ficou clara a tendência dominante do Android 

e do iOS.

Figura 1 - Tendência de Sistema Operativo Móvel

Ao nível das aplicações desejáveis que se desenvolvam no 

futuro próximo, os dados obtidos foram os seguintes:

• Utilização do terminal móvel para pagamentos (físicos e 

online) com cerca de 33 % das respostas

• Utilização das redes sociais com 12,7 %

• Geolocalização com cerca de 12%

• Jogos/entretimento e lazer com 10%

Em especial a manifesta tendência para a utilização do ter-

minal móvel como método de pagamento físico perspecti-

va a massificação de soluções apoiadas na tecnologia Near 

Field Communication (NFC).

B. Players da Plataforma

A aplicação a desenvolver será uma plataforma online, que 

permitirá realizar um conjunto de tarefas que facilitam o 

processo de criação de uma ou mais aplicações móveis ao 

empreendedor. Por essa razão, definiu-se um conjunto de 

funcionalidades que a plataforma disponibilizará ao utiliza-

dor final e são igualmente definidos os papéis de cada um 

dos intervenientes no processo:

• APPER – criativo que pretende colocar a sua ideia na pla-

taforma;

• INVESTIDORES – todo o utilizador - Apper, Apptor ou ou-

tro – pode ser um investidor, sendo estes que fazem o in-

vestimento na ideia para a app que foi coloca da online pelo 

Apper, até ao valor da proposta para a execução da mesma;

• APPTOR – apresenta proposta para a execução da aplica-

ção e o seu prazo de produção.

O APPER coloca a sua ideia/app online, em seguida o(s) 

APPTOR(s) faz(em) a sua proposta de preço e duração para 

a execução da app. Quando o investimento atinge o valor 

da proposta de execução, passa à fase de execução da app 

e posteriormente colocada online para compra de licenças/

download.

Todos os intervenientes na plataforma (Appers e Apptors) 

deverão aceitar obrigatoriamente os Termos e Condições do 

site, onde se inclui a aceitação de NDAs (Non Disclosure 
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Agreement) para todos os projectos e ideias visíveis na pla-

taforma.

IV. Detalhes funcionais e operacionais

De forma a criar uma network que fomenta a inovação e 

difusão de ideias criativas, foi necessário definir um con-

junto de procedimentos a seguir por cada um dos players 

no processo:

A. Processo de submissão duma ideia

Para submeter a ideia, o utilizador deverá estar obrigatoria-

mente registado na plataforma Innovapps, sendo necessá-

rio que este preencha uma série de campos com informação 

pessoal no sentido de proteger a plataforma da maioria de 

fraudes ou “lixo” que de qualquer modo existirá sempre 

numa plataforma deste tipo e dimensão.

No final do processo de submissão de uma nova ideia o 

utilizador (App Owners = Appers) pagará um valor mínimo 

de um euro (1€), e juntamente com a descrição da ideia, 

irão também os requisitos principais da aplicação, nomea-

damente o sistema operativo em que se deverá basear, e 

o tempo em que a ideia estará disponível online. Quanto 

maior o prazo de validade da ideia, definido inicialmente, 

ou seja quanto mais tempo a ideia estiver disponível na 

plataforma mais caro ficará para o utilizador (mesmo assim 

falamos sempre em valores muito baixos).

Figura 2 - Colocação da ideia para iniciar o processo.

O investimento inicial do Apper (um, dois ou três euros, 

conforme os prazos de validade, dois, quatro ou seis meses) 

não é reembolsável, revertendo a favor da administração do 

website. A ideia da aplicação ficará visível a todos, através 

da plataforma, além dos seus requisitos mínimos.

B. Investidores

Enquanto a ideia não tem o custo de produção, os investi-

dores são classificados em função do montante investido re-

lativamente ao total angariado para aquela aplicação, num 

processo discreto na figura 1.

Os investidores também podem dar sugestões sobre as fun-

cionalidades, usabilidade, etc. da plataforma.

Figura 3 - Intervenção do investidor no processo.

Este processo decorre sequencialmente de forma a ser ajus-

tada a melhor proposta e o que mais se adequa.

C. Papel dos Apptors

Após a submissão da ideia as empresas/equipas (app con-

trators  = Apptors) podem fazer proposta para a execução 

da aplicação, preenchendo para isso um formulário de apli-

cação de proposta (bid). Nesse formulário a empresa/equi-

pa estipulará um prazo de execução e o valor de execução.

D. Conclusão do Processo

Depois de todos os intervenientes estarem em contacto e 

ocorrer uma troca de propostas estão reunidas as condições 

para a conclusão do processo, com a atribuição clara dum 

papel a cada um dos players.

O modelo de distribuição dos lucros é feito suportando o 

orçamento apresentado pelo programador e por um modelo 

equilibrado de distribuição dos lucros da venda pelos inves-

tidores e administradores do portal.

Ao longo do processo os vários intervenientes vão sendo 

classificados num score em função da sua performance.

Os Appers (onde se incluí os investidores) como os App-

tors estarão sujeitos a um sistema de classificação inter-

no, constituído por inúmeros factores nos quais se incluem: 

classificação atribuída pelos outros utilizadores (num siste-

ma de majoração de classificação com base na antiguidade 

e “qualidade” dos users – do tipo do que se passa no Quora 

- website de Q&A (pergunta & resposta), classificação atri-

buída pelos Appers ao trabalho executado pelos Apptors e 

vice-versa. Todos estes sistemas de classificação, totalmen-

te automatizados, foram desenvolvidos no sentido de pro-

mover a qualidade do conteúdo e da própria classificação.
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V. Conclusões

A Innovapps pretende ser um projecto dinâmico e inova-

dor que rapidamente cria uma cadeia de valor, suportada 

por uma criação duma network.

Ao permitir que um criativo disponibilize a sua ideia junto 

duma comunidade de investidores e programadores com 

skills adequados, cria um ambiente favorável ao apareci-

mento da ideia, ao seu financiamento e ao seu desenvol-

vimento.

O modelo de negócio da Innovapps foi estudado em deta-

lhe à custa duma cuidadosa análise SWOT e duma avaliação 

do Business Plan, acredita-se que mesmo num worst case 

scenario a plataforma será economicamente sustentável.

Assim que a plataforma seja implementada no mercado a 

disseminação do conceito – angariação de novos utilizado-

res através de uma divulgação através dos media da espe-

cialidade, redes sociais e em grande escala o passa-a-pala-

vra – irá gerar mais tráfego e por consequência aumentar 

potencialmente a rentabilidade da plataforma.

A evolução da plataforma irá adaptar-se constantemente 

às necessidades do utilizador, assim sendo, as evoluções 

centrar-se-ão principalmente nas funcionalidades princi-

pais, melhoramento o interface, segurança, design, melhor 

integração com as redes sociais e implementação de novos 

meios de pagamento mais adaptados a micro-pagamentos.
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